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Quarta-feira
13 de Agosto

de 2025

Nº 6409Ano XXXII

ATOS DO PODER EXECUTIVO
rário de Brasília) no sítio supracitado.
 O Edital estará à disposição dos interessados a par-
tir do dia 14/08/2025 no sítio https://www.gov.br/compras, 
no portal http://transparencia.boavista.rr.gov.br/licitacoes, 
https://www.gov.br/pncp ou mediante solicitação por e-
-mail:  pre-gao.pmbv@prefeitura.boavista.br, juntamente 
com os dados cadastrais do (a) licitante, des-de que seja 
no prazo acima já mencionado. Os esclarecimentos e as in-
formações necessá-rias aos licitantes serão prestados pela 
SMLIC, nos dias e horários de expediente.

Beatriz da Conceição Bezerra
Agente de Contratação/Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES E COMPRAS 

PREGÃO

AVISO DE REVOGAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 90028/2025/SRP
Processo nº 013273/2024 – SMSA

 O Município de Boa Vista, através de sua Secretaria 
Municipal de Saúde – SMSA, torna público que o Processo 
nº 013273/2024 – SMSA, foi REVOGADO por interesse da 
Ad-ministração Pública, em cumprimento aos requisitos le-
gais previstos no art. 71, “§§ 2º e 3º”, da Lei nº. 14.133/21. 
A decisão na íntegra, encontra-se acostada ao Processo, à 
disposição dos interessados.

 Marcelo Zeitoune 
Secretário Municipal de Saúde 

SECRETARIA MUNICIPAL DA CASA CIVIL
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DA CASA CIVIL

GABINETE DO SECRETÁRIO

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO

 Processo Administrativo n.º: 016690/2024 – SMGOV.
 Espécie: PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO 
ADMINISTRATIVO Nº 655-SMGOV/SUP/2024
 Objeto: CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL ESPECIA-
LIZADO PARA ACOMPANHAMENTO TÉCNICO DE PROJETOS, 
CONTEMPLANDO ATIVIDADES DE CONSULTORIA TÉCNICA E 
ACOMPANHAMENTO DE PROJETOS NA CIDADE DE BRASÍ-
LIA/DF, JUNTO AOS MAIS DIVERSOS ÓRGÃOS E ESFERAS DE 
PODER, DESDE QUE ESTEJAM NO ÂMBITO DE INTERESSE DA 
PREFEITURA DE BOA VISTA/RR.
 CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES E DA ALTERA-
-ÇÃO CADASTRAL
 1.1. Fica alterada a razão social e o endereço da 
CONTRATADA para:
 1.1.1. Razão  Social:  Damas  &  Lima  Sociedade  de  
Advogados
 1.1.2. Endereço: SHS, Quadra 6, Conjunto A, Bloco C, 
Salas 1804 e 1805, Asa Sul, Brasília/DF, CEP 70.316-109 De-
mais dados permanecem inalterados. CLÁUSULA SEGUNDA 
– DA PRORROGAÇÃO
 2.1. Fica prorrogada a vigência do contrato por 12 
(doze) meses, de 09/08/2025 a 09/08/2026, mantidos o va-
lor global e as demais condições contratuais.
 CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO E DO RES-GUAR-
DO INSTITUCIONAL
 3.1. A CONTRATADA prestará serviços técnicos espe-

SECRETARIA MUNICIPAL DE                     
CONTROLE E TRANSPARÊNCIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTROLE E TRANSPARÊNCIA

NOTIFICAÇÃO

 O MUNICÍPIO DE BOA VISTA – RR, pessoa jurí-
dica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 
05.943.030/0001 – 55, com sede no Palácio 09 de julho, 
situado na Rua General Penha Brasil, nº 101, bairro São 
Francisco, Boa Vista/RR, neste ato representado pela Secre-
taria Municipal de Controle e Transparência (antiga Contro-
ladoria-Geral do Município – CGM), por meio do Secretário 
Leonardo Paradela Ferreira, vem, por meio desta, NOTIFI-
CAR a empresa DGA COMÉRCIO DE MATERIAIS ELÉTRICOS 
LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 42.070.491/0001-97, para 
que apresente esclarecimentos acerca da possível inexecu-
ção parcial do Contrato Administrativo nº 487/CGM/2024, 
relativamente aos fatos a seguir descritos:

• No dia 07 de agosto de 2024, a contratada 
recebeu a Ordem de Entrega nº 03/2024/CGM, 
para fornecimento do material em até 30 (trin-
ta) dias. Entre-tanto, o prazo para entrega ex-
pirou em 6 de setembro de 2024, sem que hou-
vesse o cumprimento contratual.

 Dessa forma, fi ca Vossa Senhoria NOTIFICADA a 
apresentar, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do 
recebimento desta, suas razões de defesa, devidamente 
acompanha-das dos documentos que entender pertinentes.

 O não atendimento à presente notifi cação poderá 
ensejar a rescisão contratual, nos termos dos arts. 77 e se-
guintes da Lei Federal nº 8.666/1993, sem prejuízo das de-
mais sanções legais cabíveis.

 Boa Vista/RR, 11 de agosto de 2025.

(Assinatura Eletrônica)
Leonardo Paradela Ferreira

Secretário Municipal de Controle e Transparência

SECRETARIA MUNICIPAL DE                           
LICITAÇÕES E COMPRAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES E COMPRAS 

PREGÃO

AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 90094/2025-SRP
Processo nº 006002/2025 – SMSA

 Objeto: Contratação de empresa especializada em 
serviços de manutenção preventiva e corretiva com repo-
sição de peças, quando assim fi zer necessário dos equipa-
mentos Hospi-talares das Unidades da Secretaria Municipal 
de Saúde - SMSA.
 Entrega das Propostas: a partir de 14/08/2025 às 
9h (Horário de Brasília) no sítio https://www.gov.br/com-
pras.
 Início da Disputa: dia 28/08/2025 às 9h30min (Ho-
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Prefeito
Arthur Henrique Brandão Machado
Vice-Prefeito
Marcelo Zeitoune
Procuradoria Geral do Município
Marcela Medeiros Queiroz Franco

SECRETARIAS MUNICIPAIS
Secretaria Municipal de Governo - SMGOV
Cremildes Duarte Ramos
Secretaria Municipal de Controle e Transparência - SMCT
Leonardo Paradela Ferreira
Secretaria Municipal de Licitações e Compras - SMLIC
Edimir Alvares Ribeiro Neto
Secretaria Municipal da Casa Civil
Sérgio Pillon Guerra
Secretaria Municipal de Administração e Gestão de Pessoas - SMAG
Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SMEC
Lincoln Oliveira da Silva
Secretaria Municipal de Saúde - SMSA
Marcelo Zeitoune
Secretaria Municipal de Obras - SMO
Felipe de Souza Menezes
Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento 
Social – SEMADS
Nathalia Mimosa Cortez Diogenes 

Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento, Fi-
nanças e Tecnologia da Informação - SMPOFTI
Luiz Renato Maciel de Melo
Secretaria Municipal de Agricultura e Assuntos Indígenas - SMAAI
Cezar Carlos Soto Riva
Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMMA
Sandro Barbot Aroso Maia
Secretaria Municipal de Conservação Pública - SMCP
Daniel Soares Lima
Secretaria Municipal de Comunicação - SEMUC
Marcelo Hipólito Moreira Neto
Secretaria Municipal de Segurança e Ordem Pública - SMSOP
Cláudio Galvão dos Santos
Secretaria Municipal de Convênios - SEMCONV
Danyel Bacelar
Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana - SEMOB
Daniel Pedro Rios Peixoto
Empresa de Desenvolvimento Urbano e Habitacional - EMHUR
Flávio Grangeiro de Souza
Fundação de Educação, Turismo, Esporte e Cultura - FETEC
José Diego da Silva
Agência Municipal de Empreendedorismo - AME-BV
Luciana Surita da Motta Macedo
Agência Reguladora Municipal - ARM
Thiago Fernandes Amorim

PODER EXECUTIVO

Antonia Beatriz Lima da Silva - Gestora Jacqueline da Silva Almeida - Diagramadora

cializados de acompa-nhamento institucional e apoio logís-
tico em Brasília/DF, compreendendo:
 3.1.1. Apoio  à  Representante  da  CONTRATANTE  
em  Brasília;
 3.1.2. Apoio logístico aos agentes públicos da CON-
TRATANTE, a exemplo do Pre-feito, do Vice-Prefeito, de se-
cretários municipais, presidentes e dirigentes das en-tida-
des da administração pública indireta da CONTRATANTE, 
incluindo disponi-bilização de veículo e espaço físico para 
reuniões e trabalho institucional;
 3.1.3. Interlocução com órgãos federais, ministérios, 
entidades e parlamenta-res, visando à celeridade de proje-
tos e liberação de recursos;
 3.1.4. Disponibilizar espaço físico no escritório da 
CONTRATADA em Brasília, pa-ra apoio na realização de 
reuniões de trabalho de interesse da CONTRATANTE, quan-
do solicitado pela Representante desta em Brasília, bem 
como para atender o Prefeito, o Vice-Prefeito, secretários 
municipais, presidentes e dirigentes das entidades da ad-
ministração pública indireta da CONTRATANTE, e demais 
diri-gentes devidamente designados por seus superiores, 
quando demandado por eles.
 3.2. A atuação da CONTRATADA terá caráter exclu-
sivamente institucional e polí-tico-administrativo, fi cando 
expressamente vedadas as seguintes práticas:
 3.2.1. A emissão de parecer jurídico, nota técnica ou 
qualquer manifestação in-terpretativa com efeito vinculante 
para a Administração Pública Municipal
 Direta e Indireta;
 3.2.2. A prática de atos que demandem capacidade 
postulatória, assessoramento jurídico formal ou representa-
ção junto ao Poder Judiciário ou Tribunais de Contas;
 3.2.3. A substituição, direta ou indireta, das funções 
consultivas, contenciosas ou de controle interno atribuídas 
legalmente à Procuradoria Geral do Município de Boa Vista 
/ PGM.
 3.3. A execução do contrato será acompanhada e 
fi scalizada por unidade técnica in-terna, para prevenir so-
breposição de competências e garantir a aderência ao ob-
jeto contratual.
 CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 4.1. As despesas com a execução do presente termo 
aditivo correrão à conta da Uni-dade Orçamentária 0223, 
Funcional Programática 04.122.0085.2.335, Categoria Eco-
nômica 3.3.90.39.00, Fonte de Recursos: Próprio.

 Contratante: MUNICÍPIO DE BOA VISTA.
 Interveniente: SECRETARIA DA CASA CIVIL MUNICI-
PAL – CCM
 Contratada: Damas & Lima Sociedade de Advoga-
dos

 Boa Vista – RR, data conforme sistema.

assinado eletronicamente
Sérgio Pillon Guerra

Secretário da Casa Civil Municipal – CCM

SECRETARIA MUNICIPAL DE                        
ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1594/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são con-
feridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário 
Ofi cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021, de 
acordo com o parágrafo 1º, do Art. 86, da Lei Complementar 
Municipal nº 003, de 2 de janeiro de 2012, e considerando o 
teor do Processo nº 022942/2025,

 RESOLVE:

 Art. 1º Autorizar o Retorno às Atividades da servi-
dora Missilene Ramalho dos Santos, Professora, Matrícula 
nº 28231, do quadro de pessoal desta Prefeitura, a contar 
da data de publicação desta Portaria, cessando os efeitos 
de sua Licença para Tratar de Interesses Particulares, con-
cedida através da Portaria nº 083/2025-SMAG, publicada 
no Diário Ofi cial do Município nº 6272, de 16 de janeiro de 
2025.

 Boa Vista - RR, em 11 de agosto de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas
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Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1598/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são con-
feridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diá-rio 
Ofi cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021, de 
acordo com o art. 17, da Lei Municipal nº 2.466, publicada 
no Diário Ofi cial do Município nº 5930, de 16 de agosto de 
2023,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder Progressão Funcional à servidora 
Angelita Maria Schimitz Silva, Pro-fessora, Especialidade: 
Pedagogia, Matrícula nº 27271, do quadro de pessoal desta 
pre-feitura, relativa ao interstício de 2022/2024, passando-
-a da Classe/Referência C-5 para a Classe/Referência C-6, a 
contar de 12 de fevereiro de 2024, conforme o Processo nº 
011569/2025.

 Boa Vista - RR, em 11 de agosto de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1599/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são con-
feridas através do Decreto nº 003/E, publicado no Diá-rio 
Ofi cial do Município nº 2367, de 6 de janeiro de 2009,

 RESOLVE:

 Art. 1º Determinar o arquivamento do Processo de 
Sindicância Administrativa nº 016265/2024, com fulcro no 
artigo 160, §4º, da Lei Complementar nº 003/2012.

 Boa Vista - RR, em 11 de agosto de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1600/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são con-
feridas através do Decreto nº 003/E, publicado no DOM nº 
2367, de 06 de janeiro de 2009, considerando o que dispõe 
o art. 117, inciso II, em conformidade com o art.123, inciso 
II, da Lei Complementar nº 003, de 2 de janeiro de 2012,

 RESOLVE:

 Art. 1º Aplicar a penalidade de suspensão de 60 
dias, sem remuneração, ao servidor (...), Matrícula 952225, 
do quadro de pessoal desta Prefeitura, em razão de com-
porta-mento e ações inadequadas no cumprimento dos seus 
deveres funcionais, com fulcro no art. 117, inciso II e art. 
120, §2º, da Lei Complementar nº 003, de 2 de janeiro de 
2012, conforme o Processo nº 024868/2024.

 Boa Vista - RR, em 11 de agosto de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1595/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário 
Ofi cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021, de 
acordo com os artigos 79, V e 85, da Lei Complementar nº. 
003, de 2 de janeiro de 2012,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder à servidora Danielle Souza Ambé, 
Assistente Técnico/Técnico em Enfermagem, Matrícula nº 
130810, do quadro de pessoal desta Prefeitura, Licença 
Prêmio por Assiduidade, por 45 dias, referente ao primeiro 
quinquênio, a serem usufruídos nos períodos de 18.8.2025 
a 1º.9.2025 e 26.9.2025 a 25.10.2025, conforme o Processo 
nº 010820/2025.

 Boa Vista - RR, em 11 de agosto de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1596/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são confe-
ridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diá-rio Ofi -
cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021, de acor-
do com o art. 34, inciso II, da Lei Municipal nº 2.527/2024,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder Gratifi cação por Qualifi cação, em 
percentual de dez por cento, inciden-te sobre o vencimen-
to inicial da carreira da servidora Rosângela Nascimento 
Oliveira, Analista, Especialidade: Enfermeira, Matrícula nº 
954835, do quadro de pessoal desta Prefeitura, pela par-
ticipação com aproveitamento em curso de pós-graduação 
em senti-do amplo, a contar de 9 de dezembro de 2024, 
conforme o Processo nº 036040/2024.

 Boa Vista - RR, em 11 de agosto de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1597/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são confe-
ridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diá-rio Ofi -
cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021, de acor-
do com o art. 34, inciso II, da Lei Municipal nº 2.527/2024,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder Gratifi cação por Qualifi cação, em 
percentual de dez por cento, inciden-te sobre o vencimento 
inicial da carreira da servidora Fernanda Reinoso Ferreira, 
Assis-tente Técnico, Especialidade: Técnico em Enfermagem, 
Matrícula nº 30198, do quadro de pessoal desta Prefeitu-
ra, pela participação com aproveitamento em curso de pós-
-graduação em sentido amplo, a contar de 6 de março de 
2024, conforme o Processo nº 007963/2024.

 Boa Vista - RR, em 11 de agosto de 2025.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1601/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso de suas atribuições legais, e conforme o 
Documento NUP 395617/2025,

 RESOLVE:

 Art. 1º Designar o servidor Weliton da Silva Lima, 
matrícula nº 959636, como Gestor e os servidores Rogério 
Sousa Silva, matrícula nº 27753 e Kellyane Dutra Miran-
da, matrí-cula nº 957411, como Fiscais do Contrato nº 451/
SMAG/SA/2025, referente ao Processo nº 006511/2025, que 
tem como objeto a “contratação de empresa especializada 
para manutenção, aquisição e instalação de extintores de 
incêndio, para atender as deman-das das unidades escola-
res e as creches da rede municipal de Boa Vista, da Secre-
taria Municipal de Educação e Cultura - SMEC (órgão geren-
ciador) e dos demais órgãos parti-cipantes.” 

 Boa Vista - RR, em 11 de agosto de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1602/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são confe-
ridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário Ofi -
cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021,

 RESOLVE:

 Art. 1º Comunicar o afastamento das pessoas rela-
cionadas na forma do ANEXO ÚNICO, parte integrante e 
inseparável desta Portaria, com ônus para este município, 
conforme o Documento NUP 396922/2025.

 Boa Vista - RR, em 11 de agosto de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA Nº 1602/2025-SMAG, DE 11 DE AGOSTO DE 2025.
NOME CARGO DESTINO UF OBJETIVO PERÍODO DIAS VALOR 

DIÁRIA
VALOR 
BRUTO

Adriano de Lima Carneiro Assessor Interior do Município - Area Rural RR Para entrega de cesta do bem. 27/05/2025 a 30/05/2025 2 R$ 204,36 R$ 408,72

Adriano de Lima Carneiro Assessor Interior do Município - Area Rural RR Para entrega de cesta do bem. 02/06/2025 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Adriano de Lima Carneiro Assessor Interior do Município - Area Rural RR Para realizar execução dos serviços 
do CRAS Itinerante. 12/05/2025 a 16/05/2025 2,5 R$ 204,36 R$ 510,90

Adriano de Lima Carneiro Assessor Interior do Município - Area Rural RR Para realizar execução dos serviços 
do CRAS Itinerante. 19/05/2025 a 22/05/2025 2 R$ 204,36 R$ 408,72

Alba Catarina da Silva Cordeiro Assessor Interior do Município - Area Rural RR Para entrega de cesta do bem. 27/05/2025 a 30/05/2025 2 R$ 204,36 R$ 408,72

Alba Catarina da Silva Cordeiro Assessor Interior do Município - Area Rural RR Para entrega de cesta do bem. 02/06/2025 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Alba Catarina da Silva Cordeiro Assessor Interior do Município - Area Rural RR Para realizar execução dos serviços 
do CRAS Itinerante. 12/05/2025 a 16/05/2025 2,5 R$ 204,36 R$ 510,90

Alba Catarina da Silva Cordeiro Assessor Interior do Município - Area Rural RR Para realizar execução dos serviços 
do CRAS Itinerante. 19/05/2025 a 22/05/2025 2 R$ 204,36 R$ 408,72

Ana Gabriela Bezerra Bento Gerente Interior do Município - Area Rural RR Para realizar ação maio laranja. 16/05/2025 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Ana Gabriela Bezerra Bento Gerente Interior do Município - Area Rural RR Para realizar ação maio laranja. 23/05/2025 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Antônio Lima de Araújo Assessor Interior do Município - Area Rural RR Para entrega de cesta do bem. 27/05/2025 a 30/05/2025 2 R$ 204,36 R$ 408,72

Antônio Lima de Araújo Assessor Interior do Município - Area Rural RR Para entrega de cesta do bem. 02/06/2025 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Antônio Lima de Araújo Assessor Interior do Município - Area Rural RR Para realizar execução dos serviços 
do CRAS Itinerante. 12/05/2025 a 16/05/2025 2,5 R$ 204,36 R$ 510,90

Antônio Lima de Araújo Assessor Interior do Município - Area Rural RR Para realizar execução dos serviços 
do CRAS Itinerante. 19/05/2025 a 22/05/2025 2 R$ 204,36 R$ 408,72

Artedis Pereira de Souza Assessor Interior do Município - Area Rural RR Para entrega de cesta do bem. 27/05/2025 a 30/05/2025 2 R$ 204,36 R$ 408,72

Artedis Pereira de Souza Assessor Interior do Município - Area Rural RR Para entrega de cesta do bem. 02/06/2025 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Artedis Pereira de Souza Assessor Interior do Município - Area Rural RR Para realizar execução dos serviços 
do CRAS Itinerante. 12/05/2025 a 16/05/2025 2,5 R$ 204,36 R$ 510,90

Artedis Pereira de Souza Assessor Interior do Município - Area Rural RR Para realizar execução dos serviços 
do CRAS Itinerante. 19/05/2025 a 22/05/2025 2 R$ 204,36 R$ 408,72

Bruno Oliveira de Magalhães Queiroz Assessor Técnico 
Especializado Brasília DF

Para participar do III Seminário 
Nacional de Gestores e Gestoras 
Municipais de Juventude.

26/05/2025 a 29/05/2025 3,5 R$ 681,20 R$ 2.384,20

Cicero Johann Suhs Guedes da Silveira Assessor Interior do Município - Area Rural RR Para realizar execução dos serviços 
do CRAS Itinerante. 12/05/2025 a 16/05/2025 2,5 R$ 204,36 R$ 510,90

Cicero Johann Suhs Guedes da Silveira Assessor Interior do Município - Area Rural RR Para realizar execução dos serviços 
do CRAS Itinerante. 19/05/2025 a 22/05/2025 2 R$ 204,36 R$ 408,72

Daniel Ximenes da Fonseca Coordenador Iracema e Alto Alegre RR
Para realizar fi scalização referente 
a credenciamento das casas 
terapêuticas.

26/06/2025 a 27/06/2025 1 R$ 340,60 R$ 340,60

Daniele Benicio Vieira Assistente - facilitador Interior do Município - Área Rural RR Para execução dos serviços do 
Família que Acolhe. 01/04/2025 a 04/04/2025 2 R$ 163,80 R$ 327,60

Daniele Benicio Vieira Assistente - facilitador Interior do Município - Área Rural RR Para execução dos serviços do 
Família que Acolhe. 07/04/2025 a 11/04/2025 2,5 R$ 163,80 R$ 409,50

Daniele Benicio Vieira Assistente - facilitador Interior do Município - Area Rural RR Para realizar execução dos serviços 
do CRAS Itinerante. 12/05/2025 a 16/05/2025 2,5 R$ 163,80 R$ 409,50

Daniele Benicio Vieira Assistente - facilitador Interior do Município - Area Rural RR Para realizar execução dos serviços 
do CRAS Itinerante. 19/05/2025 a 22/05/2025 2 R$ 163,80 R$ 327,60

Daniele Cabral Muss Analista Psicólogo Interior do Município - Area Rural RR Para realizar ação Junho Violeta. 16/06/2025 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Deuziana Rodrigues Ramos Analista Psicólogo Interior do Município - Area Rural RR Para realizar ação maio laranja. 23/05/2025 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Diva Cristina Mota Da Cunha Analista Assistente 
Social Interior do Município - Area Rural RR Para realizar ação Junho Violeta. 16/06/2025 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Edmilson Gentil Ribas Analista Assistente 
Social Interior do Município - Area Rural RR Para realizar ação Junho Violeta. 16/06/2025 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Eduardo Carlos Lima de Queiroz Coordenador Iracema e Alto Alegre RR
Para realizar fi scalização referente 
a credenciamento das casas 
terapêuticas.

26/06/2025 a 27/06/2025 1 R$ 340,60 R$ 340,60
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Eduardo Carlos Lima de Queiroz Coordenador Alto Alegre RR
Para realizar fi scalização referente 
a credenciamento das casas 
terapêuticas.

29/05/2025 0,5 R$ 340,60 R$ 170,30

Elton Dayvison Barbosa do Nascimento Conselheiro Tutelar Mucajai RR Para aplicação de medida 
protetiva. 01/06/2025 0,5 R$ 340,60 R$ 170,30

Elton Dayvison Barbosa do Nascimento Conselheiro Tutelar Bonfi m RR Para aplicação de medida 
protetiva. 16/05/2025 0,5 R$ 340,60 R$ 170,30

Elton Dayvison Barbosa do Nascimento Conselheiro Tutelar Bonfi m RR Para aplicação de medida 
protetiva. 12/05/2025 0,5 R$ 340,60 R$ 170,30

Ingrid Furtado Franco Analista Psicólogo Interior do Município - Area Rural RR Para realizar ação maio laranja. 16/05/2025 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Ingrid Furtado Franco Analista Psicólogo Interior do Município - Area Rural RR Para realizar ação maio laranja. 23/05/2025 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Ivani Souza de Almeida Auxiliar de Serviços 
Diversos Interior do Município - Area Rural RR Para entrega de cesta do bem. 27/05/2025 a 30/05/2025 2 R$ 163,80 R$ 327,60

Ivani Souza de Almeida Auxiliar de Serviços 
Diversos Interior do Município - Area Rural RR Para entrega de cesta do bem. 02/06/2025 0,5 R$ 163,80 R$ 81,90

Ivani Souza de Almeida Auxiliar de Serviços 
Diversos Interior do Município - Area Rural RR Para realizar execução dos serviços 

do CRAS Itinerante. 12/05/2025 a 16/05/2025 2,5 R$ 163,80 R$ 409,50

Ivani Souza de Almeida Auxiliar de Serviços 
Diversos Interior do Município - Area Rural RR Para realizar execução dos serviços 

do CRAS Itinerante. 19/05/2025 a 22/05/2025 2 R$ 163,80 R$ 327,60

Iza Bezerra Furtado Assessor Interior do Município - Área Rural RR Para execução dos serviços do 
Família que Acolhe. 01/04/2025 a 04/04/2025 2 R$ 204,36 R$ 408,72

Iza Bezerra Furtado Assessor Interior do Município - Área Rural RR Para execução dos serviços do 
Família que Acolhe. 07/04/2025 a 11/04/2025 2,5 R$ 204,36 R$ 510,90

Jeff erson Rodrigues Martins Assessor Interior do Município - Area Rural RR Para realizar execução dos serviços 
do CRAS Itinerante. 01/04/202 a 04/04/2025 2 R$ 204,36 R$ 408,72

Jeff erson Rodrigues Martins Assessor Interior do Município - Area Rural RR Para realizar execução dos serviços 
do CRAS Itinerante. 11/04/2025 a 11/04/2025 2,5 R$ 204,36 R$ 510,90

Jeff erson Rodrigues Martins Assessor Interior do Município - Area Rural RR Para entrega de cesta do bem. 27/05/2025 a 30/05/2025 2 R$ 204,36 R$ 408,72

Jeff erson Rodrigues Martins Assessor Interior do Município - Area Rural RR Para entrega de cesta do bem. 02/06/2025 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Jeff erson Rodrigues Martins Assessor Interior do Município - Area Rural RR Para realizar execução dos serviços 
do CRAS Itinerante. 12/05/2025 a 16/05/2025 2,5 R$ 204,36 R$ 510,90

Jeff erson Rodrigues Martins Assessor Interior do Município - Area Rural RR Para realizar execução dos serviços 
do CRAS Itinerante. 19/05/2025 a 22/05/2025 2 R$ 204,36 R$ 408,72

João Henrique Pereira Lago Assistente - facilitador Interior do Município - Área Rural RR Para execução dos serviços do 
Família que Acolhe. 01/04/2025 a 04/04/2025 2 R$ 163,80 R$ 327,60

João Henrique Pereira Lago Assistente - facilitador Interior do Município - Área Rural RR Para execução dos serviços do 
Família que Acolhe. 07/04/2025 a 11/04/2025 2,5 R$ 163,80 R$ 409,50

John Kennedy dos Santos Araujo Assessor Interior do Município - Area Rural RR Para entrega de cesta do bem. 27/05/2025 a 30/05/2025 2 R$ 204,36 R$ 408,72

John Kennedy dos Santos Araujo Assessor Interior do Município - Area Rural RR Para entrega de cesta do bem. 02/06/2025 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Joilson Almeida da Silva Assessor Iracema e Alto Alegre RR
Para realizar fi scalização referente 
a credenciamento das casas 
terapêuticas.

26/06/2025 a 27/06/2025 1 R$ 340,60 R$ 340,60

Joilson Almeida da Silva Assessor Alto Alegre RR
Para realizar fi scalização referente 
a credenciamento das casas 
terapêuticas.

29/05/2025 0,5 R$ 340,60 R$ 170,30

Joilson Almeida da Silva Assessor Interior do Município - Area Rural RR Para visita Técnica. 29/05/2025 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Joilson Almeida da Silva Assessor Interior do Município - Area Rural RR Para realizar ação maio laranja. 16/05/2025 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Joilson Almeida da Silva Assessor Interior do Município - Area Rural RR Para realizar ação maio laranja. 23/05/2025 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Jose Irajara Lima da Silva Assessor Interior do Município - Area Rural RR Para realizar execução dos serviços 
do CRAS Itinerante. 27/05/2025 2 R$ 204,36 R$ 408,72

Jose Irajara Lima da Silva Assessor Interior do Município - Area Rural RR Para realizar execução dos serviços 
do CRAS Itinerante. 12/05/2025 a 16/05/2025 2,5 R$ 204,36 R$ 510,90

Jose Irajara Lima da Silva Assessor Interior do Município - Area Rural RR Para realizar execução dos serviços 
do CRAS Itinerante. 21/05/2025 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

José Maria Monteiro de Souza Junior Conselheiro Tutelar Interior do Município - Area Rural RR Para cumprimento de decisão 
judicial. 26/04/2025 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Larissa Gomes Paz Analista Municipal - 
Pedagogo Interior do Município - Area Rural RR Para visita Técnica. 29/05/2025 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Leonardo Justino Beserra Gerente Interior do Município - Area Rural RR Para realizar execução dos serviços 
do CRAS Itinerante. 12/05/2025 a 16/05/2025 2,5 R$ 204,36 R$ 510,90

Leonardo Justino Beserra Gerente Interior do Município - Area Rural RR Para realizar execução dos serviços 
do CRAS Itinerante. 19/05/2025 a 22/05/2025 2 R$ 204,36 R$ 408,72

Lilian Silva de Sousa Educador Social Interior do Município - Area Rural RR Para realizar execução dos serviços 
do CRAS Itinerante. 12/05/2025 a 16/05/2025 2,5 R$ 163,80 R$ 409,50

Lilian Silva de Sousa Educador Social Interior do Município - Area Rural RR Para realizar execução dos serviços 
do CRAS Itinerante. 19/05/2025 a 22/05/2025 2 R$ 163,80 R$ 327,60

Luciene Santos Elias Analista Assistente 
Social Interior do Município - Area Rural RR Para realizar ação maio laranja. 16/05/2025 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Maira Mayra Nonata Gomes Cavalcante Agente de Articulação Interior do Município - Area Rural RR Para entrega de cesta do bem. 27/05/2025 a 30/05/2025 2 R$ 163,80 R$ 327,60

Maira Mayra Nonata Gomes Cavalcante Agente de Articulação Interior do Município - Area Rural RR Para entrega de cesta do bem. 02/06/2025 0,5 R$ 163,80 R$ 81,90

Maira Mayra Nonata Gomes Cavalcante Agente de Articulação Interior do Município - Area Rural RR Para realizar execução dos serviços 
do CRAS Itinerante. 12/05/2025 a 16/05/2025 2,5 R$ 163,80 R$ 409,50

Maira Mayra Nonata Gomes Cavalcante Agente de Articulação Interior do Município - Area Rural RR Para realizar execução dos serviços 
do CRAS Itinerante. 19/05/2025 a 22/05/2025 2 R$ 163,80 R$ 327,60

Marcilene Pedreiro da Trindade Conselheiro Tutelar Interior do Município - Area Rural RR Para cumprimento de decisão 
judicial. 26/04/2025 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Marcos Ramos Guimarães Conselheiro Tutelar Mucajai RR Para aplicação de medida 
protetiva. 01/06/2025 0,5 R$ 340,60 R$ 170,30

Maria Elisangela Cunha do Rego Assistente - Visitador Interior do Município - Área Rural RR Para execução dos serviços do 
Família que Acolhe. 01/04/2025 a 04/04/2025 2 R$ 163,80 R$ 327,60

Maria Elisangela Cunha do Rego Assistente - Visitador Interior do Município - Área Rural RR Para execução dos serviços do 
Família que Acolhe. 07/04/2025 a 11/04/2025 2,5 R$ 163,80 R$ 409,50

Maria Elisangela Cunha do Rego Assistente - Visitador Interior do Município - Area Rural RR Para realizar execução dos serviços 
do CRAS Itinerante. 12/05/2025 a 16/05/2025 2,5 R$ 163,80 R$ 409,50

Maria Elisangela Cunha do Rego Assistente - Visitador Interior do Município - Area Rural RR Para realizar execução dos serviços 
do CRAS Itinerante. 19/05/2025 a 22/05/2025 2 R$ 163,80 R$ 327,60

Misael Pereira de Sousa Assessor Mucajai RR Para aplicação de medida 
protetiva. 01/06/2025 0,5 R$ 340,60 R$ 170,30

Natalia Aparecida Freire de Araujo Educador Social Iracema e Alto Alegre RR
Para realizar fi scalização referente 
a credenciamento das casas 
terapêuticas.

26/06/2025 a 27/06/2025 1 R$ 273,00 R$ 273,00

Natalia Aparecida Freire de Araujo Educador Social Alto Alegre RR
Para realizar fi scalização referente 
a credenciamento das casas 
terapêuticas.

29/05/2025 0,5 R$ 273,00 R$ 136,50

Odair Jose Garcia Amaral Assessor Bonfi m RR Para aplicação de medida 
protetiva. 16/05/2025 0,5 R$ 340,60 R$ 170,30
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Odair Jose Garcia Amaral Assessor Bonfi m RR Para aplicação de medida 

protetiva. 12/05/2025 0,5 R$ 340,60 R$ 170,30

Raina Libia Castro da Silva Analista Psicólogo Interior do Município - Area Rural RR Para entrega de cesta do bem. 27/05/2025 a 30/05/2025 2 R$ 204,36 R$ 408,72

Raina Libia Castro da Silva Analista Psicólogo Interior do Município - Area Rural RR Para entrega de cesta do bem. 02/06/2025 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Raina Libia Castro da Silva Analista Psicólogo Interior do Município - Area Rural RR Para realizar execução dos serviços 
do CRAS Itinerante. 12/05/2025 a 16/05/2025 2,5 R$ 204,36 R$ 510,90

Raina Libia Castro da Silva Analista Psicólogo Interior do Município - Area Rural RR Para realizar execução dos serviços 
do CRAS Itinerante. 19/05/2025 a 22/05/2025 2 R$ 204,36 R$ 408,72

Renata Pereira de Farias Assessor Especial Interior do Município - Área Rural RR Para execução dos serviços do 
Família que Acolhe. 01/04/2025 a 04/04/2025 2 R$ 204,36 R$ 408,72

Renata Pereira de Farias Assessor Especial Interior do Município - Área Rural RR Para execução dos serviços do 
Família que Acolhe. 07/04/2025 a 11/04/2025 2,5 R$ 204,36 R$ 510,90

Renata Pereira de Farias Assessor Especial Interior do Município - Area Rural RR Para realizar execução dos serviços 
do CRAS Itinerante. 12/05/2025 a 16/05/2025 2,5 R$ 204,36 R$ 510,90

Renata Pereira de Farias Assessor Especial Interior do Município - Area Rural RR Para realizar execução dos serviços 
do CRAS Itinerante. 19/05/2025 a 22/05/2025 2 R$ 204,36 R$ 408,72

Roseli Ferreira dos Santos Coordenador Interior do Município - Area Rural RR Para realizar ação Junho Violeta. 16/06/2025 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Sádila Renata Araujo de Oliveira Analista Psicólogo Interior do Município - Area Rural RR Para realizar ação maio laranja. 16/05/2025 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Sandra Saito Correa Socio educador Interior do Município - Area Rural RR Para visita Técnica. 29/05/2025 0,5 R$ 163,80 R$ 81,90

Silvia Cristina Lima e Silva Analista Assistente 
Social Interior do Município - Area Rural RR Para realizar ação maio laranja. 23/05/2025 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Valbert Costa da Silva Conselheiro Tutelar Bonfi m RR Para aplicação de medida 
protetiva. 16/05/2025 0,5 R$ 340,60 R$ 170,30

Valbert Costa da Silva Conselheiro Tutelar Bonfi m RR Para aplicação de medida 
protetiva. 12/05/2025 0,5 R$ 340,60 R$ 170,30

Vinicius Leandro da Silva Analista Assistente 
Social Interior do Município - Area Rural RR Para realizar ação Junho Violeta. 16/06/2025 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Walter Costa Luz Assessor Interior do Município - Area Rural RR Para cumprimento de decisão 
judicial. 26/04/2025 0,5 R$ 204,36 R$ 102,18

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PORTARIA Nº 1605/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são confe-
ridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário Ofi -
cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021, em con-
sonância com os artigos 60 e 63, da Lei Municipal nº 2.466, 
publicada no Diário Ofi cial do Município nº 5930, de 16 de 
agosto de 2023, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º Autorizar a Readequação de Funções da ser-
vidora Adrianne Samara Rodrigues de Sousa, Professora, 
Especialidade: Pedagogia, Matrícula nº 28325, do quadro 
de pessoal desta prefeitura, por restrições de saúde, pelo 
período de 180 dias, a contar de 31 de julho de 2025, con-
forme o Processo nº 011496/2025.

 Boa Vista - RR, em 11 de agosto de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1606/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são confe-
ridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário Ofi -
cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021, de acor-
do com o art. 34, inciso II, da Lei Municipal nº 2.527/2024,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder Gratifi cação por Qualifi cação, em 
percentual de dez por cento, incidente sobre o vencimento 
inicial da carreira do servidor Eduardo José da Costa Miran-
da, Técnico em Laboratório, Matrícula nº 130645, do quadro 
de pes-soal desta Prefeitura, pela participação com apro-
veitamento em curso de pós-graduação em sentido amplo, 
a contar de 8 de maio de 2025, conforme o Pro-cesso nº 
013549/2025.

 Boa Vista - RR, em 11 de agosto de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1603/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são confe-
ridas através do Decreto nº 003/E, publicado no Diário Ofi -
cial do Município nº 2367, de 6 de janeiro de 2009,

 RESOLVE:

 Art. 1º Determinar o arquivamento do Processo 
Administrativo Disciplinar nº 009963/2024, instaurado em 
desfavor de D.D, do quadro de pessoal desta Pre-feitura, 
com fulcro no artigo 160, §4º e art. 161, da Lei Complemen-
tar nº 003/2012.

 Boa Vista - RR, em 11 de agosto de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1604/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são confe-
ridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário Ofi -
cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021, de acor-
do com o art. 34, inciso II, da Lei Municipal nº 2.527/2024,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder Gratifi cação por Qualifi cação, em 
percentual de dez por cento, incidente sobre o vencimento 
inicial da carreira da servidora Nayara Felix Vieira, Ana-
lista, Especialidade: Enfermeira, Matrícula nº 957288, do 
quadro de pessoal desta Prefeitura, pela participação com 
aproveitamento em curso de pós-graduação em sentido 
amplo, a contar de 21 de julho de 2025, conforme o Pro-
-cesso nº 022293/2025.

 Boa Vista - RR, em 11 de agosto de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1607/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário 
Ofi cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021, em 
consonância com os artigos 57, 58 e 59, da Lei Municipal nº 
2.466/2023,

 RESOLVE: 

 Art. 1º Autorizar o Remanejamento para outro local 
de trabalho, da servidora Ana Helena Araújo Barros, Pro-
fessora, Especialidade: Pedagogia, Matrícula nº 28594, do 
quadro de pessoal desta Prefeitura, por restrições de saúde, 
pelo período de 730 dias, a contar de 31 de julho de 2025, 
conforme o Processo nº 017511/2025.

 Boa Vista - RR, em 11 de agosto de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1608/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são con-
feridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário 
Ofi cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021, de 
acordo com o inciso VI, do art. 32, da Lei Complementar nº 
003, de 2 de janeiro de 2012,

 RESOLVE:

 Art. 1º Declarar vago, a contar de 24 de junho de 
2025, o cargo efetivo de Assistente de Aluno, do quadro 
de pessoal desta Prefeitura, em virtude de posse em outro 
cargo inacumulável da servidora Natasha Rodrigues de Al-
meida Alves, Matrícula nº 965316, conforme o Processo nº 
019589/2025.
 
 Boa Vista - RR, em 11 de agosto de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1609/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são confe-
ridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário Ofi -
cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021, de acor-
do com o art. 34, inciso II, da Lei Municipal nº 2.527/2024,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder Gratifi cação por Qualifi cação, em 
percentual de dez por cento, incidente sobre o vencimento 
inicial da carreira do servidor Carlos Nunes Men-des Neto, 
Assistente Técnico, Especialidade: Técnico em Laboratório, 
Matrícula nº 29644, do quadro de pessoal desta Prefeitura, 
pela participação com aprovei-tamento em curso de pós-
-graduação em sentido amplo, a contar de 31 de janei-ro 
de 2024, conforme o Processo nº 003536/2024.

 Boa Vista - RR, em 11 de agosto de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1610/2025-SMAG.

 O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso das atribuições legais que lhe são confe-
ridas através do Decreto nº 116/E, publicado no Diário Ofi -
cial do Município nº 5481, de 8 de outubro de 2021, de acor-
do com o art. 34, inciso III, da Lei Municipal nº 2.527/2024,

 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder Gratifi cação por Qualifi cação, em 
percentual de vinte por cento, incidente sobre o vencimento 
inicial da carreira da servidora Manoella Carla de Almeida 
Dias Barbosa, Analista, Especialidade: Fisioterapeuta, Ma-
trícula nº 957446, do quadro de pessoal desta Prefeitura, 
pela participação com aprovei-tamento em curso de pós-
-graduação em nível de mestrado, a contar de 26 de março 
de 2025, conforme o Processo nº 008941/2025.

 Boa Vista - RR, em 11 de agosto de 2025.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO
 
 PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 6511/2025/SMAG
 ESPÉCIE: CONTRATO 451-SMAG/SA/2025 
 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZA-
DA PARA MANUTENÇÃO, AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE EX-
TINTORES DE INCÊNDIO.
 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 020601 FUNCIONAL 
PROGRAMÁTICA: 04.122.0012.2023, CATEGORIA ECONÔMI-
CA: 4.4.90.52.99; 3.3.90.30.28 FONTES DE RECURSOS: 001 
– PRÓPRIO VALOR DO CONTRATO: R$ 9.971,09 (nove mil, 
novecentos e setenta e um reais e nove centavos).
 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BOA VISTA (RR).
 INTERVENIENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMI-
NISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS – SMAG.
 CONTRATADA:  52.023.056 MARCOS ALEXANDRE 
HIROSHI KUSSUMATO
 VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato será de 
12 (doze) meses, contados a partir da publicação no  DOM  
(Diário  Ofi cial  do  Município  de  Boa  Vista),  prorrogável  
por  até  10  (dez)  anos,  na forma dos artigos 106 e  107, 
da Lei Nº 14.133/2021 c/c  artigo 109 do Decreto Municipal 
nº 049/2024.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 PROCESSO N. 00000.9.344908/2025
 ASSUNTO: Solicitação de Manutenção da GID du-
rante Licença Médica por Doença Ocupacional
 INTERESSADO: Rejane Messias de Oliveira Carvalho

DECISÃO

 [...]

 9. Dessa forma, com base no caput do art. 33, da Lei 
n. 2.466, de 10 de agosto de 2023 e observância ao Princípio 
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da Legalidade, INDEFIRO o pedido de concessão de Manu-
tenção da Gratifi cação de Incetivo à Docência  (GID) à ser-
vidora REJANE MESSIAS DE OLIVEIRA CARVALHO, Professor, 
especialidade: Pedagogia, matrículas n. 962753 e 853738, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura.

 [...]

 Boa Vista – RR, data constante no sistema.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

 DOCUMENTO N. 00000.9.353177/2025
 ASSUNTO: Desconsideração e ressarcimento de faltas
 INTERESSADO: Mayderson da Costa Araújo

DECISÃO

 […]

 6. Dessa forma, conforme o Ofício n. 63501-SMEC/
SUAGEP/GCPF/2025 e considerando o art. 107 da LCM n. 
003/2012, AUTORIZO a retirada e o ressarcimento de 1 
(uma) falta, lançada indevidamente no mês de junho/2025, 
nos registros funcionais do servidor MAYDERSON DA COSTA 
ARAÚJO, Professor, especialidade: Pedagogia, matrícula n. 
962827.

 […]

 Boa Vista/RR, data constante no sistema.

Márcio Vinicius de Souza Almeida
Secretário Municipal de Administração

e Gestão de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOA
DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO DE POLÍTICAS DE PESSOAL

CHAMADA DE SERVIDORES
 
 A Gerente do Departamento de Desenvolvimento 
de Políticas de Pessoal da Prefeitura Municipal de Boa Vis-
ta – RR, no uso de suas atribuições, convoca os servidores e  
ex-servidores abaixo relacionados, no prazo de 05 (cinco) 
dias a contar da data da última publicação, a comparecer 
ou buscar informações no setor de Recursos Humanos da 
Secretaria Municipal de Administração e Gestão de Pessoas, 
situado à Rua Professor Agnelo Bitencourt, nº 232, centro, 
no horário das 08h às 14h, contato WhatsApp 98410-4169, 
para tratar assunto de seu interesse. 

ORD. NOME CPF

01 BEATRIZ TEÓFILO DA SILVA XXX.608.051-XX

02 BRAULIOMAR DE JESUS BAIA MOTA XXX.225.122-XX

03 ELIZABETE FELISMINO DA SILVA XXX.333.542-XX

04 GABRIELE TAVARES DE AZEVEDO XXX.520.832-35

05 GLEDSON DOS SANTOS PEREIRA XXX.890.452-XX

06 LUCELIA MATIAS DOS SANTOS XXX.460.682-XX

07 MARIA DAS DORES LARANGEIRA DE SOUZA XXX.541.732-XX

08 RAIMUNDA GOMES LIMA XXX.683.432-XX

09 SANDY MONTEIRO DA SILVA MAGALHÃES XXX.687.982-XX

10 THAMIRES RODRIGUES MARQUES XXX.418.402-XX

 Boa Vista, data constante no sistema
 

(Assinado eletronicamente)
Cleynise Laura Leão Mayer

Gerente do Departamento de Desenvolvimento
De Políticas de Pessoal/GPDP

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS

REGIME DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO MUNICÍ-PIO DE BOA VISTA

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS
( Artigo 53, Inciso II e 50, Inciso IV da LC. 101/00 )

ADMINISTRAÇÃO DIRETA, INDIRETA E FUNCIONAL

 MÊS: JULHO
 EXERCÍCIO: 2025

Inicial Atualizada No Mês Até o Mês
59.428.495,00         59.428.495,00         10.571.729,63 55.496.693,28         

46.744.121,00         46.744.121,00         4.822.533,74 32.680.735,99         

340.000,00              340.000,00              63.678,73 432.718,44              

81.376,00                81.376,00                12.460,30 93.368,70                

62.000.000,00         62.000.000,00         15.953.777,55         125.014.152,62      

-                           -                           -                           -                           

16.000,00                16.000,00                -                           367.674,82              

2.000,00                  2.000,00                  132.047,38              695.214,96              

-                           -                           -                           -                           

-                           -                           -                           -                           

-                           -                           -                           -                           

168.611.992,00      168.611.992,00      31.556.227,33 214.780.558,81      

Inicial Atualizada No Mês Até o Mês No Mês Até o Mês
   Pessoal Ativo 2.000.000,00           2.000.000,00           -                           1.600.000,00 95.102,64 712.757,90              400.000,00              

   Inativos 47.000.000,00         47.000.000,00         -                           47.000.000,00 3.260.037,23           23.853.815,80         -                           

   Pensionistas 17.000.000,00         17.000.000,00         -                           15.000.000,00 1.052.919,03           7.701.319,33           2.000.000,00           

   Outros Benefícios 400.000,00              400.000,00              -                           0,00 -                           -                           400.000,00              

   Outras Despesas 10.826.800,00         10.826.800,00         22.550,34                2.781.157,54 174.682,91              1.080.003,91           8.045.642,46           
Compensação Previd.    250.000,00              250.000,00              -                           200.000,00 13.573,58                63.240,13                50.000,00                

SUBTOTAL 77.476.800,00         77.476.800,00         22.550,34                66.581.157,54 4.596.315,39 33.411.137,07         10.895.642,46         
RESERVA P/FORM.RPPS 91.135.192,00         91.135.192,00         -                           -                           -                           -                           91.135.192,00         

TOTAL 168.611.992,00      168.611.992,00      22.550,34                66.581.157,54 4.596.315,39           33.411.137,07         102.030.834,46      

III - SUPERÁVIT/DÉFICIT 
( I - II ) 0,00 0,00 31.533.676,99 148.199.401,27 26.959.911,94 181.369.421,74

-                           

I - RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS
Previsão Anual Receitas Realizadas

Saldo a Realizar

   Contribuições dos Pensionistas 11.992,70

   Aplicações Financeiras 63.014.152,62

   Receitas Patrimoniais 0,00

   Transferências Patronais -3.931.801,72

   Contribuições dos Servidores -14.063.385,01

   Contribuições dos Inativos 92.718,44

   Alienações de Bens 0,00

   Deduções da Receita Corrente 0,00

TOTAL 46.168.566,81

   Outras Receitas 351.674,82

   Compensações Previdenciárias 693.214,96

   Outras Transferências do Município 0,00

Receitas 254.326.629,87                                          Despesas 100.311.836,05                                          

II - DESPESAS 
PREVIDENCIÁRIAS

Dotação Anual Empenhadas Liquidadas
Saldo a Empenhar

IV - DISPONIBILIDADES FINANCEIRAS R$ R$

    Inscrições Restos à Pagar -                                                              

    Orçamentária 214.780.558,81                                              Orçamentárias Liquidada 66.581.157,54                                            

    Extra-orçamentárias 39.546.071,06                                                Extra-orçamentárias 33.730.678,51                                            

    Bancos Conta Movimento 2.734,65                                                         Bancos Conta Movimento -                                                              

    Aplicações Financeiras 1.371.656.451,25                                           Aplicações Financeiras 1.525.673.979,72                                       

Saldo do Exercício Anterior 1.371.659.185,90                                       Saldo Atual 1.525.673.979,72                                       
    Caixa -                                                                  Caixa -                                                              

Resp. p/ Controle Interno Resp. p/ Adm. Financeira Resp. p/ Poder

Claudia Caroliny B. Ferreira Chaves Adelaide Cristina Gomes de Azevedo Paulo Roberto Bragato

TOTAL 1.625.985.815,77                                       TOTAL 1.625.985.815,77                                       

PRESSEM PRESSEM PRESSEM

Gerente de Finanças e Contabilidade Diretora de Administração e Finanças Presidente da Previdência Municipal

Decreto nº 1230/P Decreto nº 0262/P Decreto nº 320/P

SECRETARIA MUNICIPAL DE                       
EDUCAÇÃO E CULTURA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA
SUPERINTENDÊNCIA DE CONTROLE PROCESSUAL

GERÊNCIA DE CONTRATOS

PORTARIA N° 211/2025 - SMEC

 o Secretário Municipal de Educação e Cultura - 
SMEC, no uso de suas atribuições legais conferidas por meio 
do Decreto n° 180/P, de 02 de abril de 2025, publicado no 
Diário Ofi cial do Município (DOM) n° 6322 e,

 CONSIDERANDO o Processo n° 002236/2023/SMEC, 
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA REALIZAÇÃO DE MAPEAMENTO DE CRIANÇAS COM 
DESVIOS OFTALMOLÓGICOS ATRAVÉS DE TRIAGEM DE ALTA 
PERFORMANCE, CON-TEMPLANDO O FORNECIMENTO DE 
TODOS OS EQUIPAMENTOS, MÃO-DE-OBRA, BEM COMO 
ENTREGA DE RELATÓRIOS GERENCIAIS E RESULTADOS CUS-
TOMIZADOS.

 Art. 1° - Fica destituído da função de Agente Fiscal 
do Contrato Administrativos n° 052/2023/SMEC, o servidor: 
Gustavo Antônio Gomes Rocha matrícula n°: 955293-1

 Art. 2º – Fica nomeado como Agente Fiscal do referi-
do contrato o servidor:

 I – Fiscal: Fellype Aguiar de Souza, matrícula n° 
967590;
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 Art. 3º – Esta Portaria terá efeitos a contar de 01 de 
agosto de 2025.

 Certifi que-se, 
 Publique-se, 
 Cumpra-se. 

 Gabinete do Secretário Municipal de Educação e 
Cultura - SMEC.

 Boa Vista/RR, 07 de agosto de 2025.

(ASSINATURA ELETRÔNCIA)
Lincoln Oliveira da Silva

Secretário Municipal de Educação e Cultura 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA
SUPERINTENDÊNCIA DE CONTROLE PROCESSUAL

GERÊNCIA DE CONTRATOS

PORTARIA N° 212/2025 - SMEC

 o Secretário Municipal de Educação e Cultura - 
SMEC, no uso de suas atribuições legais conferidas por meio 
do Decreto n° 180/P, de 02 de abril de 2025, publicado no 
Diário Ofi cial do Município (DOM) n° 6322 e,

 CONSIDERANDO o Processo n° 017525/2022/SMEC, 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE ARMA-ÇÕES E LENTES OFTALMO-
LÓGICAS PARA ATENDER AO PÚBLICO PEDIÁTRICO DO MU-
-NICÍPIO DE BOA VISTA – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 
144/2022 – SMSA – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 147/2022 – EM-
PRESA: ALMEIDA SARMENTO & CIA - LTDA.

 Art. 1° - Fica destituído da função de Agente Fiscal 
do Contrato Administrativos n° 112/2023/SMEC, o servidor: 
Gustavo Antônio Gomes Rocha matrícula n°: 955293-1

 Art. 2º – Fica nomeado como Agente Fiscal do referi-
do contrato o servidor:

 I – Fiscal: Fellype Aguiar de Souza, matrícula n° 
967590;

 Art. 3º – Esta Portaria terá efeitos a contar de 01 de 
agosto de 2025.

 Certifi que-se, 
 Publique-se, 
 Cumpra-se. 

 Gabinete do Secretário Municipal de Educação e 
Cultura - SMEC.

 Boa Vista/RR, 07 de agosto de 2025.

(ASSINATURA ELETRÔNCIA)
Lincoln Oliveira da Silva

Secretário Municipal de Educação e Cultura

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA
SUPERINTENDÊNCIA DE CONTROLE PROCESSUAL

GERÊNCIA DE CONTRATOS

PORTARIA N° 213/2025 - SMEC

 o Secretário Municipal de Educação e Cultura - 
SMEC, no uso de suas atribuições legais conferidas por meio 
do Decreto n° 180/P, de 02 de abril de 2025, publicado no 
Diário Ofi cial do Município (DOM) n° 6322 e,

 CONSIDERANDO o Processo n° 000169/2023/SMEC, 
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TELEFÔNICO 0800 (DDG - 
DISCAGEM DIRETA GRATUITA) A SEREM EXECUTADOS DE 
FORMA CONTÍNUA PARA ATENDER AS DEMANDAS DESTA 
SECRETARIA.

 Art. 1° - Fica destituído da função de Agente Fiscal 
do Contrato Administrativos n° 486/2024/SMEC, o servidor: 
Gustavo Antônio Gomes Rocha matrícula n°: 955293-1
Art. 2º – Fica nomeado como Agente Fiscal do referido con-
trato o servidor:

 I – Fiscal: Fellype Aguiar de Souza, matrícula n° 
967590;

 Art. 3º – Esta Portaria terá efeitos a contar de 01 de 
agosto de 2025.

 Certifi que-se, 
 Publique-se, 
 Cumpra-se. 

 Gabinete do Secretário Municipal de Educação e 
Cultura - SMEC.

 Boa Vista/RR, 07 de agosto de 2025.

(ASSINATURA ELETRÔNCIA)
Lincoln Oliveira da Silva

Secretário Municipal de Educação e Cultura

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA
SUPERINTENDÊNCIA DE CONTROLE PROCESSUAL

GERÊNCIA DE CONTRATOS

PORTARIA N° 214/2025 - SMEC

 o Secretário Municipal de Educação e Cultura - 
SMEC, no uso de suas atribuições legais conferidas por meio 
do Decreto n° 180/P, de 02 de abril de 2025, publicado no 
Diário Ofi cial do Município (DOM) n° 6322 e,

 CONSIDERANDO o Processo n° 004022/2025/SMEC, 
É AQUISIÇÃO DE TÊNIS E MEIAS PARA ATENDIMENTO DOS 
ALUNO MATRICULADOS NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE 
BOA VISTA (EMPRESA: LKS INDUSTRIA DE MEIAS LTDA)

 Art. 1° - Fica destituído da função de Agente Fiscal 
do Contrato Administrativos n° 482/2024/SMEC, o servidor: 
Gustavo Antônio Gomes Rocha matrícula n°: 955293-1

 Art. 2º – Fica nomeado como Agente Fiscal do referi-
do contrato o servidor:

 I – Fiscal: Fellype Aguiar de Souza, matrícula n° 
967590;

 Art. 3º – Esta Portaria terá efeitos a contar de 01 de 
agosto de 2025.

 Certifi que-se, 
 Publique-se, 
 Cumpra-se. 

 Gabinete do Secretário Municipal de Educação e 
Cultura - SMEC.

 Boa Vista/RR, 07 de agosto de 2025.

(ASSINATURA ELETRÔNCIA)
Lincoln Oliveira da Silva

Secretário Municipal de Educação e Cultura 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA

ERRATA DO EXTRATO DO SEGUNDO 
TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 118/2023/SMEC 

 No Extrato do 2º Termo Aditivo do Contrato nº 
118/2023/SMEC do Pro-cesso nº 17855/2021/SMEC, cons-
tante ao NUP (00000.9.025749/2025), publicado no Diário 
Ofi cial do Município (DOM nº 6272), que circulou no dia 16 
de janeiro de 2025 e Diário Ofi cial da União (DOU nº 10), 
que circulou no dia 15 de janeiro de 2025.

 Onde se lê:

 2.1 - Fica prorrogada a Ordem de Serviço n° 001/2024 
por mais 150 (cento e cinquen-ta) dias, contados a partir de 
13 de janeiro de 2025, conforme especifi cado no Pare-cer 
Técnico n° 367/2024 SMO-IE NUP (00000.9.583730/2024) 
e Parecer Jurídico n° 283-02/2024IPGMlPLC NUP 
(00000.9.579206/2024), nos termos do art. 57, § l°, inci-sos I 
e II, c/c art. 65, inciso I, alínea a, da Lei n° 8.666/93.
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 Leia-se: 

 2.1 - Fica prorrogada a Ordem de Serviço n° 001/2024 
por mais 210 (duzentos e dez) dias, contados a partir de 
13 de janeiro de 2025, conforme especifi cado no Parecer 
Técnico n° 367/2024 SMO-IE NUP (00000.9.583730/2024) 
e Parecer Jurídico n° 283-02/2024IPGMlPLC NUP 
(00000.9.579206/2024), nos termos do art. 57, § l°, incisos I 
e II, c/c art. 65, inciso I, alínea a, da Lei n° 8.666/93.
                                                                                                      
 Boa Vista, 07 de julho de 2025.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA

ERRATA DO EXTRATO DO TERCEIRO 
TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 118/2023/SMEC 

 No Extrato do 3º Termo Aditivo do Contrato nº 
118/2023/SMEC do Pro-cesso nº 17855/2021/SMEC, cons-
tante ao NUP (00000.9.384992/2025), publicado no Diário 
Ofi cial do Município (DOM nº 6404), que circulou no dia 06 
de agosto de 2025 e Diário Ofi cial da União (DOU nº 148), 
que circulou no dia 07 de agosto de 2025.

 Onde se lê:

 2.1 - Fica prorrogada a Ordem de Serviço nº 
001/2024 por mais 120 (cento e vinte) dias, contados a partir 
de 13 de junho de 2025, conforme especifi cado no Parecer 
Técnico nº 266/2025 SMO-IE (NUP nº 9.371809/2025) e Pa-
recer jurídico nº 038-03-PGM/PLC (NUP nº 9.376091/2025), 
nos termos do art. 57, §1º, incisos I e II, c/c art. 65, inciso I, 
alínea a, da Lei nº 8.666/93.

 Leia-se: 

 2.1 - Fica prorrogada a Ordem de Serviço nº 
001/2024 por mais 120 (cento e vinte) dias, contados a partir 
de 11 de agosto de 2025, conforme especifi cado no Parecer 
Técnico nº 266/2025 SMO-IE (NUP nº 9.371809/2025) e Pa-
recer jurídico nº 038-03-PGM/PLC (NUP nº 9.376091/2025), 
nos termos do art. 57, §1º, incisos I e II, c/c art. 65, inciso I, 
alínea a, da Lei nº 8.666/93.
                                                                                                      
 Boa Vista, 07 de julho de 2025.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE
ASSESSORIA JURÍDICA 

PORTARIA N° 139/2025/SMSA

 O Secretário Municipal de Saúde-SMSA, no uso de 
suas atribuições legais conferidas através do Decreto n° 
117/P, de 07 de março de 2025, publicado no DOM n° 6305 
e,

 CONSIDERANDO o Contrato Administrativo nº 
509/2025 – SMSA oriundo do Pro-cesso Administrativo nº 
031433/2024 – SMSA, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EM-
PRESA ESPECIALIZADA, NA FORMA DE CREDENCIA-MENTO, 
QUE SIRVA DE APOIO PARA A EXECUÇÃO DE ANÁLISE DAS 
AMOSTRAS E FECHAMENTO DE DIAGNÓSTICO DE EXA-MES 
CITOPATOLOGICOS CERVICOS VAGINAL. 

 RESOLVE:

 Art. 1° - Nomear os seguintes Agentes do Contrato 
Administrativo nº 509/2025 – SMSA;

 I – Fiscal Administrativo: JHONI SANTANA DE SOU-
SA, matricula n° 26523;

 II – Fiscal Técnico: CARLA KELLEN DA ILVA MENEZES, 
matricula n° 958641;

 Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

 Certifi que-se, 
 Publique-se, 
 Cumpra-se. 

 Gabinete do Secretário Municipal de Saúde-SMSA.

 Boa Vista/RR, 12 de agosto de 2025.

Marcelo Zeitoune
Secretário Municipal de Saúde -SMSA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

ASSESSORIA JURÍDICA 

EXTRATO 
DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

 Processo Administrativo nº 031433/2024 – SMSA
 Espécie: Contrato Administrativo nº 509/2025 – 
SMSA
 Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZA-
DA, NA FORMA DE CREDENCIAMENTO, QUE SIRVA DE APOIO 
PA-RA A EXECUÇÃO DE ANÁLISE DAS AMOSTRAS E FECHA-
MENTO DE DIAGNÓSTICO DE EXAMES CITOPATOLOGICOS 
CERVICOS VAGINAL.
 Modalidade: Credenciamento n° 054/2025
 Valor: R$ 157.500,00
 Unidade Orçamentária: 0804, Funcional Progra-
mática: 10.302.0034.2097.0000, Natureza de Despesa 
3.3.90.39.50 Fontes de Recursos: SUS (1.600.0000), tendo 
sido emitida a Nota de Empenho nº 2298, de 07/08/2025, 
no valor de R$ 10.168,20.
 Unidade Orçamentária: 0804 Funcional Progra-
mática: 10.302.0034.2097.0000, Natureza de Despesa: 
3.3.90.39.50 Fontes de Recursos SUS (2.600.3110), tendo 
sido emitida a Nota de Empenho nº 2299, de 07/08/2025, 
no valor de R$ 147.331,80.
 Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
 Contratante: MUNICÍPIO DE BOA VISTA.
 Contratada: P. P. DE ALBUQUERQUE - LTDA
 Data de Emissão do Contrato: 11 de agosto de 2025.
 Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 
12 (doze) meses, conta-dos da assinatura do contrato, po-
dendo ser prorrogável por até 120 meses.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

ASSESSORIA JURÍDICA 

EXTRATO 
DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

 Processo Administrativo nº 04940/2025 – SMSA 
 Espécie: Contrato Administrativo nº 506/2025-SMSA
 Objeto: EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL LABO-
RATORIAL “REAGENTE” PARA ATENDER O PROGRAMA VIGI-
ÁGUA, DA VIGI-LÂNCIA EM SAÚDE - SVS, DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, PA-RA UM PERÍODO DE 12 (DOZE) 
MESES. Modalidade: Dispensa de Licitação
 Valor: R$ 12.000,00
 Unidade Orçamentária: 0806 Funcional Progra-
mática: 10.305.0036.2107.0000, Natureza de Despesa: 
3.3.90.30.36 Fontes de Recursos: SUS (1.600.0000), tendo 
sido emitida a Nota de Empenho nº 2289, de 06/08/2025, 
no valor de R$ 12.000,00.
 Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
 Contratante: MUNICÍPIO DE BOA VISTA.
 Contratada: PHL DISTRIBUIDORA LABORATORIAL-
-LTDA
 Data de Emissão do Contrato: 08 de agosto de 2025.
 Vigência: O prazo de vigência da contratação é até 
31 de dezembro do cor-rente ano, que o mesmo for assina-
do, contados a partir de sua assinatura.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

ASSESSORIA JURÍDICA 

ERRATA

 Pelo presente Termo, fi ca RETIFICADO o Contra-
to Administrativo nº 238/2024-SMSA, oriundo do Processo 
Administrativo n° 23328/2024-SMSA, publi-cado no Diário 
Ofi cial do Município – DOM n° 6239, em 27 de novembro de 
2024.

 ONDE SE LÊ:
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 Valor R$ 2.508.701,02.

 LEIA-SE: 

 Valor: R$ 3.985.832,20.

 Boa Vista/RR, 8 de agosto de 2025.

Marcelo Zeitoune
Secretário Municipal de Saúde – SMSA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

ASSESSORIA JURÍDICA 

ERRATA

 Pelo presente Termo, fi ca RETIFICADO o Terceiro Ter-
mo Aditivo ao Contrato 215/2023-SMSA, referente ao Pro-
cesso nº 27036/2022-SMSA, publicado no Diário Ofi cial do 
Município – DOM n° 6390, em 17 de julho de 2025.

 ONDE SE LÊ:

 CLÁUSULA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 1.1 O Presente termo aditivo tem por objeto a re-
novação do Contrato Administrativo nº 215/2023-SMSA por 
mais 06 (seis) meses a contar de 13 de julho de 2024.

 LEIA-SE: 

 1.1 O Presente termo aditivo tem por objeto a re-
novação do Contrato Administrativo nº 215/2023-SMSA por 
mais 06 (seis) meses a contar de 13 de julho de 2025.

 Boa Vista/RR, 8 de agosto de 2025.

Marcelo Zeitoune
Secretário Municipal de Saúde – SMSA

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE CONVÊNIOS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 PROCESSO Nº: 2380/2022/SMO
 ESPÉCIE: OITAVO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 
081/SMO/GC/DPLAN/2023
 OBJETO: 1.1 O presente termo aditivo tem por ob-
jeto a prorrogação do “PRAZO PARA EXECUÇÃO DO SERVI-
ÇO”, originalmente previsto na cláusula DÉCIMA SEGUNDA 
do contrato ora aditado, por mais 120 (cento e vinte) dias, a 
partir do dia 14/08/2025.
 CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 2.1. As despesas com a execução do presente Termo 
Aditivo correrão, no presente exercício, à conta da Unida-
de Orçamentária: 020901, Funcional Programática: 15 451 
0039 2.119, Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00, Fonte de 
Recursos: Próprios.
 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BOA VISTA
 INTERVENIENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
 CONTRATADA: RIBEIRO LOPES CONSULTORIA E SER-
VIÇOS LTDA
 DATA DE ASSINATURA: 11 de agosto de 2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE CONVÊNIOS

ORDEM DE SERVIÇOS Nº 022/2025

 De acordo com as cláusulas contratuais e demais 
dispositivos legais aplicáveis, o CONSÓRCIO SEVILHA-TCM-
-ROYAL, constituído pelas empresas SEVILHA SERVIÇOS 
LTDA (LÍDER/CONSORCIADA 1), TCM CONSTRUÇÕES LTDA 
(CONSORCIADA 2) e CONSTRUTORA ROYAL LTDA (CON-
SORCIADA 3), inscrita no CNPJ: 46.503.849/0001-89, FICA 
AUTORIZADA a providenciar a execução/prestação dos ser-
viços, objeto da Concorrência nº 90014/2024, constante no 
Processo nº 10317/2024 SMO a qual será executada e re-
gida em conformidade com a Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021 e suas alterações, conforme especifi cações técnicas, 
cronograma físico-fi nanceiro e demais documentos que in-
tegram o Contrato nº 144/SMO/GC/DPLAN/2025 conforme 
preceitos de direito público e privado aplicáveis.
 GESTÃO/FISCALIZAÇÃO: Carlos Anderson Uchoa 
Mariano, Secretário Municipal de Obras - Adjunto – (Ges-
tor), Bruna Renata Soares Pinheiro Cavalcante, Engenheira 
Civil, CREA 092015761-0 – (Fiscal Técnico), Octávio Emílio 
Portela Messa, Engenheiro Civil, CREA 261770282-0 – (Fiscal 
Técnico) e Wilas dos Santos Carvalho, Cargo: Assessor Es-
pecial II - AS 8, Matrícula n° 25695 – (Fiscal Administrativo), 
lotados nesta Secretaria.
 DO OBJETO: Constitui objeto da presente Ordem de 
Serviços: Contratação de empresa especializada em obras e 
serviços de engenharia, por meio de licitação, para execu-
ção da obra de serviços remanescentes da obra de macro-
drenagem no Igarapé Pricumã, no município de Boa Vista/
RR, dividido em 02 (dois) itens – item 1 (execução), conforme 
discriminado e especifi cado no Edital. 
 DO PREÇO E PAGAMENTO: O VALOR GLOBAL do 
objeto da presente Ordem de Serviços corresponde a R$ 
29.738.359,16 (vinte e nove milhões, setecentos e trinta e 
oito mil, trezentos e cinquenta e nove reais e dezesseis cen-
tavos), que deverão ser pagos pela Secretaria Municipal 
de Planejamento, Orçamento e Tecnologia da Informação - 
SMPOFTI, devidamente atestada pela fi scalização da CON-
TRATANTE.
  Nota de Empenho: 1650 Unidade Orçamentária: 02 
09 01, Funcional Programática: 17.512.0040.2125., Catego-
ria Econômica: 4.4.90.51.91 – Fonte de Recurso: 1.700.000 
– R$: 26.502.131,16 (vinte e seis milhões, quinhentos e dois 
mil, cento e trinta e um reais e dezesseis centavos) – CON-
VÊNIO;
 Nota de Empenho: 1651 Unidade Orçamentária: 02 
09 01, Funcional Programática: 17.512.0040.2125., Catego-
ria Econômica: 4.4.90.51.91 – Fonte de Recurso: 1.500.000 
– R$: 877.756,08 (oitocentos e setenta e sete mil, setecentos 
e cinquenta e seis reais e oito centavos) – CONTRAPARTIDA;
 Nota de Empenho: 1652 Unidade Orçamentária: 02 
09 01, Funcional Programática: 17.512.0040.2125., Catego-
ria Econômica: 4.4.90.51.91 – Fonte de Recurso: 1.500.000 
– R$: 2.358.471,92 (dois milhões, trezentos e cinquenta e 
oito mil, quatrocentos e setenta e um reais e noventa e dois 
centavos) – CONTRAPARTIDA ADICIONAL.
 DO PRAZO: O prazo de execução do objeto será de 
360 (trezentos e sessenta) dias, podendo ser prorrogado 
nos termos do art. 115 da Lei 14.133/21.
 A execução da obra/serviço será iniciada em até 10 
(dez) dias úteis, contados da emissão desta Ordem de Ser-
viço emitida pela Contratante.

 Boa Vista – RR, 08 de agosto de 2025.

Felipe de Souza Menezes 
CPF nº 888.XXX.XXX-91

Secretário Municipal de Obras

 Recebido em:

Rogério Padilha Kempfer                                                                                                             
CPF nº 629.XXX.XXX-72

Representante

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE CONVÊNIOS

ORDEM DE SERVIÇOS Nº 023/2025

 De acordo com as cláusulas contratuais e demais 
dispositivos legais aplicáveis, a empresa KONSTRUKTIV 
ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ: 44.259.200/0001-39, 
FICA AUTORIZADA a providenciar a execução/prestação dos 
serviços, objeto da Concorrência nº 90014/2024, constante 
no Processo nº 10317/2024/SMO a qual será executada e 
regida em conformidade com a Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021 e suas alterações, conforme especifi cações técnicas, 
cronograma físico-fi nanceiro e demais documentos que in-
tegram o Contrato nº 164/SMO/GC/DPLAN/2025, conforme 
preceitos de direito público e privado aplicáveis. GESTÃO/
FISCALIZAÇÃO: Lindonir das Neves Barreto, Secretário Mu-
nicipal de Obras - Adjunto – (Gestor), Guilherme Augusto 
Chiantelli Fernandes, Engenheiro Civil, CREA 2618503899 – 
(Fiscal Técnico), Ricardo Henrique Silva Veloso, Engenheiro 
Civil, CREA 0919088600 – (Fiscal Técnico) e Wilas dos Santos 
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Carvalho, Cargo: Assessor Especial II - AS 8, Matrícula n° 
25695 – (Fiscal Administrativo), lotados nesta Secretaria.
 DO OBJETO: Constitui objeto da presente Ordem de 
Serviços: Contratação de empresa especializada em obras e 
serviços de engenharia, por meio de licitação, para execu-
ção da obra de serviços remanescentes da obra de macro-
drenagem no Igarapé Pricumã, no município de Boa Vista/
RR, dividido em 02 (dois) itens – item 2 (Gerenciamento), 
conforme discriminado e especifi cado no Edital. 
 DO PREÇO E PAGAMENTO: O VALOR GLOBAL do 
objeto da presente Ordem de Serviços corresponde a R$ 
955.075,52 (novecentos e cinquenta e cinco mil, setenta e 
cinco reais e cinquenta e dois centavos), que deverão ser 
pagos pela Secretaria Municipal de Planejamento, Orça-
mento e Tecnologia da Informação - SMPOFTI, devidamente 
atestada pela fi scalização da CONTRATANTE.
 Nota de Empenho: 1649 Unidade Orçamentária: 02 
09 01, Funcional Programática: 17.512.0040.2125., Catego-
ria Econômica: 4.4.90.51.80 – Fonte de Recurso: 1.500.000 – 
R$: 955.075,52 (novecentos e cinquenta e cinco mil, setenta 
e cinco reais e cinquenta e dois centavos) – RECURSO PRÓ-
PRIO/ CONTRAPARTIDA.
 DO PRAZO: O prazo de execução do objeto será de 
360 (trezentos e sessenta) dias, podendo ser prorrogado 
nos termos do art. 115 da Lei 14.133/21.
 A execução da obra/serviço será iniciada em até 10 
(dez) dias úteis, contados da emissão desta Ordem de Ser-
viço emitida pela Contratante.

 Boa Vista – RR, 08 de agosto de 2025.

Felipe de Souza Menezes 
CPF nº 888.XXX.XXX-91

Secretário Municipal de Obras

 Recebido em:

Mayksuel de Jesus Freire Moraes                                                                                                        
CPF nº 529.XXX.XXX-15

Representante

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA       
E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

NÚCLEO DE GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 55/2025/SEMADS/NGP

 A Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvi-
mento Social, no uso de suas atribuições legais e conside-
rando o que preceitua o art. 36 da lei complementar n° 003 
de 02 de janeiro de 2012, Resolve: 

 Art. 1° - Designar o servidor Douglas Rafael Ca-
valcante da Silva, matrícula 968265, para responder pela 
Gerencia do Serviço de Acolhimento Institucional de Lon-
ga Permanência para Idosos – ILPSERVIÇO, a partir de 
28/07/2025.
 
 Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data da sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 Certifi que-se,
 Publique-se,
 Cumpra-se

 Gabinete da Secretaria Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social, 7 de agosto de 2025.

 Boa Vista, 7 de agosto de 2025. 

 Atenciosamente,

(assinatura eletrônica)
Nathália Cortez Diógenes

Secretária Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social – SEMADS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

ASSESSORIA DE PROCESSOS

EXTRATO DO CONTRATO

 PROCESSO: 23019/2025/SEMADS
 ESPÉCIE: CONTRATO 508-SEMADS/SCP/2025
 OBJETO: Constitui objeto do presente contrato o 
SERVIÇO DE AUTOMAÇÃO DE INSCRIÇÃO ONLINE, ENTREGA 
DE KIT, CHIP E CRONOMETRAGEM, PARA ATENDER OS EVEN-
TOS VINDOUROS E NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL (SEMA-
DS), conforme especifi cado neste instrumento.
 VALOR: R$ 64.999,00 (sessenta e quatro mil nove-
centos e noventa e nove reais).
 MODALIDADE: Pregão Eletrônico 90006/2025.
 As despesas com a execução do presente contrato 
correrão pelas seguintes dotações orçamentárias:
 Unidade Orçamentária: 31.01; Funcional Progra-
mática: 08.122.0046.2455; Ação: 2455; Elemento de Des-
pesa: 3.3.90.39.99; Fonte de Recurso: 500 – Recursos não 
vinculados, tendo sido emitida a Nota de Empenho 944 de 
08/08/2025, no valor de R$ 64.999,00 (sessenta e quatro mil 
novecentos e noventa e nove reais).
 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BOA VISTA.
 CONTRATADA: VAYUTECH SERVIÇOS LTDA
 CNPJ: 18.779.266/0001-40.
 DATA DA ASSINATURA: 08/08/2025
 VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 
12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na for-
ma dos artigos 105 da Lei 14.133/2021 c/c o artigo 109 do 
Decreto 49/2024.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

 SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E PROCESSOS

EXTRATO DE TERMO DE APOSTILAMENTO

 PROCESSO: 5883/2021/SEMGES;
 ESPÉCIE: SEGUNDO TERMO DE APOSTILAMENTO DO 
CONTRATO 332-SEMGES/FMAS/ASSESP/2021;
 OBJETO: O objeto do presente Termo é APOSTILAR 
o Contrato n° 332-SEMGES/FMAS/ASSESP/2021, referente a 
CONTRATANTE e DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA, tendo em vista 
a Lei n° 2.709 de 08 de julho de 2025 publicada no Diário 
Ofi cial do Município n° 6387 de 14 de julho de 2025, que 
modifi ca a estrutura administrativa do Poder Executivo do 
Município de Boa Vista – RR e dá outras providências.
 Tendo em vista a desnecessidade de aditamento 
contratual para o caso em tela, em conformidade com a re-
dação do § 8º do Artigo 65 da Lei Federal 8.666/93, que o 
presente instrumento foi lavrado com respeito à referida lei 
e suas alterações subsequentes.
 A Secretaria Municipal de Assistência Social, inter-
veniente do Município de Boa Vista – RR, passará a ser de-
nominada Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvi-
mento Social – SEMADS.
 A alteração na dotação orçamentária referente à 
mudança de nomenclatura ocorrerá à conta da:
  alteração na dotação orçamentária referente à mu-
dança de nomenclatura ocorrerá à conta da:
 a) Unidade Orçamentária: 02.31.01, Funcional Pro-
gramática: 08.122.0046.2455.0000, Categoria Econômica: 
3.3.90.39.43, Fontes de Recursos: 500;
 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BOA VISTA/PREFEI-
TURA MUNICIPAL DE BOA VISTA – RR;
 INTERVENIENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSIS-
TÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL – SEMADS;
 CONTRATADA: RORAIMA ENERGIA S.A;
 CNPJ: 02.341.470/0001-44;
 DATA DE ASSINATURA: 08/08/2025.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

NÚCLEO DE GESTÃO DE PESSOAS

EXTRATO DE TERMO DE APOSTILAMENTO

 PROCESSO: 11981/2022/SEMGES;
 ESPÉCIE: SEGUNDO TERMO DE APOSTILAMENTO DO 
CONTRATO 534-SEMGES/FMAS/ASSESP/2022;
 OBJETO: O objeto do presente Termo é APOSTILAR 
o Contrato n° 534-SEMGES/FMAS/ASSESP/2022, referente a 
CONTRATANTE e DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA, tendo em vista 
a Lei n° 2.709 de 08 de julho de 2025 publicada no Diário 
Ofi cial do Município n° 6387 de 14 de julho de 2025, que 
modifi ca a estrutura administrativa do Poder Executivo do 



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - Nº 6409                      13 de Agosto de 2025
13

Município de Boa Vista – RR e dá outras providências.
 Tendo em vista a desnecessidade de aditamento 
contratual para o caso em tela, em conformidade com a re-
dação do § 8º do Artigo 65 da Lei Federal 8.666/93, que o 
presente instrumento foi lavrado com respeito à referida lei 
e suas alterações subsequentes.
 A Secretaria Municipal de Assistência Social, inter-
veniente do Município de Boa Vista – RR, passará a ser de-
nominada Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvi-
mento Social – SEMADS.
 A alteração na dotação orçamentária referente à 
mudança de nomenclatura ocorrerá à conta da:
 a) Unidade Orçamentária: 02.31.01, Funcional Pro-
gramática: 08.122.0046.2457.0000, Categoria Econômica: 
4.4.90.51.00, Fontes de Recursos: 500;
 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BOA VISTA/PREFEI-
TURA MUNICIPAL DE BOA VISTA – RR;
 INTERVENIENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSIS-
TÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL – SEMADS;
 CONTRATADA: AXEL CONSTRUÇÕES E PROJETOS 
LTDA;
 CNPJ: 24.970.772/0001-14;
 DATA DE ASSINATURA: 05/08/2025.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

NÚCLEO DE GESTÃO DE PESSOAS

EXTRATO DE TERMO DE APOSTILAMENTO

 PROCESSO: 499/2021/SEMGES;
 ESPÉCIE: TERCEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO DO 
CONTRATO 598-SEMGES/FMAS/ASSESP/2020;
 OBJETO: O objeto do presente Termo é APOSTILAR 
o Contrato n° 598-SEMGES/FMAS/ASSESP/2020, referente a 
CONTRATANTE e DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA, tendo em vista 
a Lei n° 2.709 de 08 de julho de 2025 publicada no Diário 
Ofi cial do Município n° 6387 de 14 de julho de 2025, que 
modifi ca a estrutura administrativa do Poder Executivo do 
Município de Boa Vista – RR e dá outras providências.
 Tendo em vista a desnecessidade de aditamento 
contratual para o caso em tela, em conformidade com a re-
dação do § 8º do Artigo 65 da Lei Federal 8.666/93, que o 
presente instrumento foi lavrado com respeito à referida lei 
e suas alterações subsequentes.
 A Secretaria Municipal de Assistência Social, inter-
veniente do Município de Boa Vista – RR, passará a ser de-
nominada Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvi-
mento Social – SEMADS.
 A alteração na dotação orçamentária referente à 
mudança de nomenclatura ocorrerá à conta da:
  alteração na dotação orçamentária referente à mu-
dança de nomenclatura ocorrerá à conta da:
 a) Unidade Orçamentária: 02.31.01, Funcional Pro-
gramática: 08.241.0048.2464.0000, Categoria Econômica: 
3.3.90.30.07, Fontes de Recursos: 500;
 b) Unidade Orçamentária: 02.31.01, Funcional Pro-
gramática: 08.243.0048.2470.0000, Categoria Econômica: 
3.3.90.30.07, Fontes de Recursos: 500;
 c) Unidade Orçamentária: 02.31.01, Funcional Pro-
gramática: 08.244.0049.2489.0000, Categoria Econômica: 
3.3.90.30.07, Fontes de Recursos: 500;
 d) Unidade Orçamentária: 02.31.01, Funcional Pro-
gramática: 08.243.0049.2474.0000, Categoria Econômica: 
3.3.90.30.07, Fontes de Recursos: 500;
 e) Unidade Orçamentária: 02.31.01, Funcional Pro-
gramática: 08.243.0048.2471.0000, Categoria Econômica: 
3.3.90.30.07, Fontes de Recursos: 500;
 f) Unidade Orçamentária: 02.31.01, Funcional Pro-
gramática: 08.243.0048.2472.0000, Categoria Econômica: 
3.3.90.30.07, Fontes de Recursos: 500.
 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BOA VISTA/PREFEI-
TURA MUNICIPAL DE BOA VISTA – RR;
 INTERVENIENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSIS-
TÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL – SEMADS;
 CONTRATADA: TS COMÉRCIO LTDA;
 CNPJ: 17.015.008/0001-24;
 DATA DE ASSINATURA: 08/08/2025.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

ASSESSORIA DE PROCESSOS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

 PROCESSO: 000185/2018/SEMGES.
 ESPÉCIE: OITAVO TERMO ADITIVO DO CONTRATO 
316-SEMGES/FMAS/ASSESP/2018.
 OBJETO: Constitui objeto do presente instrumento 
à renovação do Contrato 332-SEMGES/FMAS/ASSESP/2021, 
oriundo do Processo 5883/2021, cujo objeto é Contratação 
de empresa especializada em fornecimento de energia elé-
trica para atender a Secretaria Municipal de Gestão Social e 
suas unidades administrativas.
 Pelo presente instrumento fi ca prorrogado o prazo 
de vigência do Contrato por mais 12 (doze) meses, a partir 
de 11 de julho de 2025.
 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BOA VISTA/PREFEI-
TURA MUNICIPAL DE BOA VISTA – RR;
 INTERVENIENTE: Secretaria Municipal e Assistência 
Social – SMAS;
 CONTRATADA: MULTIVENDAS COMÉRCIO E SERVI-
ÇOS LTDA – EPP;
 CNPJ: 07.538.900/0001-36.
 DATA DE ASSINATURA: 11/07/2025.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

 SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E PROCESSOS

EXTRATO DE TERMO DE APOSTILAMENTO

 PROCESSO: 3481/2025/SEMGES;
 ESPÉCIE: SEGUNDO TERMO DE APOSTILAMENTO DO 
CONTRATO 55-SEMGES/ASSEPRO/2025;
 OBJETO: O objeto do presente Termo é APOSTILAR 
o Contrato n° 55-SEMGES/ASSEPRO/2025, referente a CON-
TRATANTE e DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA, tendo em vista a Lei 
n° 2.709 de 08 de julho de 2025 publicada no Diário Ofi cial 
do Município n° 6387 de 14 de julho de 2025, que modifi ca 
a estrutura administrativa do Poder Executivo do Município 
de Boa Vista – RR e dá outras providências.
 Tendo em vista a desnecessidade de aditamento 
contratual para o caso em tela, em conformidade com a re-
dação do § 8º do Artigo 65 da Lei Federal 8.666/93, que o 
presente instrumento foi lavrado com respeito à referida lei 
e suas alterações subsequentes.
 A Secretaria Municipal de Assistência Social, inter-
veniente do Município de Boa Vista – RR, passará a ser de-
nominada Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvi-
mento Social – SEMADS.
 A alteração na dotação orçamentária referente à 
mudança de nomenclatura ocorrerá à conta da:
 a) Unidade Orçamentária: 02.31.01, Funcional Pro-
gramática: 08.244.0048.2488.0000, Categoria Econômica: 
3.3.90.32.99, Fontes de Recursos: 500.
 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BOA VISTA/PREFEI-
TURA MUNICIPAL DE BOA VISTA – RR;
 INTERVENIENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSIS-
TÊNCIA SOCIAL – SMAS;
 CONTRATADA: VIDA NOVA COMÉRCIO DE ALIMEN-
TOS LTDA;
 CNPJ: 03.072.404/0001-89;
 DATA DE ASSINATURA: 07/08/2025.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

 SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E PROCESSOS

SÍNTESE DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇO 275-SEMADS/SCP/2025

 A Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvi-
mento Social, em cumprimento ao disposto na Lei Federal 
nº 14.133/2021, pela Lei Complementar nº 123/2006, pelo 
Decreto Federal n.º 10.024/2019, pelo Decreto Municipal nº 
049/2024, torna público os preços registrados no Pregão 
Eletrônico 90050/2025, oriundo do Processo Administrativo 
35214/2024/SEMADS, cujo objeto é EVENTUAL AQUISIÇÃO 
DE MATERIAIS DE ARMARINHO PARA ATENDER ÀS NECES-
SIDADES DO PROJETO CRESCER E DO ABRIGO INFANTIL 
CONDOMÍNIO PEDRA PINTADA DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL (ÓRGÃO GE-
RENCIADOR) E DEMAIS PARTICIPANTES, de acordo com os 
quantitativos e especifi cações constantes na proposta ven-
cedora e no Termo de Referência, anexo I do Edital do Pre-
gão Eletrônico supracitado, os quais integram a presente 
Ata, conforme especifi cações a seguir discriminadas: TRIBI-
NO FERRERA SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA - ME, sob o CNPJ 
13.472.069/0001-60, vencedora do GRUPO I, pelo valor de 
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R$ 109.745,56 (cento e nove mil e setecentos e quarenta e 
cinco reais e cinquenta e seis centavos), validos pelo perío-
do de 01 (um) ano, contados a partir de sua assinatura.

 Boa Vista-RR, 07 de agosto de 2025. 

Gabriel Sousa de Paula
Secretário Municipal Adjunto de Assistência 

e Desenvolvimento Social

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇA-
MENTO, FINANÇAS E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO,

FINANÇAS E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
GABINETE 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

 Processo nº 8900/2021/SMPOFTI
 Espécie: Quarto Termo Aditivo do Contrato nº 
363/2021/SMPOFTI
 Objeto – prorrogar o prazo de vigência do contra-
to nº 363/2021/SMPOFTI, por mais (doze) meses, contado a 
partir de 10 de agosto de 2025, com término em 10 de agos-
to de 2026 referente A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS GEREN-
CIADOS DE COMPUTAÇÃO EM NUVEM POR DEMANDA, de 
acordo com o previsto no art. 57, inc. II, da Lei nº 8.666/93 e 
na Cláusula 18 do referido Contrato.
 – O valor total estimado deste Termo Aditivo é de R$ 
406.315,60 (quatrocentos e seis mil, trezentos e quinze reais 
e sessenta centavos). 
 – As despesas para a execução deste Termo Aditivo 
estão regularmente previstas no Orçamento do Contratan-
te, conforme classifi cação a seguir: 
 a) Unidade Orçamentária: 022501, Funcional Pro-
gramática: 04.122.0072.2350.0000, Categoria Econômica: 
3.3.90.40.00, Fontes de Recursos: PRÓPRIO.
 Contratante: MUNICÍPIO DE BOA VISTA
 Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJA-
MENTO, ORÇAMENTO, FINANÇAS E TECNOLOGIA DA INFOR-
MAÇÃO
 Contratada: SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO 
DE DADOS (SERPRO)
 CNPJ: 33.683.111/0001-07
 Data de Assinatura: 08 de agosto de 2025.

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

DEPARTAMENTO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA, 
FINANCEIRA E CONTRATOS 

PORTARIA Nº 030/2025/SEMMA/GAB/DEOF

 O Secretário Municipal de Meio Ambiente - SEMMA, 
no uso de suas atribuições legais e considerando o dispos-
to no Contrato n° 481-SEMMA/GAB/DEOF/2025, Processo Nº 
018241/2025/SEMMA, fi rmado entre Município de Boa Vista 
e a Empresa POLLYANA MELO DA SILVA LUSTOSA – EPP.

 RESOLVE:

 Art. 1º - Designar a servidora SUSANI DA SILVA 
SANTOS - matrícula 852.828, para atuar como GESTORA, 
e o Sr. Victor de Lima Borges Pereira, matrícula 958.952, 
para fi scalizar o disposto no Contrato n° 481-SEMMA/GAB/
DEOF/2025, Processo Nº 018241/2025/SEMMA.

 Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

 Certifi que-se,
 Publique-se,
 Cumpra-se.
               
 Gabinete do Secretário Municipal de Meio Ambien-
te- SEMMA.

 Boa Vista - RR, 01 de agosto de 2025.

Assinado Eletronicamente
Sandro Barbot Aroso Maia

Secretário Municipal de Meio Ambiente - SEMMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

DEPARTAMENTO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA, 
FINANCEIRA E CONTRATOS 

EXTRATO DE CONTRATO

 Processo Administrativo n°: 018241/2025 - SEMMA
 Espécie: CONTRATO N° 481-SEMMA/GAB/DEOF/2025
 Objeto: DESMEMBRAMENTO DO PROCESSO ADMI-
NISTRATIVO 013414/2024/SMSA – PREGÃO ELETRÔNICO 
90029/2024, QUE TEM COMO OBJETO: EVENTUAL AQUISI-
ÇÃO DE DISPENSERS, A FIM DE ATENDER AS NECESSIDADES 
DAS SUPERINTENDÊNCIAS E DEPARTAMENTOS QUE INTE-
GRAM A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SMSA (ÓRGÃO 
GERENCIADOR) ÓRGÃOS PARTICIPANTE - SECRETARIA MU-
NICIPAL DE MEIO AMBIENTE - SEMMA
 Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº.  90029/2024
 Valor estimado: R$ 1.080,00 (mil e oitenta reais)
 Unidade Orçamentária: 2201 Funcional Programá-
tica: 18 122 0084 2.320 Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 
Fontes de Recursos: Próprio
 Contratante: MUNICÍPIO DE BOA VISTA
 Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO 
AMBIENTE - SEMMA
 Contratada: POLLYANA MELO DA SILVA LUSTOSA - 
EPP
 Data de Assinatura:  01 de agosto de 2025
 Vigência: O prazo de vigência contratual deverá fi -
car subordinado aos cré-ditos orçamentários, até 31 de de-
zembro do corrente ano, contados a partir da sua assinatu-
ra, na forma do artigo 105, da Lei n° 14.133/2021 c/c artigo 
109 do Decreto Municipal nº 049/2024.

Assinado Eletronicamente
Sandro Barbot Aroso Maia

Secretário Municipal de Meio Ambiente - SEMMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

 Processo nº 11975/2021
 Autuado: JOÃO RAFAEL DOS SANTOS CORVEL

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 - E, devidamente preenchido pelos inspetores am-
bientais do Município, com incurso no art. 3º, caput, II e IV e 
art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 

 O autuado foi multado, no valor de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico 
n° 1206/2021, o qual constatou a instalação de equipamen-
tos de som amplifi cado no veículo Celta, placa NAL8338, cor 
prata. A infração ocorreu no posto de gasolina Barril, na Av. 
Princesa Isabel, Bairro Tancredo Neves, Boa Vista - RR.

 Foi apreendido 01 (um) alto falante grave, 01 (um) 
Twiter e (01) uma corneta veículo Celta, placa NAL8338, cor 
prata, conforme Termo de Apreensão nº 006975 - E.

 Autuado no dia 13 de junho de 2021, às 01h05min., 
o mesmo NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA.

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II - FUNDAMENTAÇÃO

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência para averiguar 
possíveis práticas de ocorrências de poluição sonora.
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 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro incurso no art. 3º, 
caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração; 

[...]

Art. 71.  Alterar ou promover a conversão de 
qualquer item em veículos ou motores novos ou 
usados que provoque alterações nos limites e 
exigências ambientais previstas na legislação:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e corre-
ção da irregularidade.

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto Federal nº 6.514/08, prevê em que 
hipóteses haverá a possibilidade de aplicação dessa san-
ção, como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a 
aplicação de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos re-
ais), posto que houve violação dos preceitos legais ambien-
tais, ao promover poluição sonora.

 Conforme a Lei Complementar nº 025/2024, fi ca 
proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instru-
mento ou equipamento que produza, reproduza ou amplifi -
que o som, no período noturno, de modo que crie distúrbio 
sonoro através do limite real da propriedade ou dentro de 
uma zona sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir 
destacados: 

Lei Complementar nº 025/2024

Art. 21. Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 22. A emissão de som ou ruído por veículos 
automotores, aeroplanos, e veículos produzidos 
no interior dos ambientes de trabalho, obede-
cerão às normas expedidas, respectivamente, 
pelo Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN, e pelos órgãos competentes do Ministé-

rio da Aeronáutica e Ministério do Trabalho.

 No que se refere a multa, previsto no art. 71, do 
Decreto Federal nº 6.514/08, o valor da Multa no valor mí-
nimo correspondente de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e correção da irregu-
laridade. Nota-se que, a legislação é clara no sentido de 
aplicação de multa quando houver realização de atividade 
utilizadora de recursos ambientais em desacordo com a Le-
gislação Ambiental.

 No caso em comento, o autuado cometeu crime am-
biental ao utilizar equipamento sonoro em volume acima do 
permitido, ultrapassando os limites permitidos pela Legisla-
ção Ambiental, não havendo dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico nº 1206/2021, às fl s. 06.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade fora dos pa-
drões permitidos por lei, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto à apreensão do equipamento sonoro cuja 
tipifi cação encontra respaldo no art. 3º, IV, bem como no art. 
101, I. Vejamos: 

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração.

[...]

Art. 101.  Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de polí-
cia, poderá adotar as seguintes medidas admi-
nistrativas:

I - apreensão;

[...]
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 Ao confi rmar a materialidade e a autoria da infra-
ção por esta autoridade julgadora com base no contexto fá-
tico amparado pelo Decreto 6.514/08, pressupõe-se a apli-
cação imediata de pena ao julgar o feito administrativo.

 Nesse ínterim, vejamos o que dispõe a mesma le-
gislação acerca da pena de perdimento de bens:

Art. 134.  Após decisão que confi rme o auto de 
infração, os bens e animais apreendidos que 
ainda não tenham sido objeto da destinação 
prevista no art. 107, não mais retornarão ao 
infrator, devendo ser destinados da seguinte 
forma:

[...]

IV - os instrumentos utilizados na prática da in-
fração poderão ser destruídos, utilizados pela 
administração quando houver necessidade, 
doados ou vendidos, garantida a sua descarac-
terização, neste último caso, por meio da reci-
clagem quando o instrumento puder ser utiliza-
do na prática de novas infrações;

 
 Desta feita, mantenho a sanção aplicada pelos fi s-
cais ambientais e ao não contemplar a possibilidade de de-
volução do equipamento sonoro ao infrator com fulcro no 
art. 134, IV, da referida legislação, aplico a pena de perdi-
mento do bem, objeto da autuação ambiental com o fi to de 
prevenir a ocorrência de novas infrações.

 Nesse interregno, nada impede que a SEMMA per-
maneça na guarda dos bens apreendidos após julgamento 
com base no art. 105 do Decreto nº 6.514/08, até o gestor 
ambiental adotar um posicionamento fi nal quanto à desti-
nação, como doação ou destruição do equipamento, visto 
que a responsabilidade pela guarda é do órgão fi scaliza-
dor.

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de R$ 
500,00 (quinhentos reais), pelo cometimento de infração 
ambiental ao realizar a instalação de equipamentos de som 
amplifi cado no veículo Celta, placa NAL8338, cor prata;
 b) MANTENHO a SANÇÃO DE APREENSÃO com sua 
consequente PERDA E DESTRUIÇÃO, com base no Art. 134.  
IV do Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso o autuado venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso o Autuado não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e em ato contínuo proceda-se a re-
messa da referida decisão à Secretaria Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação 
para inscrição do débito em dívida ativa, após retornem os 
autos à SEMMA, para continuidade quanto aos trâmites pro-
cessuais administrativos.

 Publique-se, notifi que-se por AR o autuado e de-
mais providências. 
                      
 Boa Vista/RR, 02 de julho de 2025.

Francisco das Chagas Cabral de Souza Junior
Autoridade Julgadora de 1ª Instância

Portaria 006/2023-GAB/SEMMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

 Processo nº 15052/2020
 Autuado: JORGE BRITO NASCIMENTO

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 003918- E, devidamente preenchi-
do pelos inspetores ambientais do Município, com incurso 
no art. 3º, caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 
6514/08. 

 O autuado foi multado, no valor de R$ 500,00 (qui-
nheitos reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico 
n° 1898/2020, o qual constatou a instalação de equipamen-
tos de som amplifi cado no veículo VW Polo, placa NAY0879, 
na cor branca. A infração ocorreu no Posto Caxirimã, Bairro 
Dr. Silvio Botelho, Boa Vista - RR.

 Foi apreendido todo o equipamento sonoro encon-
trado veículo VW Polo, placa NAY0879, na cor branca, con-
forme Termo de Apreensão nº 006019 - E.

 Autuado no dia 13 de setembro de 2020, às 
00h55min., o mesmo NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINIS-
TRATIVA.

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II - FUNDAMENTAÇÃO

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência para averiguar 
possíveis práticas de ocorrências de poluição sonora.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro incurso no art. 3º, 
caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração; 

[...]

Art. 71.  Alterar ou promover a conversão de 
qualquer item em veículos ou motores novos ou 
usados que provoque alterações nos limites e 
exigências ambientais previstas na legislação:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e corre-
ção da irregularidade.

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
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do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto Federal nº 6.514/08, prevê em que 
hipóteses haverá a possibilidade de aplicação dessa san-
ção, como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a 
aplicação de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos re-
ais), posto que houve violação dos preceitos legais ambien-
tais, ao promover poluição sonora.
 
 Conforme a Lei Complementar nº 025/2024, fi ca 
proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instru-
mento ou equipamento que produza, reproduza ou amplifi -
que o som, no período noturno, de modo que crie distúrbio 
sonoro através do limite real da propriedade ou dentro de 
uma zona sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir 
destacados: 

Lei Complementar nº 025/2024

Art. 21. Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 22. A emissão de som ou ruído por veículos 
automotores, aeroplanos, e veículos produzidos 
no interior dos ambientes de trabalho, obede-
cerão às normas expedidas, respectivamente, 
pelo Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN, e pelos órgãos competentes do Ministé-
rio da Aeronáutica e Ministério do Trabalho.

 No que se refere a multa, previsto no art. 71, do 
Decreto Federal nº 6.514/08, o valor da Multa no valor mí-
nimo correspondente de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e correção da irregu-
laridade. Nota-se que, a legislação é clara no sentido de 
aplicação de multa quando houver realização de atividade 
utilizadora de recursos ambientais em desacordo com a Le-
gislação Ambiental.

 No caso em comento, o autuado cometeu crime am-
biental ao utilizar equipamento sonoro em volume acima do 
permitido, ultrapassando os limites permitidos pela Legisla-
ção Ambiental, não havendo dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico n° 1898/2020, às fl s. 05 – 06.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade fora dos pa-
drões permitidos por lei, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto à apreensão do equipamento sonoro cuja 
tipifi cação encontra respaldo no art. 3º, IV, bem como no art. 
101, I. Vejamos: 

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração.

[...]

Art. 101.  Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de polí-
cia, poderá adotar as seguintes medidas admi-
nistrativas:

I - apreensão;

[...]

 Ao confi rmar a materialidade e a autoria da infra-
ção por esta autoridade julgadora com base no contexto fá-
tico amparado pelo Decreto 6.514/08, pressupõe-se a apli-
cação imediata de pena ao julgar o feito administrativo.

 Nesse ínterim, vejamos o que dispõe a mesma le-
gislação acerca da pena de perdimento de bens:

Art. 134.  Após decisão que confi rme o auto de 
infração, os bens e animais apreendidos que 
ainda não tenham sido objeto da destinação 
prevista no art. 107, não mais retornarão ao 
infrator, devendo ser destinados da seguinte 
forma:

[...]

IV - os instrumentos utilizados na prática da in-
fração poderão ser destruídos, utilizados pela 
administração quando houver necessidade, 
doados ou vendidos, garantida a sua descarac-
terização, neste último caso, por meio da reci-
clagem quando o instrumento puder ser utiliza-
do na prática de novas infrações;

 Desta feita, mantenho a sanção aplicada pelos fi s-
cais ambientais e ao não contemplar a possibilidade de de-
volução do equipamento sonoro ao infrator com fulcro no 
art. 134, IV, da referida legislação, aplico a pena de perdi-
mento do bem, objeto da autuação ambiental com o fi to de 
prevenir a ocorrência de novas infrações.

 Nesse interregno, nada impede que a SEMMA per-
maneça na guarda dos bens apreendidos após julgamento 
com base no art. 105 do Decreto nº 6.514/08, até o gestor 
ambiental adotar um posicionamento fi nal quanto à desti-
nação, como doação ou destruição do equipamento, visto 
que a responsabilidade pela guarda é do órgão fi scaliza-
dor.

 III- CONCLUSÃO
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 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de 
R$ 500,00 (quinhentos reais), pelo cometimento de infra-
ção ambiental ao realizar a instalação de equipamentos de 
som amplifi cado no veículo VW Polo, placa NAY0879, na cor 
branca;
 b) MANTENHO a SANÇÃO DE APREENSÃO com sua 
consequente PERDA E DESTRUIÇÃO, com base no Art. 134.  
IV do Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso o autuado venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso o Autuado não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e em ato contínuo proceda-se a re-
messa da referida decisão à Secretaria Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação 
para inscrição do débito em dívida ativa, após retornem os 
autos à SEMMA, para continuidade quanto aos trâmites pro-
cessuais administrativos.

 Publique-se, notifi que-se por AR o autuado e de-
mais providências. 
                       
 Boa Vista/RR, 07 de julho de 2025.

Francisco das Chagas Cabral de Souza Junior
Autoridade Julgadora de 1ª Instância

Portaria 006/2023-GAB/SEMMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

 Processo nº 536/2022
 Autuado: EDVALDO DE SOUSA JUNIOR

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 - E, devidamente preenchido pelos inspetores am-
bientais do Município, com incurso no art. 3º, caput, II e IV e 
art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 

 O autuado foi multado, no valor de R$ 5.000,00 (cin-
co mil reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico 
n° 3239/2021, o qual constatou a instalação de equipamen-
tos de som amplifi cado no veículo Logan, cor preto, placa 
JXP-5655.  A infração ocorreu na Rua José de Sousa (em 
frente aos números 144 e 131), Bairro Calungá, Boa Vista - 
RR.

 Foi apreendido todo o equipamento de som amplifi -
cado no veículo Logan, cor preto, placa JXP-5655, conforme 
Termo de Apreensão nº 006771 - E.

 Autuado no dia 28 de novembro de 2021, às 
00h15min., o mesmo NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINIS-
TRATIVA.

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II - FUNDAMENTAÇÃO

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência para averiguar 
possíveis práticas de ocorrências de poluição sonora.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro incurso no art. 3º, 
caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração; 

[...]

Art. 71.  Alterar ou promover a conversão de 
qualquer item em veículos ou motores novos ou 
usados que provoque alterações nos limites e 
exigências ambientais previstas na legislação:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e corre-
ção da irregularidade.

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto Federal nº 6.514/08, prevê em que 
hipóteses haverá a possibilidade de aplicação dessa san-
ção, como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a 
aplicação de multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), 
posto que houve violação dos preceitos legais ambientais, 
ao promover poluição sonora.

 Conforme a Lei Complementar nº 025/2024, fi ca 
proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instru-
mento ou equipamento que produza, reproduza ou amplifi -
que o som, no período noturno, de modo que crie distúrbio 
sonoro através do limite real da propriedade ou dentro de 
uma zona sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir 
destacados: 

Lei Complementar nº 025/2024

Art. 21. Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 22. A emissão de som ou ruído por veículos 
automotores, aeroplanos, e veículos produzidos 
no interior dos ambientes de trabalho, obede-
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cerão às normas expedidas, respectivamente, 
pelo Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN, e pelos órgãos competentes do Ministé-
rio da Aeronáutica e Ministério do Trabalho.

 No que se refere a multa, previsto no art. 71, do 
Decreto Federal nº 6.514/08, o valor da Multa no valor mí-
nimo correspondente de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e correção da irregu-
laridade. Nota-se que, a legislação é clara no sentido de 
aplicação de multa quando houver realização de atividade 
utilizadora de recursos ambientais em desacordo com a Le-
gislação Ambiental.

 No caso em comento, o autuado cometeu crime am-
biental ao utilizar equipamento sonoro em volume acima do 
permitido, ultrapassando os limites permitidos pela Legisla-
ção Ambiental, não havendo dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico nº 3239/2021, às fl s. 06/07.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade fora dos pa-
drões permitidos por lei, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto à apreensão do equipamento sonoro cuja 
tipifi cação encontra respaldo no art. 3º, IV, bem como no art. 
101, I. Vejamos: 

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração.

[...]

Art. 101.  Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de polí-
cia, poderá adotar as seguintes medidas admi-
nistrativas:

I - apreensão;

[...]

 Ao confi rmar a materialidade e a autoria da infra-
ção por esta autoridade julgadora com base no contexto fá-
tico amparado pelo Decreto 6.514/08, pressupõe-se a apli-
cação imediata de pena ao julgar o feito administrativo.

 Nesse ínterim, vejamos o que dispõe a mesma le-
gislação acerca da pena de perdimento de bens:

Art. 134.  Após decisão que confi rme o auto de 
infração, os bens e animais apreendidos que 
ainda não tenham sido objeto da destinação 
prevista no art. 107, não mais retornarão ao 
infrator, devendo ser destinados da seguinte 
forma:

[...]

IV - os instrumentos utilizados na prática da in-
fração poderão ser destruídos, utilizados pela 
administração quando houver necessidade, 
doados ou vendidos, garantida a sua descarac-
terização, neste último caso, por meio da reci-
clagem quando o instrumento puder ser utiliza-
do na prática de novas infrações;

 
 Desta feita, mantenho a sanção aplicada pelos fi s-
cais ambientais e ao não contemplar a possibilidade de de-
volução do equipamento sonoro ao infrator com fulcro no 
art. 134, IV, da referida legislação, aplico a pena de perdi-
mento do bem, objeto da autuação ambiental com o fi to de 
prevenir a ocorrência de novas infrações.

 Nesse interregno, nada impede que a SEMMA per-
maneça na guarda dos bens apreendidos após julgamento 
com base no art. 105 do Decreto nº 6.514/08, até o gestor 
ambiental adotar um posicionamento fi nal quanto à desti-
nação, como doação ou destruição do equipamento, visto 
que a responsabilidade pela guarda é do órgão fi scaliza-
dor.

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de 
R$ 5.000,00 (cinco mil reais), pelo cometimento de infração 
ambiental ao realizar a instalação de equipamentos de som 
amplifi cado no veículo Logan, cor preto, placa JXP-5655; 
 b) MANTENHO a SANÇÃO DE APREENSÃO com sua 
consequente PERDA E DESTRUIÇÃO, com base no Art. 134.  
IV do Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso o autuado venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso o Autuado não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e em ato contínuo proceda-se a re-
messa da referida decisão à Secretaria Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação 
para inscrição do débito em dívida ativa, após retornem os 
autos à SEMMA, para continuidade quanto aos trâmites pro-
cessuais administrativos.

 Publique-se, notifi que-se por AR o autuado e de-
mais providências. 
                       
 Boa Vista/RR, 29 de julho de 2025.

Francisco das Chagas Cabral de Souza Junior
Autoridade Julgadora de 1ª Instância

Portaria 006/2023-GAB/SEMMA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

 Processo nº 5133/2021
 Autuado: ELIZEU RODRIGUES DE SOUZA

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 - E, devidamente preenchido pelos inspetores am-
bientais do Município, com incurso no art. 3º, caput, II e IV e 
art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 

 O autuado foi multado, no valor de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico 
n° 483/2021, o qual constatou a instalação de equipamentos 
de som amplifi cado no veículo Fiat Strada, ano 2007, cor 
prata, placa NAT-6856.  A infração ocorreu na Rua Odílio de 
Souza Pinto (em frente a uma residência com o som ligado), 
Bairro Senador Hélio Campos, Boa Vista - RR.

 Foi apreendido todo o equipamento de som amplifi -
cado no veículo Fiat Strada, ano 2007, cor prata, placa NAT-
6856, conforme Termo de Apreensão nº 007870 - E.

 Autuado no dia 15 de setembro de 2020, às 
09h33min., o mesmo NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINIS-
TRATIVA.

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II - FUNDAMENTAÇÃO

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência para averiguar 
possíveis práticas de ocorrências de poluição sonora.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro incurso no art. 3º, 
caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração; 

[...]

Art. 71.  Alterar ou promover a conversão de 
qualquer item em veículos ou motores novos ou 
usados que provoque alterações nos limites e 
exigências ambientais previstas na legislação:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e corre-
ção da irregularidade.

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-

nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto Federal nº 6.514/08, prevê em que 
hipóteses haverá a possibilidade de aplicação dessa san-
ção, como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a 
aplicação de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos re-
ais), posto que houve violação dos preceitos legais ambien-
tais, ao promover poluição sonora.

 Conforme a Lei Complementar nº 025/2024, fi ca 
proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instru-
mento ou equipamento que produza, reproduza ou amplifi -
que o som, no período noturno, de modo que crie distúrbio 
sonoro através do limite real da propriedade ou dentro de 
uma zona sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir 
destacados: 

Lei Complementar nº 025/2024

Art. 21. Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 22. A emissão de som ou ruído por veículos 
automotores, aeroplanos, e veículos produzidos 
no interior dos ambientes de trabalho, obede-
cerão às normas expedidas, respectivamente, 
pelo Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN, e pelos órgãos competentes do Ministé-
rio da Aeronáutica e Ministério do Trabalho.

 No que se refere a multa, previsto no art. 71, do 
Decreto Federal nº 6.514/08, o valor da Multa no valor mí-
nimo correspondente de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e correção da irregu-
laridade. Nota-se que, a legislação é clara no sentido de 
aplicação de multa quando houver realização de atividade 
utilizadora de recursos ambientais em desacordo com a Le-
gislação Ambiental.

 No caso em comento, o autuado cometeu crime am-
biental ao utilizar equipamento sonoro em volume acima do 
permitido, ultrapassando os limites permitidos pela Legisla-
ção Ambiental, não havendo dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico nº 483/2021, às fl s. 06.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.
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 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade fora dos pa-
drões permitidos por lei, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto à apreensão do equipamento sonoro cuja 
tipifi cação encontra respaldo no art. 3º, IV, bem como no art. 
101, I. Vejamos: 

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração.

[...]

Art. 101.  Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de polí-
cia, poderá adotar as seguintes medidas admi-
nistrativas:

I - apreensão;

[...]

 Ao confi rmar a materialidade e a autoria da infra-
ção por esta autoridade julgadora com base no contexto fá-
tico amparado pelo Decreto 6.514/08, pressupõe-se a apli-
cação imediata de pena ao julgar o feito administrativo.

 Nesse ínterim, vejamos o que dispõe a mesma le-
gislação acerca da pena de perdimento de bens:

Art. 134.  Após decisão que confi rme o auto de 
infração, os bens e animais apreendidos que 
ainda não tenham sido objeto da destinação 
prevista no art. 107, não mais retornarão ao 
infrator, devendo ser destinados da seguinte 
forma:

[...]

IV - os instrumentos utilizados na prática da in-
fração poderão ser destruídos, utilizados pela 
administração quando houver necessidade, 
doados ou vendidos, garantida a sua descarac-
terização, neste último caso, por meio da reci-
clagem quando o instrumento puder ser utiliza-
do na prática de novas infrações;

 Desta feita, mantenho a sanção aplicada pelos fi s-
cais ambientais e ao não contemplar a possibilidade de de-
volução do equipamento sonoro ao infrator com fulcro no 
art. 134, IV, da referida legislação, aplico a pena de perdi-
mento do bem, objeto da autuação ambiental com o fi to de 
prevenir a ocorrência de novas infrações.

 Nesse interregno, nada impede que a SEMMA per-
maneça na guarda dos bens apreendidos após julgamento 
com base no art. 105 do Decreto nº 6.514/08, até o gestor 
ambiental adotar um posicionamento fi nal quanto à desti-
nação, como doação ou destruição do equipamento, visto 
que a responsabilidade pela guarda é do órgão fi scaliza-
dor.

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de 
R$ 500,00 (quinhentos reais), pelo cometimento de infra-
ção ambiental ao realizar a instalação de equipamentos de 
som amplifi cado no veículo Fiat Strada, ano 2007, cor prata, 
placa NAT-6856; 
 b) MANTENHO a SANÇÃO DE APREENSÃO com sua 
consequente PERDA E DESTRUIÇÃO, com base no Art. 134.  
IV do Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso o autuado venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso o Autuado não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e em ato contínuo proceda-se a re-
messa da referida decisão à Secretaria Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação 
para inscrição do débito em dívida ativa, após retornem os 
autos à SEMMA, para continuidade quanto aos trâmites pro-
cessuais administrativos.

 Publique-se, notifi que-se por AR o autuado e de-
mais providências. 
                       
 Boa Vista/RR, 29 de julho de 2025.

Francisco das Chagas Cabral de Souza Junior
Autoridade Julgadora de 1ª Instância

Portaria 006/2023-GAB/SEMMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

 Processo nº 5158/2021
 Autuado: RONE FARIAS DA SILVA

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 - E, devidamente preenchido pelos inspetores am-
bientais do Município, com incurso no art. 3º, caput, II e IV e 
art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 

 O autuado foi multado, no valor de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico 
n° 375/2021, o qual constatou a instalação de equipamen-
tos de som amplifi cado no veículo Gol, cor vermelho, pla-
ca NAN-8619.  A infração ocorreu na Avenida Ataide Teive, 
s/n, Bairro Alvorada (Auto Posto Fenix), Boa Vista - RR.

 Foi apreendido todo o equipamento de som amplifi -
cado no veículo Gol, cor vermelho, placa NAN-8619, confor-
me Termo de Apreensão nº 006607 - E.

 Autuado no dia 20 de fevereiro de 2021, às 
21h30min., o mesmo NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINIS-
TRATIVA.

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II - FUNDAMENTAÇÃO
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 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência para averiguar 
possíveis práticas de ocorrências de poluição sonora.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro incurso no art. 3º, 
caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração; 

[...]

Art. 71.  Alterar ou promover a conversão de 
qualquer item em veículos ou motores novos ou 
usados que provoque alterações nos limites e 
exigências ambientais previstas na legislação:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e corre-
ção da irregularidade.

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto Federal nº 6.514/08, prevê em que 
hipóteses haverá a possibilidade de aplicação dessa san-
ção, como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a 
aplicação de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos re-
ais), posto que houve violação dos preceitos legais ambien-
tais, ao promover poluição sonora.

 Conforme a Lei Complementar nº 025/2024, fi ca 
proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instru-
mento ou equipamento que produza, reproduza ou amplifi -
que o som, no período noturno, de modo que crie distúrbio 
sonoro através do limite real da propriedade ou dentro de 
uma zona sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir 
destacados: 

Lei Complementar nº 025/2024

Art. 21. Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 22. A emissão de som ou ruído por veículos 
automotores, aeroplanos, e veículos produzidos 
no interior dos ambientes de trabalho, obede-

cerão às normas expedidas, respectivamente, 
pelo Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN, e pelos órgãos competentes do Ministé-
rio da Aeronáutica e Ministério do Trabalho.

 No que se refere a multa, previsto no art. 71, do 
Decreto Federal nº 6.514/08, o valor da Multa no valor mí-
nimo correspondente de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e correção da irregu-
laridade. Nota-se que, a legislação é clara no sentido de 
aplicação de multa quando houver realização de atividade 
utilizadora de recursos ambientais em desacordo com a Le-
gislação Ambiental.

 No caso em comento, o autuado cometeu crime am-
biental ao utilizar equipamento sonoro em volume acima do 
permitido, ultrapassando os limites permitidos pela Legisla-
ção Ambiental, não havendo dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico nº 375/2021, às fl s. 07/08.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade fora dos pa-
drões permitidos por lei, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto à apreensão do equipamento sonoro cuja 
tipifi cação encontra respaldo no art. 3º, IV, bem como no art. 
101, I. Vejamos: 

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração.

[...]

Art. 101.  Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de polí-
cia, poderá adotar as seguintes medidas admi-
nistrativas:

I - apreensão;
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[...]

 Ao confi rmar a materialidade e a autoria da infra-
ção por esta autoridade julgadora com base no contexto fá-
tico amparado pelo Decreto 6.514/08, pressupõe-se a apli-
cação imediata de pena ao julgar o feito administrativo.

 Nesse ínterim, vejamos o que dispõe a mesma le-
gislação acerca da pena de perdimento de bens:

Art. 134.  Após decisão que confi rme o auto de 
infração, os bens e animais apreendidos que 
ainda não tenham sido objeto da destinação 
prevista no art. 107, não mais retornarão ao 
infrator, devendo ser destinados da seguinte 
forma:

[...]

IV - os instrumentos utilizados na prática da in-
fração poderão ser destruídos, utilizados pela 
administração quando houver necessidade, 
doados ou vendidos, garantida a sua descarac-
terização, neste último caso, por meio da reci-
clagem quando o instrumento puder ser utiliza-
do na prática de novas infrações;

 Desta feita, mantenho a sanção aplicada pelos fi s-
cais ambientais e ao não contemplar a possibilidade de de-
volução do equipamento sonoro ao infrator com fulcro no 
art. 134, IV, da referida legislação, aplico a pena de perdi-
mento do bem, objeto da autuação ambiental com o fi to de 
prevenir a ocorrência de novas infrações.

 Nesse interregno, nada impede que a SEMMA per-
maneça na guarda dos bens apreendidos após julgamento 
com base no art. 105 do Decreto nº 6.514/08, até o gestor 
ambiental adotar um posicionamento fi nal quanto à desti-
nação, como doação ou destruição do equipamento, visto 
que a responsabilidade pela guarda é do órgão fi scaliza-
dor.

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de R$ 
500,00 (quinhentos reais), pelo cometimento de infração 
ambiental ao realizar a instalação de equipamentos de som 
amplifi cado no veículo Gol, cor vermelho, placa NAN-8619; 
 b) MANTENHO a SANÇÃO DE APREENSÃO com sua 
consequente PERDA E DESTRUIÇÃO, com base no Art. 134.  
IV do Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso o autuado venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso o Autuado não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e em ato contínuo proceda-se a re-
messa da referida decisão à Secretaria Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação 
para inscrição do débito em dívida ativa, após retornem os 
autos à SEMMA, para continuidade quanto aos trâmites pro-
cessuais administrativos.

 Publique-se, notifi que-se por AR o autuado e de-
mais providências. 
                       
 Boa Vista/RR, 24 de julho de 2025.

Francisco das Chagas Cabral de Souza Junior
Autoridade Julgadora de 1ª Instância

Portaria 006/2023-GAB/SEMMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

 Processo nº 5162/2021
 Autuado: JONAS DOS SANTOS FERNANDES

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 - E, devidamente preenchido pelos inspetores am-
bientais do Município, com incurso no art. 3º, caput, II e IV e 
art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 

 O autuado foi multado, no valor de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico 
n° 374/2021, o qual constatou a instalação de equipamentos 
de som amplifi cado no veículo Ford Fiesta, cor prata, placa 
JXF-1422.  A infração ocorreu na Rua Estrela D’alva, s/n, 
Bairro Aracelis Souto Maior (em frente a NC Motopeças), 
Boa Vista - RR.

 Foi apreendido todo o equipamento de som amplifi -
cado no veículo Ford Fiesta, cor prata, placa JXF-1422, con-
forme Termo de Apreensão nº 006606 - E.

 Autuado no dia 20 de fevereiro de 2021, às 
20h45min., o mesmo NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINIS-
TRATIVA.

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II - FUNDAMENTAÇÃO

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência para averiguar 
possíveis práticas de ocorrências de poluição sonora.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro incurso no art. 3º, 
caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração; 

[...]

Art. 71.  Alterar ou promover a conversão de 
qualquer item em veículos ou motores novos ou 
usados que provoque alterações nos limites e 
exigências ambientais previstas na legislação:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e corre-
ção da irregularidade.

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.
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 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto Federal nº 6.514/08, prevê em que 
hipóteses haverá a possibilidade de aplicação dessa san-
ção, como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a 
aplicação de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos re-
ais), posto que houve violação dos preceitos legais ambien-
tais, ao promover poluição sonora.

 Conforme a Lei Complementar nº 025/2024, fi ca 
proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instru-
mento ou equipamento que produza, reproduza ou amplifi -
que o som, no período noturno, de modo que crie distúrbio 
sonoro através do limite real da propriedade ou dentro de 
uma zona sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir 
destacados: 

Lei Complementar nº 025/2024

Art. 21. Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 22. A emissão de som ou ruído por veículos 
automotores, aeroplanos, e veículos produzidos 
no interior dos ambientes de trabalho, obede-
cerão às normas expedidas, respectivamente, 
pelo Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN, e pelos órgãos competentes do Ministé-
rio da Aeronáutica e Ministério do Trabalho.

 No que se refere a multa, previsto no art. 71, do 
Decreto Federal nº 6.514/08, o valor da Multa no valor mí-
nimo correspondente de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e correção da irregu-
laridade. Nota-se que, a legislação é clara no sentido de 
aplicação de multa quando houver realização de atividade 
utilizadora de recursos ambientais em desacordo com a Le-
gislação Ambiental.
 
 No caso em comento, o autuado cometeu crime am-
biental ao utilizar equipamento sonoro em volume acima do 
permitido, ultrapassando os limites permitidos pela Legisla-
ção Ambiental, não havendo dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico nº 374/2021, às fl s. 06/07.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-

res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade fora dos pa-
drões permitidos por lei, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto à apreensão do equipamento sonoro cuja 
tipifi cação encontra respaldo no art. 3º, IV, bem como no art. 
101, I. Vejamos: 

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração.

[...]

Art. 101.  Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de polí-
cia, poderá adotar as seguintes medidas admi-
nistrativas:

I - apreensão;

[...]

 Ao confi rmar a materialidade e a autoria da infra-
ção por esta autoridade julgadora com base no contexto fá-
tico amparado pelo Decreto 6.514/08, pressupõe-se a apli-
cação imediata de pena ao julgar o feito administrativo.

 Nesse ínterim, vejamos o que dispõe a mesma le-
gislação acerca da pena de perdimento de bens:

Art. 134.  Após decisão que confi rme o auto de 
infração, os bens e animais apreendidos que 
ainda não tenham sido objeto da destinação 
prevista no art. 107, não mais retornarão ao 
infrator, devendo ser destinados da seguinte 
forma:

[...]

IV - os instrumentos utilizados na prática da in-
fração poderão ser destruídos, utilizados pela 
administração quando houver necessidade, 
doados ou vendidos, garantida a sua descarac-
terização, neste último caso, por meio da reci-
clagem quando o instrumento puder ser utiliza-
do na prática de novas infrações;

 Desta feita, mantenho a sanção aplicada pelos fi s-
cais ambientais e ao não contemplar a possibilidade de de-
volução do equipamento sonoro ao infrator com fulcro no 
art. 134, IV, da referida legislação, aplico a pena de perdi-
mento do bem, objeto da autuação ambiental com o fi to de 
prevenir a ocorrência de novas infrações.

 Nesse interregno, nada impede que a SEMMA per-
maneça na guarda dos bens apreendidos após julgamento 
com base no art. 105 do Decreto nº 6.514/08, até o gestor 
ambiental adotar um posicionamento fi nal quanto à desti-
nação, como doação ou destruição do equipamento, visto 
que a responsabilidade pela guarda é do órgão fi scaliza-
dor.
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 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de 
R$ 500,00 (quinhentos reais), pelo cometimento de infra-
ção ambiental ao realizar a instalação de equipamentos de 
som amplifi cado no veículo Ford Fiesta, cor prata, placa JXF-
1422; 
 b) MANTENHO a SANÇÃO DE APREENSÃO com sua 
consequente PERDA E DESTRUIÇÃO, com base no Art. 134.  
IV do Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso o autuado venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso o Autuado não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e em ato contínuo proceda-se a re-
messa da referida decisão à Secretaria Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação 
para inscrição do débito em dívida ativa, após retornem os 
autos à SEMMA, para continuidade quanto aos trâmites pro-
cessuais administrativos.

 Publique-se, notifi que-se por AR o autuado e de-
mais providências. 
                       
 Boa Vista/RR, 24 de julho de 2025.

Francisco das Chagas Cabral de Souza Junior
Autoridade Julgadora de 1ª Instância

Portaria 006/2023-GAB/SEMMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

 Processo nº 5163/2021
 Autuado: ANTÔNIO DE ALMEIDA OLIVEIRA

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 - E, devidamente preenchido pelos inspetores am-
bientais do Município, com incurso no art. 3º, caput, II e IV e 
art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 

 O autuado foi multado, no valor de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico 
n° 383/2021, o qual constatou a instalação de equipamentos 
de som amplifi cado no veículo Toyota Corolla, cor preto, ano 
2003, placa JXY-2107.  A infração ocorreu na Avenida Padre 
de Anchieta, nº 392, Bairro Jardim Primavera, Boa Vista - 
RR.

 Foi apreendido todo o equipamento de som ampli-
fi cado no veículo Toyota Corolla, cor preto, ano 2003, placa 
JXY-2107, conforme Termo de Apreensão nº 006609 - E.

 Autuado no dia 25 de fevereiro de 2021, às 
21h15min., o mesmo NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINIS-
TRATIVA.

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II - FUNDAMENTAÇÃO

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência para averiguar 
possíveis práticas de ocorrências de poluição sonora.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro incurso no art. 3º, 
caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração; 

[...]

Art. 71.  Alterar ou promover a conversão de 
qualquer item em veículos ou motores novos ou 
usados que provoque alterações nos limites e 
exigências ambientais previstas na legislação:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e corre-
ção da irregularidade.

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto Federal nº 6.514/08, prevê em que 
hipóteses haverá a possibilidade de aplicação dessa san-
ção, como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a 
aplicação de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos re-
ais), posto que houve violação dos preceitos legais ambien-
tais, ao promover poluição sonora.

 Conforme a Lei Complementar nº 025/2024, fi ca 
proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instru-
mento ou equipamento que produza, reproduza ou amplifi -
que o som, no período noturno, de modo que crie distúrbio 
sonoro através do limite real da propriedade ou dentro de 
uma zona sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir 
destacados: 

Lei Complementar nº 025/2024

Art. 21. Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.
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Art. 22. A emissão de som ou ruído por veículos 
automotores, aeroplanos, e veículos produzidos 
no interior dos ambientes de trabalho, obede-
cerão às normas expedidas, respectivamente, 
pelo Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN, e pelos órgãos competentes do Ministé-
rio da Aeronáutica e Ministério do Trabalho.

 No que se refere a multa, previsto no art. 71, do 
Decreto Federal nº 6.514/08, o valor da Multa no valor mí-
nimo correspondente de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e correção da irregu-
laridade. Nota-se que, a legislação é clara no sentido de 
aplicação de multa quando houver realização de atividade 
utilizadora de recursos ambientais em desacordo com a Le-
gislação Ambiental.

 No caso em comento, o autuado cometeu crime am-
biental ao utilizar equipamento sonoro em volume acima do 
permitido, ultrapassando os limites permitidos pela Legisla-
ção Ambiental, não havendo dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico nº 383/2021, às fl s. 06/07.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade fora dos pa-
drões permitidos por lei, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto à apreensão do equipamento sonoro cuja 
tipifi cação encontra respaldo no art. 3º, IV, bem como no art. 
101, I. Vejamos: 

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração.

[...]

Art. 101.  Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de polí-

cia, poderá adotar as seguintes medidas admi-
nistrativas:

I - apreensão;

[...]

 Ao confi rmar a materialidade e a autoria da infra-
ção por esta autoridade julgadora com base no contexto fá-
tico amparado pelo Decreto 6.514/08, pressupõe-se a apli-
cação imediata de pena ao julgar o feito administrativo.

 Nesse ínterim, vejamos o que dispõe a mesma le-
gislação acerca da pena de perdimento de bens:

Art. 134.  Após decisão que confi rme o auto de 
infração, os bens e animais apreendidos que 
ainda não tenham sido objeto da destinação 
prevista no art. 107, não mais retornarão ao 
infrator, devendo ser destinados da seguinte 
forma:

[...]

IV - os instrumentos utilizados na prática da in-
fração poderão ser destruídos, utilizados pela 
administração quando houver necessidade, 
doados ou vendidos, garantida a sua descarac-
terização, neste último caso, por meio da reci-
clagem quando o instrumento puder ser utiliza-
do na prática de novas infrações;

 Desta feita, mantenho a sanção aplicada pelos fi s-
cais ambientais e ao não contemplar a possibilidade de de-
volução do equipamento sonoro ao infrator com fulcro no 
art. 134, IV, da referida legislação, aplico a pena de perdi-
mento do bem, objeto da autuação ambiental com o fi to de 
prevenir a ocorrência de novas infrações.

 Nesse interregno, nada impede que a SEMMA per-
maneça na guarda dos bens apreendidos após julgamento 
com base no art. 105 do Decreto nº 6.514/08, até o gestor 
ambiental adotar um posicionamento fi nal quanto à desti-
nação, como doação ou destruição do equipamento, visto 
que a responsabilidade pela guarda é do órgão fi scaliza-
dor.

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de R$ 
500,00 (quinhentos reais), pelo cometimento de infração 
ambiental ao realizar a instalação de equipamentos de som 
amplifi cado no veículo Toyota Corolla, cor preto, ano 2003, 
placa JXY-2107; 
 b) MANTENHO a SANÇÃO DE APREENSÃO com sua 
consequente PERDA E DESTRUIÇÃO, com base no Art. 134.  
IV do Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso o autuado venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso o Autuado não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e em ato contínuo proceda-se a re-
messa da referida decisão à Secretaria Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação 
para inscrição do débito em dívida ativa, após retornem os 
autos à SEMMA, para continuidade quanto aos trâmites pro-
cessuais administrativos.
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 Publique-se, notifi que-se por AR o autuado e de-
mais providências. 
                       
 Boa Vista/RR, 24 de julho de 2025.

Francisco das Chagas Cabral de Souza Junior
Autoridade Julgadora de 1ª Instância

Portaria 006/2023-GAB/SEMMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

 Processo nº 5164/2021
 Autuado: LUCIANO MIGUEL DA SILVA FREITAS

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 - E, devidamente preenchido pelos inspetores am-
bientais do Município, com incurso no art. 3º, caput, II e IV e 
art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 

 O autuado foi multado, no valor de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico 
n° 382/2021, o qual constatou a instalação de equipamen-
tos de som amplifi cado no veículo Cruze, cor branco, placa 
NOX-2694.  A infração ocorreu na Avenida Padre de An-
chieta, nº 392, Bairro Jardim Primavera, Boa Vista - RR.

 Foi apreendido todo o equipamento de som amplifi -
cado no veículo Cruze, cor branco, placa NOX-2694, confor-
me Termo de Apreensão nº 006608 - E.

 Autuado no dia 25 de fevereiro de 2021, às 
21h15min., o mesmo NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINIS-
TRATIVA.

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II - FUNDAMENTAÇÃO

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência para averiguar 
possíveis práticas de ocorrências de poluição sonora.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro incurso no art. 3º, 
caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração; 

[...]

Art. 71.  Alterar ou promover a conversão de 
qualquer item em veículos ou motores novos ou 
usados que provoque alterações nos limites e 
exigências ambientais previstas na legislação:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e corre-
ção da irregularidade.

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-

cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto Federal nº 6.514/08, prevê em que 
hipóteses haverá a possibilidade de aplicação dessa san-
ção, como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a 
aplicação de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos re-
ais), posto que houve violação dos preceitos legais ambien-
tais, ao promover poluição sonora.

 Conforme a Lei Complementar nº 025/2024, fi ca 
proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instru-
mento ou equipamento que produza, reproduza ou amplifi -
que o som, no período noturno, de modo que crie distúrbio 
sonoro através do limite real da propriedade ou dentro de 
uma zona sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir 
destacados: 

Lei Complementar nº 025/2024

Art. 21. Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 22. A emissão de som ou ruído por veículos 
automotores, aeroplanos, e veículos produzidos 
no interior dos ambientes de trabalho, obede-
cerão às normas expedidas, respectivamente, 
pelo Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN, e pelos órgãos competentes do Ministé-
rio da Aeronáutica e Ministério do Trabalho.

 No que se refere a multa, previsto no art. 71, do 
Decreto Federal nº 6.514/08, o valor da Multa no valor mí-
nimo correspondente de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e correção da irregu-
laridade. Nota-se que, a legislação é clara no sentido de 
aplicação de multa quando houver realização de atividade 
utilizadora de recursos ambientais em desacordo com a Le-
gislação Ambiental.

 No caso em comento, o autuado cometeu crime am-
biental ao utilizar equipamento sonoro em volume acima do 
permitido, ultrapassando os limites permitidos pela Legisla-
ção Ambiental, não havendo dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico nº 382/2021, às fl s. 06/07.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.
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[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade fora dos pa-
drões permitidos por lei, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto à apreensão do equipamento sonoro cuja 
tipifi cação encontra respaldo no art. 3º, IV, bem como no art. 
101, I. Vejamos: 

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração.

[...]

Art. 101.  Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de polí-
cia, poderá adotar as seguintes medidas admi-
nistrativas:

I - apreensão;

[...]

 Ao confi rmar a materialidade e a autoria da infra-
ção por esta autoridade julgadora com base no contexto fá-
tico amparado pelo Decreto 6.514/08, pressupõe-se a apli-
cação imediata de pena ao julgar o feito administrativo.

 Nesse ínterim, vejamos o que dispõe a mesma le-
gislação acerca da pena de perdimento de bens:

Art. 134.  Após decisão que confi rme o auto de 
infração, os bens e animais apreendidos que 
ainda não tenham sido objeto da destinação 
prevista no art. 107, não mais retornarão ao 
infrator, devendo ser destinados da seguinte 
forma:

[...]

IV - os instrumentos utilizados na prática da in-
fração poderão ser destruídos, utilizados pela 
administração quando houver necessidade, 
doados ou vendidos, garantida a sua descarac-
terização, neste último caso, por meio da reci-
clagem quando o instrumento puder ser utiliza-
do na prática de novas infrações;

 Desta feita, mantenho a sanção aplicada pelos fi s-
cais ambientais e ao não contemplar a possibilidade de de-
volução do equipamento sonoro ao infrator com fulcro no 
art. 134, IV, da referida legislação, aplico a pena de perdi-
mento do bem, objeto da autuação ambiental com o fi to de 
prevenir a ocorrência de novas infrações.

 Nesse interregno, nada impede que a SEMMA per-
maneça na guarda dos bens apreendidos após julgamento 

com base no art. 105 do Decreto nº 6.514/08, até o gestor 
ambiental adotar um posicionamento fi nal quanto à desti-
nação, como doação ou destruição do equipamento, visto 
que a responsabilidade pela guarda é do órgão fi scaliza-
dor.

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de R$ 
500,00 (quinhentos reais), pelo cometimento de infração 
ambiental ao realizar a instalação de equipamentos de som 
amplifi cado no veículo Cruze, cor branco, placa NOX-2694; 
 b) MANTENHO a SANÇÃO DE APREENSÃO com sua 
consequente PERDA E DESTRUIÇÃO, com base no Art. 134.  
IV do Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso o autuado venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso o Autuado não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e em ato contínuo proceda-se a re-
messa da referida decisão à Secretaria Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação 
para inscrição do débito em dívida ativa, após retornem os 
autos à SEMMA, para continuidade quanto aos trâmites pro-
cessuais administrativos.

 Publique-se, notifi que-se por AR o autuado e de-
mais providências. 
                       
 Boa Vista/RR, 24 de julho de 2025.

Francisco das Chagas Cabral de Souza Junior
Autoridade Julgadora de 1ª Instância

Portaria 006/2023-GAB/SEMMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

 Processo nº 5508/2022
 Autuado: RF BAR E CHOPERIA LTDA

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 - E, devidamente preenchido pelos inspetores am-
bientais do Município, com incurso no art. 3º, caput, II e IV, 
art. 66, caput e art. 101, I, do Decreto Federal 6514/08, com-
binado com o art. 27, “b” e “d”, art. 51, parágrafos 2º e 3º e 
art. 42, caput, da Lei Municipal nº 513/00, vigente à época. 

 No direito administrativo sancionador, os princípios 
da legalidade e da tipicidade exigem que a conduta infrato-
ra esteja previamente defi nida em lei. No momento em que 
a poluição sonora e a descaracterização veicular ocorreram, 
elas estavam tipifi cadas pela lei então vigente. A posterior 
revogação sem nova tipifi cação não desfaz o enquadra-
mento legal que existia no momento da prática da infração.

 Portanto, aplica-se ao presente caso, o princípio do 
tempus regit actum (o tempo rege o ato). A regra é a manu-
tenção da validade da lei da época dos fatos para preservar 
a segurança jurídica e a efetividade da sanção administrati-
va.
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 A autuada foi multada, no valor de R$ 500 UFM 
(Unidades Fiscais Municipais), de acordo com o AI supra e 
o Parecer Técnico n° 324/2022 o qual constatou a prática 
de poluição sonora, aferido pelo aparelho decibelímetro em 
73.8 db.  A infração ocorreu na Salomé BAR, localizada no 
Pátio Roraima Shopping, Bairro Cauamé, Boa Vista - RR.

 Foi embargado todo e qualquer uso de som ao vivo, 
conforme Termo de Embargo nº 006783 - E.

 Autuada no dia 20 de fevereiro de 2022, às 
22h00min., o mesmo NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINIS-
TRATIVA.

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II - FUNDAMENTAÇÃO

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência para averiguar 
possíveis práticas de ocorrências de poluição sonora.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com incurso no art. 3º, caput, II 
e IV, art. 66, caput e art. 101, I, do Decreto Federal 6514/08, 
combinado com o art. 27, “b” e “d”, art. 51, parágrafos 2º 
e 3º e art. 42, caput, da Lei Municipal nº 513/00, vigente à 
época.

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração; 

[...]

Lei Municipal nº 513/00

Art. 27 - As pessoas físicas ou jurídicas, inclusi-
ve as entidades da administração pública indi-
reta, que causarem poluição e/ou degradação 
dos recursos naturais no território do Município 
de Boa Vista, ou que infringirem qualquer dis-
positivo desta Lei, de seus regulamentos, nor-
mas decorrentes e demais legislações ambien-
tais, fi cam sujeitas às seguintes penalidades: 

[...]

b) Multa no valor mínimo correspondente de 05 
(cinco) UFIR (Unidade Fiscal de Referência) até 
o valor máximo de 500.000 (quinhentas mil) 
UFIR;

[...]

d) Suspensão parcial ou total das atividades, 
até a correção da irregularidade;

[...]

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 

quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, a Lei Municipal 513/2000, prevê em que hi-
póteses haverá a possibilidade de aplicação dessa sanção, 
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a apli-
cação de multa no valor de R$ 500 UFM (Unidades Fiscais 
Municipais), posto que houve violação dos preceitos legais 
ambientais, ao promover poluição sonora.

 Conforme a Lei Municipal nº 513/00, fi ca proibida 
a utilização ou funcionamento de qualquer instrumento ou 
equipamento que produza, reproduza ou amplifi que o som, 
no período noturno, de modo que crie distúrbio sonoro atra-
vés do limite real da propriedade ou dentro de uma zona 
sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir destaca-
dos: 

Lei Municipal nº 513/00

Art. 42 - É vedado perturbar o sossego e o bem-
-estar público com ruídos, vibrações, sons ex-
cessivos ou incômodos de qualquer natureza, 
produzidos por qualquer forma ou que contra-
riem os níveis máximos fi xados nesta Lei.

Art. 45 - Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 51 - O Órgão Municipal de Meio Ambiente 
inspecionará a instalação e funcionamento de 
aparelhos sonoros, engenhos que produzam 
ruídos, instrumentos de alerta, advertência e 
propaganda que, pela intensidade e volume de 
som e ruído serão controlados em decibéis por 
aparelho de medição de intensidade sonora.

[...]

§ 2º - O nível máximo de som ou ruído permi-
tido em ambientes internos e externos de re-
sidências, estabelecimentos industriais, comer-
ciais, de prestação de serviços, Igrejas, vias e 
logradouros públicos, serão permitidos em con-
formidade com o ANEXO I, constante nesta Lei. 
(Redação dada pela Lei nº 1237/2010);

[...]

§ 3º - Aplicam-se os mesmos níveis previstos 
no parágrafo anterior a alto-falantes, rádios, 
orquestras, instrumentos isolados, aparelhos e 
utensílios de qualquer natureza, usados em es-
tabelecimentos comerciais ou de diversões pú-
blicas como parques de diversões, bares, res-
taurantes, cantinas e clubes noturnos.

[...]

 No que se refere a multa, previsto no art. 27, b, da 
Lei Municipal 513/2000, o valor da Multa no valor mínimo 
correspondente de 05 (cinco) UFIR (Unidade Fiscal de Re-
ferência) até o valor máximo de 500.000 (quinhentas mil) 
UFIR. Nota-se que, a legislação é clara no sentido de apli-
cação de multa quando houver realização de atividade uti-
lizadora de recursos ambientais em desacordo com a Legis-
lação Ambiental.
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 Conforme a Lei Complementar nº 025/2024, fi ca 
proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instru-
mento ou equipamento que produza, reproduza ou amplifi -
que o som, no período noturno, de modo que crie distúrbio 
sonoro através do limite real da propriedade ou dentro de 
uma zona sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir 
destacados: 

Lei Complementar nº 025/2024

Art. 21. Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 22. A emissão de som ou ruído por veículos 
automotores, aeroplanos, e veículos produzidos 
no interior dos ambientes de trabalho, obede-
cerão às normas expedidas, respectivamente, 
pelo Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN, e pelos órgãos competentes do Ministé-
rio da Aeronáutica e Ministério do Trabalho.

 No caso em comento, a autuada cometeu crime am-
biental ao utilizar equipamento sonoro em volume acima do 
permitido, ultrapassando os limites permitidos pela Legisla-
ção Ambiental, não havendo dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico nº 324/2022, às fl s. 06/07.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade fora dos pa-
drões permitidos por lei, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sanção e como medida acautelatória no momento 
da fi scalização para atender aos objetivos indicados no § 1° 
do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:

Art.101 Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de po-
lícia, poderá adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas: 

[...]

II - embargo de obra ou atividade e suas res-
pectivas áreas.

[...]

§ 1º  As medidas de que trata este artigo têm 
como objetivo prevenir a ocorrência de novas 
infrações, resguardar a recuperação ambiental 
e garantir o resultado prático do processo ad-
ministrativo. 

 Deste modo, mantenho o embargo da referida ati-
vidade com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08:

Art. 15-B. A cessação das penalidades de sus-
pensão e embargo dependerá de decisão da 
autoridade ambiental após a apresentação, 
por parte do autuado, de documentação que 
regularize a obra ou atividade. (Incluído pelo 
Decreto nº 6.686, de 2008).

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de R$ 
500 UFM (Unidades Fiscais Municipais), pelo cometimento 
de infração ambiental ao realizar a prática de poluição so-
nora, aferido pelo aparelho decibelímetro em 73.8 db;
 b) MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA 
ATIVIDADE com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso a autuada venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso a Autuada não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e em ato contínuo proceda-se a re-
messa da referida decisão à Secretaria Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação 
para inscrição do débito em dívida ativa, após retornem os 
autos à SEMMA, para continuidade quanto aos trâmites pro-
cessuais administrativos.

 Publique-se, notifi que-se por AR a autuada e de-
mais providências. 
                       
 Boa Vista/RR, 29 de julho de 2025.

Francisco das Chagas Cabral de Souza Junior
Autoridade Julgadora de 1ª Instância

Portaria 006/2023-GAB/SEMMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

 Processo nº 5888/2022
 Autuado: KADOSH VARIEDADES LTDA - ME

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 - E, devidamente preenchido pelos inspetores am-
bientais do Município, com incurso no art. 9º, caput, e o art. 
27, “b” e “d”, da Lei Municipal nº 513/00, vigente à época. 

 No direito administrativo sancionador, os princípios 
da legalidade e da tipicidade exigem que a conduta infrato-
ra esteja previamente defi nida em lei. No momento em que 
a poluição sonora e a descaracterização veicular ocorreram, 
elas estavam tipifi cadas pela lei então vigente. A posterior 
revogação sem nova tipifi cação não desfaz o enquadra-
mento legal que existia no momento da prática da infração.
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 Portanto, aplica-se ao presente caso, o princípio do 
tempus regit actum (o tempo rege o ato). A regra é a manu-
tenção da validade da lei da época dos fatos para preservar 
a segurança jurídica e a efetividade da sanção administrati-
va.

 A autuada foi multada, no valor de R$ 50 UFM (Uni-
dades Fiscais Municipais), de acordo com o AI supra e o Pa-
recer Técnico n° 448/2022 o qual constatou o funcionamento 
de atividade comercial com uso de som sem a devida auto-
rização emitida pelo órgão competente.  A infração ocorreu 
na Avenida Gal. Ataíde Teive, nº 5143, Bairro Asa Branca, 
Boa Vista - RR.

 Foi embargado todo e qualquer uso de som mecâ-
nico com caixa amplifi cada, conforme Termo de Embargo nº 
007257 - E.

 Autuada no dia 25 de fevereiro de 2022, às 
11h18min., o mesmo NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINIS-
TRATIVA.

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II - FUNDAMENTAÇÃO

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência para averiguar 
possíveis práticas de ocorrências de poluição sonora.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com incurso no art. 9º, caput, 
e o art. 27, “b” e “d”, da Lei Municipal nº 513/00, vigente à 
época.

Lei Municipal nº 513/00

Art. 9º A construção, instalação, ampliação e 
funcionamento de estabelecimentos e ativida-
des utilizadoras de recursos ambientais na área 
de abrangência do Município de Boa Vista, con-
siderados efetiva e potencialmente poluidores, 
bem como os capazes, sob qualquer forma, de 
causar degradação ambiental, dependerão de 
prévio licenciamento concedido pelo órgão mu-
nicipal de meio ambiente.

Art. 27 - As pessoas físicas ou jurídicas, inclusi-
ve as entidades da administração pública indi-
reta, que causarem poluição e/ou degradação 
dos recursos naturais no território do Município 
de Boa Vista, ou que infringirem qualquer dis-
positivo desta Lei, de seus regulamentos, nor-
mas decorrentes e demais legislações ambien-
tais, fi cam sujeitas às seguintes penalidades: 

[...]

b) Multa no valor mínimo correspondente de 05 
(cinco) UFIR (Unidade Fiscal de Referência) até 
o valor máximo de 500.000 (quinhentas mil) 
UFIR;

[...]

d) Suspensão parcial ou total das atividades, 
até a correção da irregularidade;

[...]

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.
 
 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-

do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, a Lei Municipal 513/2000, prevê em que hi-
póteses haverá a possibilidade de aplicação dessa sanção, 
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a apli-
cação de multa no valor de R$ 50 UFM (Unidades Fiscais 
Municipais), posto que houve violação dos preceitos legais 
ambientais, ao promover poluição sonora.

 Conforme a Lei Municipal nº 513/00, fi ca proibida 
a utilização ou funcionamento de qualquer instrumento ou 
equipamento que produza, reproduza ou amplifi que o som, 
no período noturno, de modo que crie distúrbio sonoro atra-
vés do limite real da propriedade ou dentro de uma zona 
sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir destaca-
dos: 

Lei Municipal nº 513/00

Art. 42 - É vedado perturbar o sossego e o bem-
-estar público com ruídos, vibrações, sons ex-
cessivos ou incômodos de qualquer natureza, 
produzidos por qualquer forma ou que contra-
riem os níveis máximos fi xados nesta Lei.

Art. 45 - Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 51 - O Órgão Municipal de Meio Ambiente 
inspecionará a instalação e funcionamento de 
aparelhos sonoros, engenhos que produzam 
ruídos, instrumentos de alerta, advertência e 
propaganda que, pela intensidade e volume de 
som e ruído serão controlados em decibéis por 
aparelho de medição de intensidade sonora.

[...]

§ 2º - O nível máximo de som ou ruído permi-
tido em ambientes internos e externos de re-
sidências, estabelecimentos industriais, comer-
ciais, de prestação de serviços, Igrejas, vias e 
logradouros públicos, serão permitidos em con-
formidade com o ANEXO I, constante nesta Lei. 
(Redação dada pela Lei nº 1237/2010);

[...]

§ 3º - Aplicam-se os mesmos níveis previstos 
no parágrafo anterior a alto-falantes, rádios, 
orquestras, instrumentos isolados, aparelhos e 
utensílios de qualquer natureza, usados em es-
tabelecimentos comerciais ou de diversões pú-
blicas como parques de diversões, bares, res-
taurantes, cantinas e clubes noturnos.

[...]

 No que se refere a multa, previsto no art. 27, b, da 
Lei Municipal 513/2000, o valor da Multa no valor mínimo 
correspondente de 05 (cinco) UFIR (Unidade Fiscal de Re-
ferência) até o valor máximo de 500.000 (quinhentas mil) 
UFIR. Nota-se que, a legislação é clara no sentido de apli-
cação de multa quando houver realização de atividade uti-
lizadora de recursos ambientais em desacordo com a Legis-
lação Ambiental.
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 Conforme a Lei Complementar nº 025/2024, fi ca 
proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instru-
mento ou equipamento que produza, reproduza ou amplifi -
que o som, no período noturno, de modo que crie distúrbio 
sonoro através do limite real da propriedade ou dentro de 
uma zona sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir 
destacados: 

Lei Complementar nº 025/2024

Art. 21. Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 22. A emissão de som ou ruído por veículos 
automotores, aeroplanos, e veículos produzidos 
no interior dos ambientes de trabalho, obede-
cerão às normas expedidas, respectivamente, 
pelo Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN, e pelos órgãos competentes do Ministé-
rio da Aeronáutica e Ministério do Trabalho.

 No caso em comento, a autuada cometeu crime am-
biental ao utilizar equipamento sonoro em volume acima do 
permitido, ultrapassando os limites permitidos pela Legisla-
ção Ambiental, não havendo dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico nº 448/2022, às fl s. 06.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade fora dos pa-
drões permitidos por lei, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto ao embargo, trata-se de penalidade aplica-
da como sanção e como medida acautelatória no momento 
da fi scalização para atender aos objetivos indicados no § 1° 
do art. 101 do Decreto 6.514/08, in verbis:

Art.101 Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de po-
lícia, poderá adotar as seguintes medidas ad-
ministrativas: 

[...]

II - embargo de obra ou atividade e suas res-
pectivas áreas.

[...]

§ 1º  As medidas de que trata este artigo têm 
como objetivo prevenir a ocorrência de novas 
infrações, resguardar a recuperação ambiental 
e garantir o resultado prático do processo ad-
ministrativo. 

 Deste modo, mantenho o embargo da referida ati-
vidade com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08:

Art. 15-B. A cessação das penalidades de sus-
pensão e embargo dependerá de decisão da 
autoridade ambiental após a apresentação, 
por parte do autuado, de documentação que 
regularize a obra ou atividade. (Incluído pelo 
Decreto nº 6.686, de 2008).

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de R$ 
50 UFM (Unidades Fiscais Municipais), pelo cometimento de 
infração ambiental ao realizar o funcionamento de ativida-
de comercial com uso de som sem a devida autorização emi-
tida pelo órgão competente;
 b) MANTENHO AINDA O EMBARGO DA REFERIDA 
ATIVIDADE com base no art.15-B, Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso a autuada venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso a Autuada não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e em ato contínuo proceda-se a re-
messa da referida decisão à Secretaria Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação 
para inscrição do débito em dívida ativa, após retornem os 
autos à SEMMA, para continuidade quanto aos trâmites pro-
cessuais administrativos.

 Publique-se, notifi que-se por AR a autuada e de-
mais providências. 
                       
 Boa Vista/RR, 29 de julho de 2025.

Francisco das Chagas Cabral de Souza Junior
Autoridade Julgadora de 1ª Instância

Portaria 006/2023-GAB/SEMMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

 Processo nº 6443/2020
 Autuado: GUSTAVO ALENCAR BIZARRIAS

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 - E, devidamente preenchido pelos inspetores am-
bientais do Município, com incurso no art. 3º, caput, II e IV e 
art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 

 O autuado foi multado, no valor de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico 
n° 519/2020, o qual constatou a instalação de equipamentos 
de som amplifi cado no veículo Ford Ranger, ano 2014/2015, 
cor cinza, placa NAV-3728.  A infração ocorreu no Posto Abel 
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Galinha, na Avenida Princesa Isabel, Bairro Jardim Flores-
ta, Boa Vista - RR.

 Foi apreendido todo o equipamento de som amplifi -
cado no veículo Ford Ranger, ano 2014/2015, cor cinza, pla-
ca NAV-3728, conforme Termo de Apreensão nº 007522 - E.

 Autuado no dia 08 de março de 2020, às 00h45min., 
o mesmo NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA.

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II - FUNDAMENTAÇÃO

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência para averiguar 
possíveis práticas de ocorrências de poluição sonora.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro incurso no art. 3º, 
caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração; 

[...]

Art. 71.  Alterar ou promover a conversão de 
qualquer item em veículos ou motores novos ou 
usados que provoque alterações nos limites e 
exigências ambientais previstas na legislação:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e corre-
ção da irregularidade.

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto Federal nº 6.514/08, prevê em que 
hipóteses haverá a possibilidade de aplicação dessa san-
ção, como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a 
aplicação de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos re-
ais), posto que houve violação dos preceitos legais ambien-
tais, ao promover poluição sonora.

 Conforme a Lei Complementar nº 025/2024, fi ca 
proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instru-
mento ou equipamento que produza, reproduza ou amplifi -
que o som, no período noturno, de modo que crie distúrbio 
sonoro através do limite real da propriedade ou dentro de 
uma zona sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir 
destacados: 

Lei Complementar nº 025/2024

Art. 21. Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 22. A emissão de som ou ruído por veículos 
automotores, aeroplanos, e veículos produzidos 
no interior dos ambientes de trabalho, obede-
cerão às normas expedidas, respectivamente, 
pelo Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN, e pelos órgãos competentes do Ministé-
rio da Aeronáutica e Ministério do Trabalho.

 No que se refere a multa, previsto no art. 71, do 
Decreto Federal nº 6.514/08, o valor da Multa no valor mí-
nimo correspondente de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e correção da irregu-
laridade. Nota-se que, a legislação é clara no sentido de 
aplicação de multa quando houver realização de atividade 
utilizadora de recursos ambientais em desacordo com a Le-
gislação Ambiental.

 No caso em comento, o autuado cometeu crime am-
biental ao utilizar equipamento sonoro em volume acima do 
permitido, ultrapassando os limites permitidos pela Legisla-
ção Ambiental, não havendo dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico nº 519/2020, às fl s. 06/07.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade fora dos pa-
drões permitidos por lei, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto à apreensão do equipamento sonoro cuja 
tipifi cação encontra respaldo no art. 3º, IV, bem como no art. 
101, I. Vejamos: 
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Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração.

[...]

Art. 101.  Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de polí-
cia, poderá adotar as seguintes medidas admi-
nistrativas:

I - apreensão;

[...]

 Ao confi rmar a materialidade e a autoria da infra-
ção por esta autoridade julgadora com base no contexto fá-
tico amparado pelo Decreto 6.514/08, pressupõe-se a apli-
cação imediata de pena ao julgar o feito administrativo.

 Nesse ínterim, vejamos o que dispõe a mesma le-
gislação acerca da pena de perdimento de bens:

Art. 134.  Após decisão que confi rme o auto de 
infração, os bens e animais apreendidos que 
ainda não tenham sido objeto da destinação 
prevista no art. 107, não mais retornarão ao 
infrator, devendo ser destinados da seguinte 
forma:

[...]

IV - os instrumentos utilizados na prática da in-
fração poderão ser destruídos, utilizados pela 
administração quando houver necessidade, 
doados ou vendidos, garantida a sua descarac-
terização, neste último caso, por meio da reci-
clagem quando o instrumento puder ser utiliza-
do na prática de novas infrações;

 Desta feita, mantenho a sanção aplicada pelos fi s-
cais ambientais e ao não contemplar a possibilidade de de-
volução do equipamento sonoro ao infrator com fulcro no 
art. 134, IV, da referida legislação, aplico a pena de perdi-
mento do bem, objeto da autuação ambiental com o fi to de 
prevenir a ocorrência de novas infrações.

 Nesse interregno, nada impede que a SEMMA per-
maneça na guarda dos bens apreendidos após julgamento 
com base no art. 105 do Decreto nº 6.514/08, até o gestor 
ambiental adotar um posicionamento fi nal quanto à desti-
nação, como doação ou destruição do equipamento, visto 
que a responsabilidade pela guarda é do órgão fi scaliza-
dor.

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de 
R$ 500,00 (quinhentos reais), pelo cometimento de infra-
ção ambiental ao realizar a instalação de equipamentos de 
som amplifi cado no veículo Ford Ranger, ano 2014/2015, cor 
cinza, placa NAV-3728; 
 b) MANTENHO a SANÇÃO DE APREENSÃO com sua 
consequente PERDA E DESTRUIÇÃO, com base no Art. 134.  
IV do Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-

SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso o autuado venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso o Autuado não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e em ato contínuo proceda-se a re-
messa da referida decisão à Secretaria Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação 
para inscrição do débito em dívida ativa, após retornem os 
autos à SEMMA, para continuidade quanto aos trâmites pro-
cessuais administrativos.

 Publique-se, notifi que-se por AR o autuado e de-
mais providências. 
                       
 Boa Vista/RR, 29 de julho de 2025.

Francisco das Chagas Cabral de Souza Junior
Autoridade Julgadora de 1ª Instância

Portaria 006/2023-GAB/SEMMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

 Processo nº 8221/2021
 Autuado: LUKAS LEONARDO LOIOLA SILVANO
 

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 Trata-se o presente processo administrativo de Auto 
de Infração de Multa nº 003482- E, devidamente preenchi-
do pelos inspetores ambientais do Município, com incurso 
no art. 3º, caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 
6514/08. 

 O autuado foi multado, no valor de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico 
n° 786/2021, o qual constatou a instalação de equipamentos 
de som amplifi cado no veículo VW Voyage, placa NUI2897, 
na cor prata. A infração ocorreu na Avenida Magalhães 
José Damasceno (próximo ao Shopping Garden), Bairro Pa-
raviana, Boa Vista - RR.

 Foi apreendido todo o equipamento sonoro encon-
trado no veículo VW Voyage, placa NUI2897, na cor prata, 
conforme Termo de Apreensão nº 0006144 - E.

 Autuado no dia 25 de abril de 2021, às 04h21min., 
o mesmo NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA.

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II - FUNDAMENTAÇÃO

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência para averiguar 
possíveis práticas de ocorrências de poluição sonora.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro incurso no art. 3º, 
caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]
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IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração; 

[...]

Art. 71.  Alterar ou promover a conversão de 
qualquer item em veículos ou motores novos ou 
usados que provoque alterações nos limites e 
exigências ambientais previstas na legislação:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e corre-
ção da irregularidade.

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto Federal nº 6.514/08, prevê em que 
hipóteses haverá a possibilidade de aplicação dessa san-
ção, como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a 
aplicação de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos re-
ais), posto que houve violação dos preceitos legais ambien-
tais, ao promover poluição sonora.

 Conforme a Lei Complementar nº 025/2024, fi ca 
proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instru-
mento ou equipamento que produza, reproduza ou amplifi -
que o som, no período noturno, de modo que crie distúrbio 
sonoro através do limite real da propriedade ou dentro de 
uma zona sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir 
destacados: 

Lei Complementar nº 025/2024

Art. 21. Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 22. A emissão de som ou ruído por veículos 
automotores, aeroplanos, e veículos produzidos 
no interior dos ambientes de trabalho, obede-
cerão às normas expedidas, respectivamente, 
pelo Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN, e pelos órgãos competentes do Ministé-
rio da Aeronáutica e Ministério do Trabalho.

 No que se refere a multa, previsto no art. 71, do 
Decreto Federal nº 6.514/08, o valor da Multa no valor mí-
nimo correspondente de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e correção da irregu-
laridade. Nota-se que, a legislação é clara no sentido de 
aplicação de multa quando houver realização de atividade 
utilizadora de recursos ambientais em desacordo com a Le-
gislação Ambiental.

 No caso em comento, o autuado cometeu crime am-
biental ao utilizar equipamento sonoro em volume acima do 
permitido, ultrapassando os limites permitidos pela Legisla-
ção Ambiental, não havendo dúvidas quanto à materialida-

de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico n° 786/2021, às fl s. 05/06.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade fora dos pa-
drões permitidos por lei, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto à apreensão do equipamento sonoro cuja 
tipifi cação encontra respaldo no art. 3º, IV, bem como no art. 
101, I. Vejamos: 

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração.

[...]

Art. 101.  Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de polí-
cia, poderá adotar as seguintes medidas admi-
nistrativas:

I - apreensão;

[...]

 Ao confi rmar a materialidade e a autoria da infra-
ção por esta autoridade julgadora com base no contexto fá-
tico amparado pelo Decreto 6.514/08, pressupõe-se a apli-
cação imediata de pena ao julgar o feito administrativo.

 Nesse ínterim, vejamos o que dispõe a mesma le-
gislação acerca da pena de perdimento de bens:

Art. 134.  Após decisão que confi rme o auto de 
infração, os bens e animais apreendidos que 
ainda não tenham sido objeto da destinação 
prevista no art. 107, não mais retornarão ao 
infrator, devendo ser destinados da seguinte 
forma:
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[...]

IV - os instrumentos utilizados na prática da in-
fração poderão ser destruídos, utilizados pela 
administração quando houver necessidade, 
doados ou vendidos, garantida a sua descarac-
terização, neste último caso, por meio da reci-
clagem quando o instrumento puder ser utiliza-
do na prática de novas infrações;

 Desta feita, mantenho a sanção aplicada pelos fi s-
cais ambientais e ao não contemplar a possibilidade de de-
volução do equipamento sonoro ao infrator com fulcro no 
art. 134, IV, da referida legislação, aplico a pena de perdi-
mento do bem, objeto da autuação ambiental com o fi to de 
prevenir a ocorrência de novas infrações.

 Nesse interregno, nada impede que a SEMMA per-
maneça na guarda dos bens apreendidos após julgamento 
com base no art. 105 do Decreto nº 6.514/08, até o gestor 
ambiental adotar um posicionamento fi nal quanto à desti-
nação, como doação ou destruição do equipamento, visto 
que a responsabilidade pela guarda é do órgão fi scaliza-
dor.

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de R$ 
500,00 (quinhentos reais), pelo cometimento de infração 
ambiental ao realizar a instalação de equipamentos de som 
amplifi cado no veículo VW Voyage, placa NUI2897, na cor 
prata;
 b) MANTENHO a SANÇÃO DE APREENSÃO com sua 
consequente PERDA E DESTRUIÇÃO, com base no Art. 134.  
IV do Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso o autuado venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso o Autuado não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e em ato contínuo proceda-se a re-
messa da referida decisão à Secretaria Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação 
para inscrição do débito em dívida ativa, após retornem os 
autos à SEMMA, para continuidade quanto aos trâmites pro-
cessuais administrativos.
 
 Publique-se, notifi que-se por AR o autuado e de-
mais providências. 
                       
 Boa Vista/RR, 04 de agosto de 2025.

Francisco das Chagas Cabral de Souza Junior
Autoridade Julgadora de 1ª Instância

Portaria 006/2023-GAB/SEMMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

 Processo nº 13284/2021
 Autuado: WILLYSMAR SILVA REIS

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 - E, devidamente preenchido pelos inspetores am-

bientais do Município, com incurso no art. 3º, caput, II e IV e 
art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08, combinado com 
o art. 27, “b” da Lei Municipal 513/2000, vigente à época.

 No direito administrativo sancionador, os princípios 
da legalidade e da tipicidade exigem que a conduta infrato-
ra esteja previamente defi nida em lei. No momento em que 
a poluição sonora e a descaracterização veicular ocorreram, 
elas estavam tipifi cadas pela lei então vigente. A posterior 
revogação sem nova tipifi cação não desfaz o enquadra-
mento legal que existia no momento da prática da infração.

 Portanto, aplica-se ao presente caso, o princípio do 
tempus regit actum (o tempo rege o ato). A regra é a manu-
tenção da validade da lei da época dos fatos para preservar 
a segurança jurídica e a efetividade da sanção administrati-
va.

 O autuado foi multado, no valor de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico 
n° 1405/2021, o qual constatou a instalação de equipamen-
tos de som amplifi cado no veículo com placa JXN 3569.  A 
infração ocorreu no Lago Azul, Zona Rural, Boa Vista - RR.

 Foi apreendido todo o equipamento de som ampli-
fi cado no veículo com placa JXN 3569, conforme Termo de 
Apreensão nº 006994 - E.

 Autuado no dia 27 de junho de 2021, às 00h46min., 
o mesmo NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA.

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II - FUNDAMENTAÇÃO

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência para averiguar 
possíveis práticas de ocorrências de poluição sonora.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro incurso no art. 3º, 
caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08, 
combinado com o art. 27, “b” da Lei Municipal 513/2000, 
vigente à época. Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração; 

[...]

Art. 71.  Alterar ou promover a conversão de 
qualquer item em veículos ou motores novos ou 
usados que provoque alterações nos limites e 
exigências ambientais previstas na legislação:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e corre-
ção da irregularidade.

Lei Municipal nº 513/00

Art. 27 - As pessoas físicas ou jurídicas, inclusi-
ve as entidades da administração pública indi-
reta, que causarem poluição e/ou degradação 
dos recursos naturais no território do Município 
de Boa Vista, ou que infringirem qualquer dis-
positivo desta Lei, de seus regulamentos, nor-
mas decorrentes e demais legislações ambien-
tais, fi cam sujeitas às seguintes penalidades: 
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[...]

b) Multa no valor mínimo correspondente de 05 
(cinco) UFIR (Unidade Fiscal de Referência) até 
o valor máximo de 500.000 (quinhentas mil) 
UFIR;

[...]

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto Federal nº 6.514/08, prevê em que 
hipóteses haverá a possibilidade de aplicação dessa san-
ção, como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a 
aplicação de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos re-
ais), posto que houve violação dos preceitos legais ambien-
tais, ao promover poluição sonora.

 Conforme a Lei Complementar nº 025/2024, fi ca 
proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instru-
mento ou equipamento que produza, reproduza ou amplifi -
que o som, no período noturno, de modo que crie distúrbio 
sonoro através do limite real da propriedade ou dentro de 
uma zona sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir 
destacados: 

Lei Complementar nº 025/2024

Art. 21. Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 22. A emissão de som ou ruído por veículos 
automotores, aeroplanos, e veículos produzidos 
no interior dos ambientes de trabalho, obede-
cerão às normas expedidas, respectivamente, 
pelo Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN, e pelos órgãos competentes do Ministé-
rio da Aeronáutica e Ministério do Trabalho.

 No que se refere a multa, previsto no art. 71, do 
Decreto Federal nº 6.514/08, o valor da Multa no valor mí-
nimo correspondente de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e correção da irregu-
laridade. Nota-se que, a legislação é clara no sentido de 
aplicação de multa quando houver realização de atividade 
utilizadora de recursos ambientais em desacordo com a Le-
gislação Ambiental.

 No caso em comento, o autuado cometeu crime am-
biental ao utilizar equipamento sonoro em volume acima do 
permitido, ultrapassando os limites permitidos pela Legisla-
ção Ambiental, não havendo dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico nº 1405/2021, às fl s. 06/07.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 

parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade fora dos pa-
drões permitidos por lei, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto à apreensão do equipamento sonoro cuja 
tipifi cação encontra respaldo no art. 3º, IV, bem como no art. 
101, I. Vejamos: 

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração.

[...]

Art. 101.  Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de polí-
cia, poderá adotar as seguintes medidas admi-
nistrativas:

I - apreensão;

[...]

 Ao confi rmar a materialidade e a autoria da infra-
ção por esta autoridade julgadora com base no contexto fá-
tico amparado pelo Decreto 6.514/08, pressupõe-se a apli-
cação imediata de pena ao julgar o feito administrativo.

 Nesse ínterim, vejamos o que dispõe a mesma le-
gislação acerca da pena de perdimento de bens:

Art. 134.  Após decisão que confi rme o auto de 
infração, os bens e animais apreendidos que 
ainda não tenham sido objeto da destinação 
prevista no art. 107, não mais retornarão ao 
infrator, devendo ser destinados da seguinte 
forma:

[...]

IV - os instrumentos utilizados na prática da in-
fração poderão ser destruídos, utilizados pela 
administração quando houver necessidade, 
doados ou vendidos, garantida a sua descarac-
terização, neste último caso, por meio da reci-
clagem quando o instrumento puder ser utiliza-
do na prática de novas infrações;
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  Desta feita, mantenho a sanção aplicada 
pelos fi scais ambientais e ao não contemplar a possibili-
dade de devolução do equipamento sonoro ao infrator com 
fulcro no art. 134, IV, da referida legislação, aplico a pena 
de perdimento do bem, objeto da autuação ambiental com 
o fi to de prevenir a ocorrência de novas infrações.

 Nesse interregno, nada impede que a SEMMA per-
maneça na guarda dos bens apreendidos após julgamento 
com base no art. 105 do Decreto nº 6.514/08, até o gestor 
ambiental adotar um posicionamento fi nal quanto à desti-
nação, como doação ou destruição do equipamento, visto 
que a responsabilidade pela guarda é do órgão fi scaliza-
dor.

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de R$ 
500,00 (quinhentos reais), pelo cometimento de infração 
ambiental ao realizar a instalação de equipamentos de som 
amplifi cado no veículo com placa JXN 3569; 
 b) MANTENHO a SANÇÃO DE APREENSÃO com sua 
consequente PERDA E DESTRUIÇÃO, com base no Art. 134.  
IV do Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso o autuado venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso o Autuado não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e em ato contínuo proceda-se a re-
messa da referida decisão à Secretaria Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação 
para inscrição do débito em dívida ativa, após retornem os 
autos à SEMMA, para continuidade quanto aos trâmites pro-
cessuais administrativos.

 Publique-se, notifi que-se por AR o autuado e de-
mais providências. 
                       
 Boa Vista/RR, 22 de julho de 2025.

Francisco das Chagas Cabral de Souza Junior
Autoridade Julgadora de 1ª Instância

Portaria 006/2023-GAB/SEMMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

 Processo nº 13290/2021
 Autuado: ANTONIO ROBERTO VASCONCELOS MUN-
DIM JUNIOR

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 - E, devidamente preenchido pelos inspetores am-
bientais do Município, com incurso no art. 3º, caput, II e IV e 
art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 

 O autuado foi multado, no valor de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico 
n° 1404/2021, o qual constatou a instalação de equipamen-
tos de som amplifi cado no veículo Celta, cor verde, placa 
NAL 6553.  A infração ocorreu na Praça Amoca, Bairro Ca-
çari, Boa Vista - RR.

 Foi apreendido todo o equipamento de som amplifi -
cado no veículo Celta, cor verde, placa NAL 6553, conforme 
Termo de Apreensão nº 006875 - E.

 Autuado no dia 27 de junho de 2021, às 03h20min., 
o mesmo NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA.

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II - FUNDAMENTAÇÃO
 
 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência para averiguar 
possíveis práticas de ocorrências de poluição sonora.
 
 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro incurso no art. 3º, 
caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração; 

[...]

Art. 71.  Alterar ou promover a conversão de 
qualquer item em veículos ou motores novos ou 
usados que provoque alterações nos limites e 
exigências ambientais previstas na legislação:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e corre-
ção da irregularidade.

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto Federal nº 6.514/08, prevê em que 
hipóteses haverá a possibilidade de aplicação dessa san-
ção, como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a 
aplicação de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos re-
ais), posto que houve violação dos preceitos legais ambien-
tais, ao promover poluição sonora.

 Conforme a Lei Complementar nº 025/2024, fi ca 
proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instru-
mento ou equipamento que produza, reproduza ou amplifi -
que o som, no período noturno, de modo que crie distúrbio 
sonoro através do limite real da propriedade ou dentro de 



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - Nº 6409                      13 de Agosto de 2025
39

uma zona sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir 
destacados: 

Lei Complementar nº 025/2024

Art. 21. Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 22. A emissão de som ou ruído por veículos 
automotores, aeroplanos, e veículos produzidos 
no interior dos ambientes de trabalho, obede-
cerão às normas expedidas, respectivamente, 
pelo Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN, e pelos órgãos competentes do Ministé-
rio da Aeronáutica e Ministério do Trabalho.

 No que se refere a multa, previsto no art. 71, do 
Decreto Federal nº 6.514/08, o valor da Multa no valor mí-
nimo correspondente de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e correção da irregu-
laridade. Nota-se que, a legislação é clara no sentido de 
aplicação de multa quando houver realização de atividade 
utilizadora de recursos ambientais em desacordo com a Le-
gislação Ambiental.

 No caso em comento, o autuado cometeu crime am-
biental ao utilizar equipamento sonoro em volume acima do 
permitido, ultrapassando os limites permitidos pela Legisla-
ção Ambiental, não havendo dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico nº 1404/2021, às fl s. 06/07.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade fora dos pa-
drões permitidos por lei, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto à apreensão do equipamento sonoro cuja 
tipifi cação encontra respaldo no art. 3º, IV, bem como no art. 
101, I. Vejamos: 

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração.

[...]

Art. 101.  Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de polí-
cia, poderá adotar as seguintes medidas admi-
nistrativas:

I - apreensão;

[...]

 Ao confi rmar a materialidade e a autoria da infra-
ção por esta autoridade julgadora com base no contexto fá-
tico amparado pelo Decreto 6.514/08, pressupõe-se a apli-
cação imediata de pena ao julgar o feito administrativo.

 Nesse ínterim, vejamos o que dispõe a mesma le-
gislação acerca da pena de perdimento de bens:

Art. 134.  Após decisão que confi rme o auto de 
infração, os bens e animais apreendidos que 
ainda não tenham sido objeto da destinação 
prevista no art. 107, não mais retornarão ao 
infrator, devendo ser destinados da seguinte 
forma:

[...]

IV - os instrumentos utilizados na prática da in-
fração poderão ser destruídos, utilizados pela 
administração quando houver necessidade, 
doados ou vendidos, garantida a sua descarac-
terização, neste último caso, por meio da reci-
clagem quando o instrumento puder ser utiliza-
do na prática de novas infrações;

 Desta feita, mantenho a sanção aplicada pelos fi s-
cais ambientais e ao não contemplar a possibilidade de de-
volução do equipamento sonoro ao infrator com fulcro no 
art. 134, IV, da referida legislação, aplico a pena de perdi-
mento do bem, objeto da autuação ambiental com o fi to de 
prevenir a ocorrência de novas infrações.

 Nesse interregno, nada impede que a SEMMA per-
maneça na guarda dos bens apreendidos após julgamento 
com base no art. 105 do Decreto nº 6.514/08, até o gestor 
ambiental adotar um posicionamento fi nal quanto à desti-
nação, como doação ou destruição do equipamento, visto 
que a responsabilidade pela guarda é do órgão fi scaliza-
dor.

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de R$ 
500,00 (quinhentos reais), pelo cometimento de infração 
ambiental ao realizar a instalação de equipamentos de som 
amplifi cado no veículo Celta, cor verde, placa NAL 6553; 
 b) MANTENHO a SANÇÃO DE APREENSÃO com sua 
consequente PERDA E DESTRUIÇÃO, com base no Art. 134.  
IV do Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso o autuado venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
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 f) Caso o Autuado não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e em ato contínuo proceda-se a re-
messa da referida decisão à Secretaria Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação 
para inscrição do débito em dívida ativa, após retornem os 
autos à SEMMA, para continuidade quanto aos trâmites pro-
cessuais administrativos.

 Publique-se, notifi que-se por AR o autuado e de-
mais providências. 
                       
 Boa Vista/RR, 22 de julho de 2025.

Francisco das Chagas Cabral de Souza Junior
Autoridade Julgadora de 1ª Instância

Portaria 006/2023-GAB/SEMMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

 Processo nº 13853/2020
 Autuado: IAGO DE PAULA SILVA

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 - E, devidamente preenchido pelos inspetores am-
bientais do Município, com incurso no art. 3º, caput, II e IV e 
art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 

 O autuado foi multado, no valor de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico 
n° 1716/2020, o qual constatou a instalação de equipamen-
tos de som amplifi cado no veículo Gol, cor branco, placa 
NUI 3797.  A infração ocorreu no fi nal da Avenida Ville Roy, 
próximo ao Shopping Garden, Bairro Paraviana, Boa Vista 
- RR.

 Foi apreendido todo o equipamento de som ampli-
fi cado no veículo Gol, cor branco, placa NUI 3797, conforme 
Termo de Apreensão nº 006003 - E.

 Autuado no dia 23 de agosto de 2021, às 03h20min., 
o mesmo APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA, às fl s. 
09/19.

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II - FUNDAMENTAÇÃO

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência para averiguar 
possíveis práticas de ocorrências de poluição sonora.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro incurso no art. 3º, 
caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração; 

[...]

Art. 71.  Alterar ou promover a conversão de 
qualquer item em veículos ou motores novos ou 
usados que provoque alterações nos limites e 
exigências ambientais previstas na legislação:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e corre-
ção da irregularidade.

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto Federal nº 6.514/08, prevê em que 
hipóteses haverá a possibilidade de aplicação dessa san-
ção, como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a 
aplicação de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos re-
ais), posto que houve violação dos preceitos legais ambien-
tais, ao promover poluição sonora.

 Conforme a Lei Complementar nº 025/2024, fi ca 
proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instru-
mento ou equipamento que produza, reproduza ou amplifi -
que o som, no período noturno, de modo que crie distúrbio 
sonoro através do limite real da propriedade ou dentro de 
uma zona sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir 
destacados: 

Lei Complementar nº 025/2024

Art. 21. Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 22. A emissão de som ou ruído por veículos 
automotores, aeroplanos, e veículos produzidos 
no interior dos ambientes de trabalho, obede-
cerão às normas expedidas, respectivamente, 
pelo Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN, e pelos órgãos competentes do Ministé-
rio da Aeronáutica e Ministério do Trabalho.

 No que se refere a multa, previsto no art. 71, do 
Decreto Federal nº 6.514/08, o valor da Multa no valor mí-
nimo correspondente de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e correção da irregu-
laridade. Nota-se que, a legislação é clara no sentido de 
aplicação de multa quando houver realização de atividade 
utilizadora de recursos ambientais em desacordo com a Le-
gislação Ambiental.

 No caso em comento, o autuado cometeu crime am-
biental ao utilizar equipamento sonoro em volume acima do 
permitido, ultrapassando os limites permitidos pela Legisla-
ção Ambiental, não havendo dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico nº 1716/2020, às fl s. 05/06.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
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parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade fora dos pa-
drões permitidos por lei, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto à apreensão do equipamento sonoro cuja 
tipifi cação encontra respaldo no art. 3º, IV, bem como no art. 
101, I. Vejamos: 

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração.

[...]

Art. 101.  Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de polí-
cia, poderá adotar as seguintes medidas admi-
nistrativas:

I - apreensão;

[...]

 Ao confi rmar a materialidade e a autoria da infra-
ção por esta autoridade julgadora com base no contexto fá-
tico amparado pelo Decreto 6.514/08, pressupõe-se a apli-
cação imediata de pena ao julgar o feito administrativo.

 Nesse ínterim, vejamos o que dispõe a mesma le-
gislação acerca da pena de perdimento de bens:

Art. 134.  Após decisão que confi rme o auto de 
infração, os bens e animais apreendidos que 
ainda não tenham sido objeto da destinação 
prevista no art. 107, não mais retornarão ao 
infrator, devendo ser destinados da seguinte 
forma:

[...]

IV - os instrumentos utilizados na prática da in-
fração poderão ser destruídos, utilizados pela 
administração quando houver necessidade, 
doados ou vendidos, garantida a sua descarac-
terização, neste último caso, por meio da reci-
clagem quando o instrumento puder ser utiliza-
do na prática de novas infrações;

 Desta feita, mantenho a sanção aplicada pelos fi s-
cais ambientais e ao não contemplar a possibilidade de de-
volução do equipamento sonoro ao infrator com fulcro no 
art. 134, IV, da referida legislação, aplico a pena de perdi-
mento do bem, objeto da autuação ambiental com o fi to de 
prevenir a ocorrência de novas infrações.

 Nesse interregno, nada impede que a SEMMA per-
maneça na guarda dos bens apreendidos após julgamento 
com base no art. 105 do Decreto nº 6.514/08, até o gestor 
ambiental adotar um posicionamento fi nal quanto à desti-
nação, como doação ou destruição do equipamento, visto 
que a responsabilidade pela guarda é do órgão fi scaliza-
dor.

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de R$ 
500,00 (quinhentos reais), pelo cometimento de infração 
ambiental ao realizar a instalação de equipamentos de som 
amplifi cado no veículo Celta, cor verde, placa NAL 6553; 
 b) MANTENHO a SANÇÃO DE APREENSÃO com sua 
consequente PERDA E DESTRUIÇÃO, com base no Art. 134.  
IV do Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso o autuado venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso o Autuado não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e em ato contínuo proceda-se a re-
messa da referida decisão à Secretaria Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação 
para inscrição do débito em dívida ativa, após retornem os 
autos à SEMMA, para continuidade quanto aos trâmites pro-
cessuais administrativos.

 Publique-se, notifi que-se por AR o autuado e de-
mais providências. 
                       
 Boa Vista/RR, 22 de julho de 2025.

Francisco das Chagas Cabral de Souza Junior
Autoridade Julgadora de 1ª Instância

Portaria 006/2023-GAB/SEMMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

 Processo nº 14394/2021
 Autuada: ROSIANE NICACIO DE SOUZA

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 - E, devidamente preenchido pelos inspetores am-
bientais do Município, com incurso no art. 3º, caput, II e IV e 
art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 

 A autuada foi multada, no valor de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico 
n° 1422/2021, o qual constatou a instalação de equipamen-
tos de som amplifi cado no veículo Fiat Idea, ano 2006/2006, 
cor vermelho, placa NAM3F54.  A infração ocorreu no Posto 
Caxirimã, situado na Rua Pedro Aldemar Bantim, Bairro Síl-
vio Botelho, Boa Vista - RR.
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 Foi apreendido todo o equipamento de som ampli-
fi cado no veículo Fiat Idea, ano 2006/2006, cor vermelho, 
placa NAM3F54, conforme Termo de Apreensão nº 006634 
- E.

 Autuada no dia 24 de julho de 2021, às 00h30min., 
o mesmo NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA.

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II - FUNDAMENTAÇÃO

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência para averiguar 
possíveis práticas de ocorrências de poluição sonora.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro incurso no art. 3º, 
caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração; 

[...]

Art. 71.  Alterar ou promover a conversão de 
qualquer item em veículos ou motores novos ou 
usados que provoque alterações nos limites e 
exigências ambientais previstas na legislação:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e corre-
ção da irregularidade.

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto Federal nº 6.514/08, prevê em que 
hipóteses haverá a possibilidade de aplicação dessa san-
ção, como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a 
aplicação de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos re-
ais), posto que houve violação dos preceitos legais ambien-
tais, ao promover poluição sonora.

 Conforme a Lei Complementar nº 025/2024, fi ca 
proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instru-
mento ou equipamento que produza, reproduza ou amplifi -
que o som, no período noturno, de modo que crie distúrbio 

sonoro através do limite real da propriedade ou dentro de 
uma zona sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir 
destacados: 

Lei Complementar nº 025/2024

Art. 21. Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 22. A emissão de som ou ruído por veículos 
automotores, aeroplanos, e veículos produzidos 
no interior dos ambientes de trabalho, obede-
cerão às normas expedidas, respectivamente, 
pelo Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN, e pelos órgãos competentes do Ministé-
rio da Aeronáutica e Ministério do Trabalho.

 No que se refere a multa, previsto no art. 71, do 
Decreto Federal nº 6.514/08, o valor da Multa no valor mí-
nimo correspondente de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e correção da irregu-
laridade. Nota-se que, a legislação é clara no sentido de 
aplicação de multa quando houver realização de atividade 
utilizadora de recursos ambientais em desacordo com a Le-
gislação Ambiental.

 No caso em comento, a autuada cometeu crime am-
biental ao utilizar equipamento sonoro em volume acima do 
permitido, ultrapassando os limites permitidos pela Legisla-
ção Ambiental, não havendo dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico nº 1422/2021, às fl s. 06/07.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade fora dos pa-
drões permitidos por lei, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto à apreensão do equipamento sonoro cuja 
tipifi cação encontra respaldo no art. 3º, IV, bem como no art. 
101, I. Vejamos: 

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:
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[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração.

[...]

Art. 101.  Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de polí-
cia, poderá adotar as seguintes medidas admi-
nistrativas:

I - apreensão;

[...]

 Ao confi rmar a materialidade e a autoria da infra-
ção por esta autoridade julgadora com base no contexto fá-
tico amparado pelo Decreto 6.514/08, pressupõe-se a apli-
cação imediata de pena ao julgar o feito administrativo.

 Nesse ínterim, vejamos o que dispõe a mesma le-
gislação acerca da pena de perdimento de bens:

Art. 134.  Após decisão que confi rme o auto de 
infração, os bens e animais apreendidos que 
ainda não tenham sido objeto da destinação 
prevista no art. 107, não mais retornarão ao 
infrator, devendo ser destinados da seguinte 
forma:

[...]

IV - os instrumentos utilizados na prática da in-
fração poderão ser destruídos, utilizados pela 
administração quando houver necessidade, 
doados ou vendidos, garantida a sua descarac-
terização, neste último caso, por meio da reci-
clagem quando o instrumento puder ser utiliza-
do na prática de novas infrações;

 
 Desta feita, mantenho a sanção aplicada pelos fi s-
cais ambientais e ao não contemplar a possibilidade de de-
volução do equipamento sonoro ao infrator com fulcro no 
art. 134, IV, da referida legislação, aplico a pena de perdi-
mento do bem, objeto da autuação ambiental com o fi to de 
prevenir a ocorrência de novas infrações.

 Nesse interregno, nada impede que a SEMMA per-
maneça na guarda dos bens apreendidos após julgamento 
com base no art. 105 do Decreto nº 6.514/08, até o gestor 
ambiental adotar um posicionamento fi nal quanto à desti-
nação, como doação ou destruição do equipamento, visto 
que a responsabilidade pela guarda é do órgão fi scaliza-
dor.

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de 
R$ 500,00 (quinhentos reais), pelo cometimento de infra-
ção ambiental ao realizar a instalação de equipamentos de 
som amplifi cado no veículo Fiat Idea, ano 2006/2006, cor 
vermelho, placa NAM3F54; 
 b) MANTENHO a SANÇÃO DE APREENSÃO com sua 
consequente PERDA E DESTRUIÇÃO, com base no Art. 134.  
IV do Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso a autuada venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 

os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso a Autuada não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e em ato contínuo proceda-se a re-
messa da referida decisão à Secretaria Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação 
para inscrição do débito em dívida ativa, após retornem os 
autos à SEMMA, para continuidade quanto aos trâmites pro-
cessuais administrativos.

 Publique-se, notifi que-se por AR o autuado e de-
mais providências. 
                       
 Boa Vista/RR, 29 de julho de 2025.

Francisco das Chagas Cabral de Souza Junior
Autoridade Julgadora de 1ª Instância

Portaria 006/2023-GAB/SEMMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

 Processo nº 14399/2021
 Autuado: EDSON MATIAS MDA SILVA

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 - E, devidamente preenchido pelos inspetores am-
bientais do Município, com incurso no art. 3º, caput, II e IV e 
art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 

 O autuado foi multado, no valor de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico 
n° 1642/2021, o qual constatou a instalação de equipamen-
tos de som amplifi cado no veículo Ford KA, ano 2018/2019, 
cor branco, placa QPK1E31.  A infração ocorreu na Rua 
Mauro Campelo, nº 933 (Pátio do Posto de Combustível Cin-
co Estrelas), Bairro Jóquei Clube, Boa Vista - RR.

 Foi apreendido todo o equipamento de som ampli-
fi cado no veículo Ford KA, ano 2018/2019, cor branco, placa 
QPK1E31, conforme Termo de Apreensão nº 006926 - E.

 Autuado no dia 25 de julho de 2021, às 02h00min., 
o mesmo NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA.

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II - FUNDAMENTAÇÃO

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência para averiguar 
possíveis práticas de ocorrências de poluição sonora.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro incurso no art. 3º, 
caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração; 

[...]
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Art. 71.  Alterar ou promover a conversão de 
qualquer item em veículos ou motores novos ou 
usados que provoque alterações nos limites e 
exigências ambientais previstas na legislação:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e corre-
ção da irregularidade.

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto Federal nº 6.514/08, prevê em que 
hipóteses haverá a possibilidade de aplicação dessa san-
ção, como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a 
aplicação de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos re-
ais), posto que houve violação dos preceitos legais ambien-
tais, ao promover poluição sonora.

 Conforme a Lei Complementar nº 025/2024, fi ca 
proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instru-
mento ou equipamento que produza, reproduza ou amplifi -
que o som, no período noturno, de modo que crie distúrbio 
sonoro através do limite real da propriedade ou dentro de 
uma zona sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir 
destacados: 

Lei Complementar nº 025/2024

Art. 21. Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 22. A emissão de som ou ruído por veículos 
automotores, aeroplanos, e veículos produzidos 
no interior dos ambientes de trabalho, obede-
cerão às normas expedidas, respectivamente, 
pelo Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN, e pelos órgãos competentes do Ministé-
rio da Aeronáutica e Ministério do Trabalho.

 No que se refere a multa, previsto no art. 71, do 
Decreto Federal nº 6.514/08, o valor da Multa no valor mí-
nimo correspondente de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e correção da irregu-
laridade. Nota-se que, a legislação é clara no sentido de 
aplicação de multa quando houver realização de atividade 
utilizadora de recursos ambientais em desacordo com a Le-
gislação Ambiental.

 No caso em comento, o autuado cometeu crime am-
biental ao utilizar equipamento sonoro em volume acima do 
permitido, ultrapassando os limites permitidos pela Legisla-
ção Ambiental, não havendo dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico nº 1642/2021, às fl s. 06/07.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 

parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade fora dos pa-
drões permitidos por lei, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto à apreensão do equipamento sonoro cuja 
tipifi cação encontra respaldo no art. 3º, IV, bem como no art. 
101, I. Vejamos: 

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração.

[...]

Art. 101.  Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de polí-
cia, poderá adotar as seguintes medidas admi-
nistrativas:

I - apreensão;

[...]

 Ao confi rmar a materialidade e a autoria da infra-
ção por esta autoridade julgadora com base no contexto fá-
tico amparado pelo Decreto 6.514/08, pressupõe-se a apli-
cação imediata de pena ao julgar o feito administrativo.

 Nesse ínterim, vejamos o que dispõe a mesma le-
gislação acerca da pena de perdimento de bens:

Art. 134.  Após decisão que confi rme o auto de 
infração, os bens e animais apreendidos que 
ainda não tenham sido objeto da destinação 
prevista no art. 107, não mais retornarão ao 
infrator, devendo ser destinados da seguinte 
forma:

[...]

IV - os instrumentos utilizados na prática da in-
fração poderão ser destruídos, utilizados pela 
administração quando houver necessidade, 
doados ou vendidos, garantida a sua descarac-
terização, neste último caso, por meio da reci-
clagem quando o instrumento puder ser utiliza-
do na prática de novas infrações;



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - Nº 6409                      13 de Agosto de 2025
45

 Desta feita, mantenho a sanção aplicada pelos fi s-
cais ambientais e ao não contemplar a possibilidade de de-
volução do equipamento sonoro ao infrator com fulcro no 
art. 134, IV, da referida legislação, aplico a pena de perdi-
mento do bem, objeto da autuação ambiental com o fi to de 
prevenir a ocorrência de novas infrações.

 Nesse interregno, nada impede que a SEMMA per-
maneça na guarda dos bens apreendidos após julgamento 
com base no art. 105 do Decreto nº 6.514/08, até o gestor 
ambiental adotar um posicionamento fi nal quanto à desti-
nação, como doação ou destruição do equipamento, visto 
que a responsabilidade pela guarda é do órgão fi scaliza-
dor.

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de R$ 
500,00 (quinhentos reais), pelo cometimento de infração 
ambiental ao realizar a instalação de equipamentos de som 
amplifi cado no veículo Ford KA, ano 2018/2019, cor branco, 
placa QPK1E31; 
 b) MANTENHO a SANÇÃO DE APREENSÃO com sua 
consequente PERDA E DESTRUIÇÃO, com base no Art. 134.  
IV do Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso o autuado venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso o Autuado não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e em ato contínuo proceda-se a re-
messa da referida decisão à Secretaria Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação 
para inscrição do débito em dívida ativa, após retornem os 
autos à SEMMA, para continuidade quanto aos trâmites pro-
cessuais administrativos.

 Publique-se, notifi que-se por AR o autuado e de-
mais providências. 
                       
 Boa Vista/RR, 29 de julho de 2025.

Francisco das Chagas Cabral de Souza Junior
Autoridade Julgadora de 1ª Instância

Portaria 006/2023-GAB/SEMMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

 Processo nº 14405/2021
 Autuado: CLAUDIA PEIXOTO FERREIRA

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 - E, devidamente preenchido pelos inspetores am-
bientais do Município, com incurso no art. 3º, caput, II e IV e 
art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 

 O autuado foi multado, no valor de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico 
n° 1635/2021, o qual constatou a instalação de equipamen-
tos de som amplifi cado no veículo Astra, cor cinza, placa 
JWR1324.  A infração ocorreu na Avenida Ville Roy (em fren-
te ao Posto Abel Galinha), Bairro Canarinho, Boa Vista - RR.

 Foi apreendido todo o equipamento de som ampli-

fi cado no veículo Astra, cor cinza, placa JWR1324, conforme 
Termo de Apreensão nº 007794 - E.

 Autuado no dia 24 de julho de 2021, às 00h30min., 
o mesmo NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA.

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II - FUNDAMENTAÇÃO

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência para averiguar 
possíveis práticas de ocorrências de poluição sonora.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro incurso no art. 3º, 
caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração; 

[...]

Art. 71.  Alterar ou promover a conversão de 
qualquer item em veículos ou motores novos ou 
usados que provoque alterações nos limites e 
exigências ambientais previstas na legislação:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e corre-
ção da irregularidade.

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto Federal nº 6.514/08, prevê em que 
hipóteses haverá a possibilidade de aplicação dessa san-
ção, como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a 
aplicação de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos re-
ais), posto que houve violação dos preceitos legais ambien-
tais, ao promover poluição sonora.

 Conforme a Lei Complementar nº 025/2024, fi ca 
proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instru-
mento ou equipamento que produza, reproduza ou amplifi -
que o som, no período noturno, de modo que crie distúrbio 
sonoro através do limite real da propriedade ou dentro de 
uma zona sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir 
destacados: 
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Lei Complementar nº 025/2024

Art. 21. Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 22. A emissão de som ou ruído por veículos 
automotores, aeroplanos, e veículos produzidos 
no interior dos ambientes de trabalho, obede-
cerão às normas expedidas, respectivamente, 
pelo Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN, e pelos órgãos competentes do Ministé-
rio da Aeronáutica e Ministério do Trabalho.

 No que se refere a multa, previsto no art. 71, do 
Decreto Federal nº 6.514/08, o valor da Multa no valor mí-
nimo correspondente de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e correção da irregu-
laridade. Nota-se que, a legislação é clara no sentido de 
aplicação de multa quando houver realização de atividade 
utilizadora de recursos ambientais em desacordo com a Le-
gislação Ambiental.

 No caso em comento, o autuado cometeu crime am-
biental ao utilizar equipamento sonoro em volume acima do 
permitido, ultrapassando os limites permitidos pela Legisla-
ção Ambiental, não havendo dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico nº 1635/2021, às fl s. 06.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade fora dos pa-
drões permitidos por lei, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto à apreensão do equipamento sonoro cuja 
tipifi cação encontra respaldo no art. 3º, IV, bem como no art. 
101, I. Vejamos: 

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 

subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração.

[...]

Art. 101.  Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de polí-
cia, poderá adotar as seguintes medidas admi-
nistrativas:

I - apreensão;

[...]

 Ao confi rmar a materialidade e a autoria da infra-
ção por esta autoridade julgadora com base no contexto fá-
tico amparado pelo Decreto 6.514/08, pressupõe-se a apli-
cação imediata de pena ao julgar o feito administrativo.

 Nesse ínterim, vejamos o que dispõe a mesma le-
gislação acerca da pena de perdimento de bens:

Art. 134.  Após decisão que confi rme o auto de 
infração, os bens e animais apreendidos que 
ainda não tenham sido objeto da destinação 
prevista no art. 107, não mais retornarão ao 
infrator, devendo ser destinados da seguinte 
forma:

[...]

IV - os instrumentos utilizados na prática da in-
fração poderão ser destruídos, utilizados pela 
administração quando houver necessidade, 
doados ou vendidos, garantida a sua descarac-
terização, neste último caso, por meio da reci-
clagem quando o instrumento puder ser utiliza-
do na prática de novas infrações;

 Desta feita, mantenho a sanção aplicada pelos fi s-
cais ambientais e ao não contemplar a possibilidade de de-
volução do equipamento sonoro ao infrator com fulcro no 
art. 134, IV, da referida legislação, aplico a pena de perdi-
mento do bem, objeto da autuação ambiental com o fi to de 
prevenir a ocorrência de novas infrações.

 Nesse interregno, nada impede que a SEMMA per-
maneça na guarda dos bens apreendidos após julgamento 
com base no art. 105 do Decreto nº 6.514/08, até o gestor 
ambiental adotar um posicionamento fi nal quanto à desti-
nação, como doação ou destruição do equipamento, visto 
que a responsabilidade pela guarda é do órgão fi scaliza-
dor.

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de R$ 
500,00 (quinhentos reais), pelo cometimento de infração 
ambiental ao realizar a instalação de equipamentos de som 
amplifi cado no veículo Astra, cor cinza, placa JWR1324; 
 b) MANTENHO a SANÇÃO DE APREENSÃO com sua 
consequente PERDA E DESTRUIÇÃO, com base no Art. 134.  
IV do Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso o autuado venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso o Autuado não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
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de Primeira Instância e em ato contínuo proceda-se a re-
messa da referida decisão à Secretaria Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação 
para inscrição do débito em dívida ativa, após retornem os 
autos à SEMMA, para continuidade quanto aos trâmites pro-
cessuais administrativos.

 Publique-se, notifi que-se por AR o autuado e de-
mais providências. 
                       
 Boa Vista/RR, 29 de julho de 2025.

Francisco das Chagas Cabral de Souza Junior
Autoridade Julgadora de 1ª Instância

Portaria 006/2023-GAB/SEMMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

 Processo nº 14406/2021
 Autuado: RYAN DE SOUZA CRUZ

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 - E, devidamente preenchido pelos inspetores am-
bientais do Município, com incurso no art. 3º, caput, II e IV e 
art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 

 O autuado foi multado, no valor de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico 
n° 1038/2021, o qual constatou a instalação de equipamen-
tos de som amplifi cado no veículo Hyundai HB-20, placa 
NBA 1559.  A infração ocorreu na Praça do Chefão, Bairro 
Caçari, Boa Vista - RR.

 Foi apreendido todo o equipamento de som amplifi -
cado no veículo Hyundai HB-20, placa NBA 1559, conforme 
Termo de Apreensão nº 006418 - E.

 Autuado no dia 22 de maio de 2021, às 02h34min., 
o mesmo NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA.

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II - FUNDAMENTAÇÃO

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência para averiguar 
possíveis práticas de ocorrências de poluição sonora.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro incurso no art. 3º, 
caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração; 

[...]

Art. 71.  Alterar ou promover a conversão de 
qualquer item em veículos ou motores novos ou 
usados que provoque alterações nos limites e 
exigências ambientais previstas na legislação:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e corre-
ção da irregularidade.

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto Federal nº 6.514/08, prevê em que 
hipóteses haverá a possibilidade de aplicação dessa san-
ção, como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a 
aplicação de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos re-
ais), posto que houve violação dos preceitos legais ambien-
tais, ao promover poluição sonora.

 Conforme a Lei Complementar nº 025/2024, fi ca 
proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instru-
mento ou equipamento que produza, reproduza ou amplifi -
que o som, no período noturno, de modo que crie distúrbio 
sonoro através do limite real da propriedade ou dentro de 
uma zona sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir 
destacados: 

Lei Complementar nº 025/2024

Art. 21. Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 22. A emissão de som ou ruído por veículos 
automotores, aeroplanos, e veículos produzidos 
no interior dos ambientes de trabalho, obede-
cerão às normas expedidas, respectivamente, 
pelo Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN, e pelos órgãos competentes do Ministé-
rio da Aeronáutica e Ministério do Trabalho.

 No que se refere a multa, previsto no art. 71, do 
Decreto Federal nº 6.514/08, o valor da Multa no valor mí-
nimo correspondente de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e correção da irregu-
laridade. Nota-se que, a legislação é clara no sentido de 
aplicação de multa quando houver realização de atividade 
utilizadora de recursos ambientais em desacordo com a Le-
gislação Ambiental.

 No caso em comento, o autuado cometeu crime am-
biental ao utilizar equipamento sonoro em volume acima do 
permitido, ultrapassando os limites permitidos pela Legisla-
ção Ambiental, não havendo dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico nº 1038/2021, às fl s. 06.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:
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Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade fora dos pa-
drões permitidos por lei, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto à apreensão do equipamento sonoro cuja 
tipifi cação encontra respaldo no art. 3º, IV, bem como no art. 
101, I. Vejamos: 

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração.

[...]

Art. 101.  Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de polí-
cia, poderá adotar as seguintes medidas admi-
nistrativas:

I - apreensão;

[...]

 Ao confi rmar a materialidade e a autoria da infra-
ção por esta autoridade julgadora com base no contexto fá-
tico amparado pelo Decreto 6.514/08, pressupõe-se a apli-
cação imediata de pena ao julgar o feito administrativo.

 Nesse ínterim, vejamos o que dispõe a mesma le-
gislação acerca da pena de perdimento de bens:

Art. 134.  Após decisão que confi rme o auto de 
infração, os bens e animais apreendidos que 
ainda não tenham sido objeto da destinação 
prevista no art. 107, não mais retornarão ao 
infrator, devendo ser destinados da seguinte 
forma:

[...]

IV - os instrumentos utilizados na prática da in-
fração poderão ser destruídos, utilizados pela 
administração quando houver necessidade, 
doados ou vendidos, garantida a sua descarac-
terização, neste último caso, por meio da reci-
clagem quando o instrumento puder ser utiliza-
do na prática de novas infrações;

 Desta feita, mantenho a sanção aplicada pelos fi s-
cais ambientais e ao não contemplar a possibilidade de de-

volução do equipamento sonoro ao infrator com fulcro no 
art. 134, IV, da referida legislação, aplico a pena de perdi-
mento do bem, objeto da autuação ambiental com o fi to de 
prevenir a ocorrência de novas infrações.

 Nesse interregno, nada impede que a SEMMA per-
maneça na guarda dos bens apreendidos após julgamento 
com base no art. 105 do Decreto nº 6.514/08, até o gestor 
ambiental adotar um posicionamento fi nal quanto à desti-
nação, como doação ou destruição do equipamento, visto 
que a responsabilidade pela guarda é do órgão fi scaliza-
dor.

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de R$ 
500,00 (quinhentos reais), pelo cometimento de infração 
ambiental ao realizar a instalação de equipamentos de som 
amplifi cado no veículo Hyundai HB-20, placa NBA 1559; 
 b) MANTENHO a SANÇÃO DE APREENSÃO com sua 
consequente PERDA E DESTRUIÇÃO, com base no Art. 134.  
IV do Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso o autuado venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso o Autuado não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e em ato contínuo proceda-se a re-
messa da referida decisão à Secretaria Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação 
para inscrição do débito em dívida ativa, após retornem os 
autos à SEMMA, para continuidade quanto aos trâmites pro-
cessuais administrativos.

 Publique-se, notifi que-se por AR o autuado e de-
mais providências. 
                       
 Boa Vista/RR, 29 de julho de 2025.

Francisco das Chagas Cabral de Souza Junior
Autoridade Julgadora de 1ª Instância

Portaria 006/2023-GAB/SEMMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

 Processo nº 16949/2020
 Autuado: ADAILSON DA SILVA COELHO JUNIOR

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 - E, devidamente preenchido pelos inspetores am-
bientais do Município, com incurso no art. 3º, caput, II e IV e 
art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 

 O autuado foi multado, no valor de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico 
n° 1911/2020, o qual constatou a instalação de equipamen-
tos de som amplifi cado no veículo Gol 1.0, ano 2008/2009, 
cor cinza, placa NOI-4167.  A infração ocorreu na Avenida 
Ville Roy, Bairro Caçari, Boa Vista - RR.

 Foi apreendido todo o equipamento de som ampli-
fi cado no veículo Gol 1.0, ano 2008/2009, cor cinza, placa 
NOI-4167, conforme Termo de Apreensão nº 006025 - E.
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 Autuado no dia 15 de setembro de 2020, às 
09h33min., o mesmo NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINIS-
TRATIVA.

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II - FUNDAMENTAÇÃO

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência para averiguar 
possíveis práticas de ocorrências de poluição sonora.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro incurso no art. 3º, 
caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração; 

[...]

Art. 71.  Alterar ou promover a conversão de 
qualquer item em veículos ou motores novos ou 
usados que provoque alterações nos limites e 
exigências ambientais previstas na legislação:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e corre-
ção da irregularidade.

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto Federal nº 6.514/08, prevê em que 
hipóteses haverá a possibilidade de aplicação dessa san-
ção, como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a 
aplicação de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos re-
ais), posto que houve violação dos preceitos legais ambien-
tais, ao promover poluição sonora.

 Conforme a Lei Complementar nº 025/2024, fi ca 
proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instru-
mento ou equipamento que produza, reproduza ou amplifi -
que o som, no período noturno, de modo que crie distúrbio 
sonoro através do limite real da propriedade ou dentro de 
uma zona sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir 
destacados: 

Lei Complementar nº 025/2024

Art. 21. Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 22. A emissão de som ou ruído por veículos 
automotores, aeroplanos, e veículos produzidos 
no interior dos ambientes de trabalho, obede-
cerão às normas expedidas, respectivamente, 
pelo Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN, e pelos órgãos competentes do Ministé-
rio da Aeronáutica e Ministério do Trabalho.

 No que se refere a multa, previsto no art. 71, do 
Decreto Federal nº 6.514/08, o valor da Multa no valor mí-
nimo correspondente de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e correção da irregu-
laridade. Nota-se que, a legislação é clara no sentido de 
aplicação de multa quando houver realização de atividade 
utilizadora de recursos ambientais em desacordo com a Le-
gislação Ambiental.

 No caso em comento, o autuado cometeu crime am-
biental ao utilizar equipamento sonoro em volume acima do 
permitido, ultrapassando os limites permitidos pela Legisla-
ção Ambiental, não havendo dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico nº 1911/2020, às fl s. 05/06.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade fora dos pa-
drões permitidos por lei, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto à apreensão do equipamento sonoro cuja 
tipifi cação encontra respaldo no art. 3º, IV, bem como no art. 
101, I. Vejamos: 

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - Nº 6409                      13 de Agosto de 2025
50

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração.

[...]

Art. 101.  Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de polí-
cia, poderá adotar as seguintes medidas admi-
nistrativas:

I - apreensão;

[...]

 Ao confi rmar a materialidade e a autoria da infra-
ção por esta autoridade julgadora com base no contexto fá-
tico amparado pelo Decreto 6.514/08, pressupõe-se a apli-
cação imediata de pena ao julgar o feito administrativo.

 Nesse ínterim, vejamos o que dispõe a mesma le-
gislação acerca da pena de perdimento de bens:

Art. 134.  Após decisão que confi rme o auto de 
infração, os bens e animais apreendidos que 
ainda não tenham sido objeto da destinação 
prevista no art. 107, não mais retornarão ao 
infrator, devendo ser destinados da seguinte 
forma:

[...]

IV - os instrumentos utilizados na prática da in-
fração poderão ser destruídos, utilizados pela 
administração quando houver necessidade, 
doados ou vendidos, garantida a sua descarac-
terização, neste último caso, por meio da reci-
clagem quando o instrumento puder ser utiliza-
do na prática de novas infrações;

 Desta feita, mantenho a sanção aplicada pelos fi s-
cais ambientais e ao não contemplar a possibilidade de de-
volução do equipamento sonoro ao infrator com fulcro no 
art. 134, IV, da referida legislação, aplico a pena de perdi-
mento do bem, objeto da autuação ambiental com o fi to de 
prevenir a ocorrência de novas infrações.

 Nesse interregno, nada impede que a SEMMA per-
maneça na guarda dos bens apreendidos após julgamento 
com base no art. 105 do Decreto nº 6.514/08, até o gestor 
ambiental adotar um posicionamento fi nal quanto à desti-
nação, como doação ou destruição do equipamento, visto 
que a responsabilidade pela guarda é do órgão fi scaliza-
dor.

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de R$ 
500,00 (quinhentos reais), pelo cometimento de infração 
ambiental ao realizar a instalação de equipamentos de som 
amplifi cado no veículo Gol 1.0, ano 2008/2009, cor cinza, 
placa NOI-4167; 
 b) MANTENHO a SANÇÃO DE APREENSÃO com sua 
consequente PERDA E DESTRUIÇÃO, com base no Art. 134.  
IV do Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso o autuado venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;

 f) Caso o Autuado não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e em ato contínuo proceda-se a re-
messa da referida decisão à Secretaria Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação 
para inscrição do débito em dívida ativa, após retornem os 
autos à SEMMA, para continuidade quanto aos trâmites pro-
cessuais administrativos.

 Publique-se, notifi que-se por AR o autuado e de-
mais providências. 
                       
 Boa Vista/RR, 29 de julho de 2025.

Francisco das Chagas Cabral de Souza Junior
Autoridade Julgadora de 1ª Instância

Portaria 006/2023-GAB/SEMMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

 Processo nº 18495/2021
 Autuado: ALDEAN ROCHA DE AMORIM

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 - E, devidamente preenchido pelos inspetores am-
bientais do Município, com incurso no art. 3º, caput, II e IV e 
art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 

 O autuado foi multado, no valor de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico 
n° 2005/2021, o qual constatou a instalação de equipamen-
tos de som amplifi cado no veículo S-10, cor preta, ano 2010, 
placa NOS2H49.  A infração ocorreu no Posto 5 Estrelas, 
Bairro Raiar do Sol, Boa Vista - RR.

 Foi apreendido todo o equipamento de som amplifi -
cado no veículo S-10, cor preta, ano 2010, placa NOS2H49, 
conforme Termo de Apreensão nº 006730 - E.

 Autuado no dia 04 de setembro de 2021, às 
00h15min., o mesmo APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATI-
VA, às fl s. 10/24.

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II - FUNDAMENTAÇÃO

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência para averiguar 
possíveis práticas de ocorrências de poluição sonora.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro incurso no art. 3º, 
caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração; 

[...]

Art. 71.  Alterar ou promover a conversão de 
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qualquer item em veículos ou motores novos ou 
usados que provoque alterações nos limites e 
exigências ambientais previstas na legislação:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e corre-
ção da irregularidade.

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto Federal nº 6.514/08, prevê em que 
hipóteses haverá a possibilidade de aplicação dessa san-
ção, como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a 
aplicação de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos re-
ais), posto que houve violação dos preceitos legais ambien-
tais, ao promover poluição sonora.

 Conforme a Lei Complementar nº 025/2024, fi ca 
proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instru-
mento ou equipamento que produza, reproduza ou amplifi -
que o som, no período noturno, de modo que crie distúrbio 
sonoro através do limite real da propriedade ou dentro de 
uma zona sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir 
destacados: 

Lei Complementar nº 025/2024

Art. 21. Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 22. A emissão de som ou ruído por veículos 
automotores, aeroplanos, e veículos produzidos 
no interior dos ambientes de trabalho, obede-
cerão às normas expedidas, respectivamente, 
pelo Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN, e pelos órgãos competentes do Ministé-
rio da Aeronáutica e Ministério do Trabalho.

 No que se refere a multa, previsto no art. 71, do 
Decreto Federal nº 6.514/08, o valor da Multa no valor mí-
nimo correspondente de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e correção da irregu-
laridade. Nota-se que, a legislação é clara no sentido de 
aplicação de multa quando houver realização de atividade 
utilizadora de recursos ambientais em desacordo com a Le-
gislação Ambiental.

 No caso em comento, o autuado cometeu crime am-
biental ao utilizar equipamento sonoro em volume acima do 
permitido, ultrapassando os limites permitidos pela Legisla-
ção Ambiental, não havendo dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico nº 2005/2021, às fl s. 06/08.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-

so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade fora dos pa-
drões permitidos por lei, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto à apreensão do equipamento sonoro cuja 
tipifi cação encontra respaldo no art. 3º, IV, bem como no art. 
101, I. Vejamos: 

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração.

[...]

Art. 101.  Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de polí-
cia, poderá adotar as seguintes medidas admi-
nistrativas:

I - apreensão;

[...]

 Ao confi rmar a materialidade e a autoria da infra-
ção por esta autoridade julgadora com base no contexto fá-
tico amparado pelo Decreto 6.514/08, pressupõe-se a apli-
cação imediata de pena ao julgar o feito administrativo.

 Nesse ínterim, vejamos o que dispõe a mesma le-
gislação acerca da pena de perdimento de bens:

Art. 134.  Após decisão que confi rme o auto de 
infração, os bens e animais apreendidos que 
ainda não tenham sido objeto da destinação 
prevista no art. 107, não mais retornarão ao 
infrator, devendo ser destinados da seguinte 
forma:

[...]

IV - os instrumentos utilizados na prática da in-
fração poderão ser destruídos, utilizados pela 
administração quando houver necessidade, 
doados ou vendidos, garantida a sua descarac-
terização, neste último caso, por meio da reci-
clagem quando o instrumento puder ser utiliza-
do na prática de novas infrações;
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 Desta feita, mantenho a sanção aplicada pelos fi s-
cais ambientais e ao não contemplar a possibilidade de de-
volução do equipamento sonoro ao infrator com fulcro no 
art. 134, IV, da referida legislação, aplico a pena de perdi-
mento do bem, objeto da autuação ambiental com o fi to de 
prevenir a ocorrência de novas infrações.

 Nesse interregno, nada impede que a SEMMA per-
maneça na guarda dos bens apreendidos após julgamento 
com base no art. 105 do Decreto nº 6.514/08, até o gestor 
ambiental adotar um posicionamento fi nal quanto à desti-
nação, como doação ou destruição do equipamento, visto 
que a responsabilidade pela guarda é do órgão fi scaliza-
dor.

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de 
R$ 500,00 (quinhentos reais), pelo cometimento de infra-
ção ambiental ao realizar a instalação de equipamentos de 
som amplifi cado no veículo S-10, cor preta, ano 2010, placa 
NOS2H49; 
 b) MANTENHO a SANÇÃO DE APREENSÃO com sua 
consequente PERDA E DESTRUIÇÃO, com base no Art. 134.  
IV do Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso o autuado venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso o Autuado não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e em ato contínuo proceda-se a re-
messa da referida decisão à Secretaria Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação 
para inscrição do débito em dívida ativa, após retornem os 
autos à SEMMA, para continuidade quanto aos trâmites pro-
cessuais administrativos.

 Publique-se, notifi que-se por AR o autuado e de-
mais providências. 
                       
 Boa Vista/RR, 29 de julho de 2025.

Francisco das Chagas Cabral de Souza Junior
Autoridade Julgadora de 1ª Instância

Portaria 006/2023-GAB/SEMMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

 Processo nº 19351/2021
 Autuado: DANILO WELLINGTON GOMES DO VALE

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 - E, devidamente preenchido pelos inspetores am-
bientais do Município, com incurso no art. 3º, caput, II e IV e 
art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 

 O autuado foi multado, no valor de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico 
n° 2236/2021, o qual constatou a instalação de equipamen-
tos de som amplifi cado no veículo Saveiro 1.6 Cross, cor pre-
ta, placa NUI9E79.  A infração ocorreu em uma aglomera-
ção no Bairro Jóquei Clube, Boa Vista - RR.

 Foi apreendido todo o equipamento de som amplifi -
cado no veículo Saveiro 1.6 Cross, cor preta, placa NUI9E79, 
conforme Termo de Apreensão nº 006260 - E.

 Autuado no dia 05 de setembro de 2021, às 
01h27min., o mesmo APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATI-
VA, às fl s. 09/18.

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II - FUNDAMENTAÇÃO

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência para averiguar 
possíveis práticas de ocorrências de poluição sonora.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro incurso no art. 3º, 
caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração; 

[...]

Art. 71.  Alterar ou promover a conversão de 
qualquer item em veículos ou motores novos ou 
usados que provoque alterações nos limites e 
exigências ambientais previstas na legislação:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e corre-
ção da irregularidade.

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto Federal nº 6.514/08, prevê em que 
hipóteses haverá a possibilidade de aplicação dessa san-
ção, como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a 
aplicação de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos re-
ais), posto que houve violação dos preceitos legais ambien-
tais, ao promover poluição sonora.

 Conforme a Lei Complementar nº 025/2024, fi ca 
proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instru-
mento ou equipamento que produza, reproduza ou amplifi -
que o som, no período noturno, de modo que crie distúrbio 
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sonoro através do limite real da propriedade ou dentro de 
uma zona sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir 
destacados: 

Lei Complementar nº 025/2024

Art. 21. Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 22. A emissão de som ou ruído por veículos 
automotores, aeroplanos, e veículos produzidos 
no interior dos ambientes de trabalho, obede-
cerão às normas expedidas, respectivamente, 
pelo Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN, e pelos órgãos competentes do Ministé-
rio da Aeronáutica e Ministério do Trabalho.

 No que se refere a multa, previsto no art. 71, do 
Decreto Federal nº 6.514/08, o valor da Multa no valor mí-
nimo correspondente de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e correção da irregu-
laridade. Nota-se que, a legislação é clara no sentido de 
aplicação de multa quando houver realização de atividade 
utilizadora de recursos ambientais em desacordo com a Le-
gislação Ambiental.

 No caso em comento, o autuado cometeu crime am-
biental ao utilizar equipamento sonoro em volume acima do 
permitido, ultrapassando os limites permitidos pela Legisla-
ção Ambiental, não havendo dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico nº 2236/2021, às fl s. 05.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade fora dos pa-
drões permitidos por lei, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto à apreensão do equipamento sonoro cuja 
tipifi cação encontra respaldo no art. 3º, IV, bem como no art. 
101, I. Vejamos: 

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração.

[...]

Art. 101.  Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de polí-
cia, poderá adotar as seguintes medidas admi-
nistrativas:

I - apreensão;

[...]

 Ao confi rmar a materialidade e a autoria da infra-
ção por esta autoridade julgadora com base no contexto fá-
tico amparado pelo Decreto 6.514/08, pressupõe-se a apli-
cação imediata de pena ao julgar o feito administrativo.

 Nesse ínterim, vejamos o que dispõe a mesma le-
gislação acerca da pena de perdimento de bens:

Art. 134.  Após decisão que confi rme o auto de 
infração, os bens e animais apreendidos que 
ainda não tenham sido objeto da destinação 
prevista no art. 107, não mais retornarão ao 
infrator, devendo ser destinados da seguinte 
forma:

[...]

IV - os instrumentos utilizados na prática da in-
fração poderão ser destruídos, utilizados pela 
administração quando houver necessidade, 
doados ou vendidos, garantida a sua descarac-
terização, neste último caso, por meio da reci-
clagem quando o instrumento puder ser utiliza-
do na prática de novas infrações;

 Desta feita, mantenho a sanção aplicada pelos fi s-
cais ambientais e ao não contemplar a possibilidade de de-
volução do equipamento sonoro ao infrator com fulcro no 
art. 134, IV, da referida legislação, aplico a pena de perdi-
mento do bem, objeto da autuação ambiental com o fi to de 
prevenir a ocorrência de novas infrações.

 Nesse interregno, nada impede que a SEMMA per-
maneça na guarda dos bens apreendidos após julgamento 
com base no art. 105 do Decreto nº 6.514/08, até o gestor 
ambiental adotar um posicionamento fi nal quanto à desti-
nação, como doação ou destruição do equipamento, visto 
que a responsabilidade pela guarda é do órgão fi scaliza-
dor.

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de R$ 
500,00 (quinhentos reais), pelo cometimento de infração 
ambiental ao realizar a instalação de equipamentos de som 
amplifi cado no veículo Saveiro 1.6 Cross, cor preta, placa 
NUI9E79; 
 b) MANTENHO a SANÇÃO DE APREENSÃO com sua 
consequente PERDA E DESTRUIÇÃO, com base no Art. 134.  
IV do Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso o autuado venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
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os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso o Autuado não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e em ato contínuo proceda-se a re-
messa da referida decisão à Secretaria Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação 
para inscrição do débito em dívida ativa, após retornem os 
autos à SEMMA, para continuidade quanto aos trâmites pro-
cessuais administrativos.

 Publique-se, notifi que-se por AR o autuado e de-
mais providências. 
                       
 Boa Vista/RR, 23 de julho de 2025.

Francisco das Chagas Cabral de Souza Junior
Autoridade Julgadora de 1ª Instância

Portaria 006/2023-GAB/SEMMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

 Processo nº 19553/2021
 Autuado: MATEUS DE MELO JUNIOR

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 - E, devidamente preenchido pelos inspetores am-
bientais do Município, com incurso no art. 3º, caput, II e IV e 
art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 

 O autuado foi multado, no valor de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico 
n° 2066/2021, o qual constatou a instalação de equipamen-
tos de som amplifi cado no veículo Voyage, cor prata, placa 
NOX8821.  A infração no posto ATEN, localizado na avenida 
Estrela D’alva, no bairro Raiar do Sol, Boa Vista – RR.

 Foi apreendido todo o equipamento de som amplifi -
cado no veículo Voyage, cor prata, placa NOX8821, confor-
me Termo de Apreensão nº 006527 - E.

 Autuado no dia 11 de setembro de 2021, às 
03h18min., o mesmo APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATI-
VA, às fl s. 08/11.

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II - FUNDAMENTAÇÃO

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência para averiguar 
possíveis práticas de ocorrências de poluição sonora.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro incurso no art. 3º, 
caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração; 

[...]

Art. 71.  Alterar ou promover a conversão de 
qualquer item em veículos ou motores novos ou 
usados que provoque alterações nos limites e 
exigências ambientais previstas na legislação:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e corre-
ção da irregularidade.

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto Federal nº 6.514/08, prevê em que 
hipóteses haverá a possibilidade de aplicação dessa san-
ção, como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a 
aplicação de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos re-
ais), posto que houve violação dos preceitos legais ambien-
tais, ao promover poluição sonora.

 Conforme a Lei Complementar nº 025/2024, fi ca 
proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instru-
mento ou equipamento que produza, reproduza ou amplifi -
que o som, no período noturno, de modo que crie distúrbio 
sonoro através do limite real da propriedade ou dentro de 
uma zona sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir 
destacados: 

Lei Complementar nº 025/2024

Art. 21. Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 22. A emissão de som ou ruído por veículos 
automotores, aeroplanos, e veículos produzidos 
no interior dos ambientes de trabalho, obede-
cerão às normas expedidas, respectivamente, 
pelo Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN, e pelos órgãos competentes do Ministé-
rio da Aeronáutica e Ministério do Trabalho.

 No que se refere a multa, previsto no art. 71, do 
Decreto Federal nº 6.514/08, o valor da Multa no valor mí-
nimo correspondente de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e correção da irregu-
laridade. Nota-se que, a legislação é clara no sentido de 
aplicação de multa quando houver realização de atividade 
utilizadora de recursos ambientais em desacordo com a Le-
gislação Ambiental.

 No caso em comento, o autuado cometeu crime am-
biental ao utilizar equipamento sonoro em volume acima do 
permitido, ultrapassando os limites permitidos pela Legisla-
ção Ambiental, não havendo dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico nº 2066/2021, às fl s. 06.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
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parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade fora dos pa-
drões permitidos por lei, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto à apreensão do equipamento sonoro cuja 
tipifi cação encontra respaldo no art. 3º, IV, bem como no art. 
101, I. Vejamos: 

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração.

[...]

Art. 101.  Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de polí-
cia, poderá adotar as seguintes medidas admi-
nistrativas:

I - apreensão;

[...]

 Ao confi rmar a materialidade e a autoria da infra-
ção por esta autoridade julgadora com base no contexto fá-
tico amparado pelo Decreto 6.514/08, pressupõe-se a apli-
cação imediata de pena ao julgar o feito administrativo.

 Nesse ínterim, vejamos o que dispõe a mesma le-
gislação acerca da pena de perdimento de bens:

Art. 134.  Após decisão que confi rme o auto de 
infração, os bens e animais apreendidos que 
ainda não tenham sido objeto da destinação 
prevista no art. 107, não mais retornarão ao 
infrator, devendo ser destinados da seguinte 
forma:

[...]

IV - os instrumentos utilizados na prática da in-
fração poderão ser destruídos, utilizados pela 
administração quando houver necessidade, 
doados ou vendidos, garantida a sua descarac-
terização, neste último caso, por meio da reci-
clagem quando o instrumento puder ser utiliza-
do na prática de novas infrações;

 Desta feita, mantenho a sanção aplicada pelos fi s-
cais ambientais e ao não contemplar a possibilidade de de-
volução do equipamento sonoro ao infrator com fulcro no 
art. 134, IV, da referida legislação, aplico a pena de perdi-
mento do bem, objeto da autuação ambiental com o fi to de 
prevenir a ocorrência de novas infrações.

 Nesse interregno, nada impede que a SEMMA per-
maneça na guarda dos bens apreendidos após julgamento 
com base no art. 105 do Decreto nº 6.514/08, até o gestor 
ambiental adotar um posicionamento fi nal quanto à desti-
nação, como doação ou destruição do equipamento, visto 
que a responsabilidade pela guarda é do órgão fi scaliza-
dor.

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de R$ 
500,00 (quinhentos reais), pelo cometimento de infração 
ambiental ao realizar a instalação de equipamentos de som 
amplifi cado no veículo Voyage, cor prata, placa NOX8821; 
 b) MANTENHO a SANÇÃO DE APREENSÃO com sua 
consequente PERDA E DESTRUIÇÃO, com base no Art. 134.  
IV do Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso o autuado venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso o Autuado não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e em ato contínuo proceda-se a re-
messa da referida decisão à Secretaria Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação 
para inscrição do débito em dívida ativa, após retornem os 
autos à SEMMA, para continuidade quanto aos trâmites pro-
cessuais administrativos.

 Publique-se, notifi que-se por AR o autuado e de-
mais providências. 
                       
 Boa Vista/RR, 23 de julho de 2025.

Francisco das Chagas Cabral de Souza Junior
Autoridade Julgadora de 1ª Instância

Portaria 006/2023-GAB/SEMMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

 Processo nº 25196/2019
 Autuado: MARCOS VINICIUES NASCIMENTO ROCHA

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 - E, devidamente preenchido pelos inspetores am-
bientais do Município, com incurso no art. 3º, caput, II e IV e 
art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 

 O autuado foi multado, no valor de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico 
n° 2521/2019, o qual constatou a instalação de equipamen-
tos de som amplifi cado no veículo Celta, ano 2006/2007, cor 
prata, placa JXQ-9417.  A infração ocorreu na Praça, Bairro 
Paraviana, Boa Vista - RR.
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 Foi apreendido todo o equipamento de som amplifi -
cado no veículo Celta, ano 2006/2007, cor prata, placa JXQ-
9417, conforme Termo de Apreensão nº 001929 - E.

 Autuado no dia 31 de agosto de 2019, às 09h33min., 
o mesmo NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA.

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II - FUNDAMENTAÇÃO

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência para averiguar 
possíveis práticas de ocorrências de poluição sonora.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro incurso no art. 3º, 
caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração; 

[...]

Art. 71.  Alterar ou promover a conversão de 
qualquer item em veículos ou motores novos ou 
usados que provoque alterações nos limites e 
exigências ambientais previstas na legislação:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e corre-
ção da irregularidade.

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto Federal nº 6.514/08, prevê em que 
hipóteses haverá a possibilidade de aplicação dessa san-
ção, como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a 
aplicação de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos re-
ais), posto que houve violação dos preceitos legais ambien-
tais, ao promover poluição sonora.

 Conforme a Lei Complementar nº 025/2024, fi ca 
proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instru-
mento ou equipamento que produza, reproduza ou amplifi -
que o som, no período noturno, de modo que crie distúrbio 
sonoro através do limite real da propriedade ou dentro de 

uma zona sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir 
destacados: 

Lei Complementar nº 025/2024

Art. 21. Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 22. A emissão de som ou ruído por veículos 
automotores, aeroplanos, e veículos produzidos 
no interior dos ambientes de trabalho, obede-
cerão às normas expedidas, respectivamente, 
pelo Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN, e pelos órgãos competentes do Ministé-
rio da Aeronáutica e Ministério do Trabalho.

 No que se refere a multa, previsto no art. 71, do 
Decreto Federal nº 6.514/08, o valor da Multa no valor mí-
nimo correspondente de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e correção da irregu-
laridade. Nota-se que, a legislação é clara no sentido de 
aplicação de multa quando houver realização de atividade 
utilizadora de recursos ambientais em desacordo com a Le-
gislação Ambiental.

 No caso em comento, o autuado cometeu crime am-
biental ao utilizar equipamento sonoro em volume acima do 
permitido, ultrapassando os limites permitidos pela Legisla-
ção Ambiental, não havendo dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico nº 2521/202119, às fl s. 06.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade fora dos pa-
drões permitidos por lei, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto à apreensão do equipamento sonoro cuja 
tipifi cação encontra respaldo no art. 3º, IV, bem como no art. 
101, I. Vejamos: 

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]
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IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração.

[...]

Art. 101.  Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de polí-
cia, poderá adotar as seguintes medidas admi-
nistrativas:

I - apreensão;

[...]

 Ao confi rmar a materialidade e a autoria da infra-
ção por esta autoridade julgadora com base no contexto fá-
tico amparado pelo Decreto 6.514/08, pressupõe-se a apli-
cação imediata de pena ao julgar o feito administrativo.

 Nesse ínterim, vejamos o que dispõe a mesma le-
gislação acerca da pena de perdimento de bens:

Art. 134.  Após decisão que confi rme o auto de 
infração, os bens e animais apreendidos que 
ainda não tenham sido objeto da destinação 
prevista no art. 107, não mais retornarão ao 
infrator, devendo ser destinados da seguinte 
forma:

[...]

IV - os instrumentos utilizados na prática da in-
fração poderão ser destruídos, utilizados pela 
administração quando houver necessidade, 
doados ou vendidos, garantida a sua descarac-
terização, neste último caso, por meio da reci-
clagem quando o instrumento puder ser utiliza-
do na prática de novas infrações;

 
 Desta feita, mantenho a sanção aplicada pelos fi s-
cais ambientais e ao não contemplar a possibilidade de de-
volução do equipamento sonoro ao infrator com fulcro no 
art. 134, IV, da referida legislação, aplico a pena de perdi-
mento do bem, objeto da autuação ambiental com o fi to de 
prevenir a ocorrência de novas infrações.

 Nesse interregno, nada impede que a SEMMA per-
maneça na guarda dos bens apreendidos após julgamento 
com base no art. 105 do Decreto nº 6.514/08, até o gestor 
ambiental adotar um posicionamento fi nal quanto à desti-
nação, como doação ou destruição do equipamento, visto 
que a responsabilidade pela guarda é do órgão fi scaliza-
dor.

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de 
R$ 500,00 (quinhentos reais), pelo cometimento de infra-
ção ambiental ao realizar a instalação de equipamentos de 
som amplifi cado no veículo Celta, ano 2006/2007, cor prata, 
placa JXQ-9417; 
 b) MANTENHO a SANÇÃO DE APREENSÃO com sua 
consequente PERDA E DESTRUIÇÃO, com base no Art. 134.  
IV do Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso o autuado venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;

 f) Caso o Autuado não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e em ato contínuo proceda-se a re-
messa da referida decisão à Secretaria Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação 
para inscrição do débito em dívida ativa, após retornem os 
autos à SEMMA, para continuidade quanto aos trâmites pro-
cessuais administrativos.

 Publique-se, notifi que-se por AR o autuado e de-
mais providências. 
                       
 Boa Vista/RR, 29 de julho de 2025.

Francisco das Chagas Cabral de Souza Junior
Autoridade Julgadora de 1ª Instância

Portaria 006/2023-GAB/SEMMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

 Processo nº 26900/2019
 Autuado: A. V. DA SILVA EPP

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 - E, devidamente preenchido pelos inspetores am-
bientais do Município, com incurso no art. 3º, caput, II e IV, 
art. 66, caput e art. 101, I, do Decreto Federal 6514/08, com-
binado com o art. 27, “b”, art. 51, parágrafos 2º e 3º e art. 
42, caput, da Lei Municipal nº 513/00, vigente à época. 

 No direito administrativo sancionador, os princípios 
da legalidade e da tipicidade exigem que a conduta infrato-
ra esteja previamente defi nida em lei. No momento em que 
a poluição sonora e a descaracterização veicular ocorreram, 
elas estavam tipifi cadas pela lei então vigente. A posterior 
revogação sem nova tipifi cação não desfaz o enquadra-
mento legal que existia no momento da prática da infração.

 Portanto, aplica-se ao presente caso, o princípio do 
tempus regit actum (o tempo rege o ato). A regra é a manu-
tenção da validade da lei da época dos fatos para preservar 
a segurança jurídica e a efetividade da sanção administrati-
va.

 O autuado foi multado, no valor de R$ 1.000,00 
(hum mil reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técni-
co n° 2866/2019, o qual constatou a prática de poluição so-
nora proveniente, aferido pelo aparelho decibelímetro em 
89.7 db.  A infração ocorreu no estabelecimento Ícone, Boa 
Vista - RR.

 Foi apreendido todo o equipamento de som amplifi -
cado, conforme Termo de Apreensão nº 004935 - E.

 Autuado no dia 14 de setembro de 2019, às 
02h40min., o mesmo APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATI-
VA, às fl s. 08/20.

 Às fl s. 23, temos manifestação da Procuradoria do 
Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prosseguimen-
to do feito. 

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II - FUNDAMENTAÇÃO

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência para averiguar 
possíveis práticas de ocorrências de poluição sonora.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com incurso no art. 3º, caput, II 
e IV, art. 66, caput e art. 101, I, do Decreto Federal 6514/08, 
combinado com o art. 27, “b”, art. 51, parágrafos 2º e 3º e 
art. 42, caput, da Lei Municipal nº 513/00, vigente à época.
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Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração; 

[...]

Lei Municipal nº 513/00

Art. 27 - As pessoas físicas ou jurídicas, inclusi-
ve as entidades da administração pública indi-
reta, que causarem poluição e/ou degradação 
dos recursos naturais no território do Município 
de Boa Vista, ou que infringirem qualquer dis-
positivo desta Lei, de seus regulamentos, nor-
mas decorrentes e demais legislações ambien-
tais, fi cam sujeitas às seguintes penalidades: 

[...]

b) Multa no valor mínimo correspondente de 05 
(cinco) UFIR (Unidade Fiscal de Referência) até 
o valor máximo de 500.000 (quinhentas mil) 
UFIR;

[...]

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, a Lei Municipal 513/2000, prevê em que hi-
póteses haverá a possibilidade de aplicação dessa sanção, 
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a aplica-
ção de multa no valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais), posto 
que houve violação dos preceitos legais ambientais, ao pro-
mover poluição sonora.

 Conforme a Lei Municipal nº 513/00, fi ca proibida 
a utilização ou funcionamento de qualquer instrumento ou 
equipamento que produza, reproduza ou amplifi que o som, 
no período noturno, de modo que crie distúrbio sonoro atra-
vés do limite real da propriedade ou dentro de uma zona 
sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir destaca-
dos: 

Lei Municipal nº 513/00

Art. 42 - É vedado perturbar o sossego e o bem-
-estar público com ruídos, vibrações, sons ex-
cessivos ou incômodos de qualquer natureza, 
produzidos por qualquer forma ou que contra-
riem os níveis máximos fi xados nesta Lei.

Art. 45 - Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-

mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 51 - O Órgão Municipal de Meio Ambiente 
inspecionará a instalação e funcionamento de 
aparelhos sonoros, engenhos que produzam 
ruídos, instrumentos de alerta, advertência e 
propaganda que, pela intensidade e volume de 
som e ruído serão controlados em decibéis por 
aparelho de medição de intensidade sonora.

[...]

§ 2º - O nível máximo de som ou ruído permi-
tido em ambientes internos e externos de re-
sidências, estabelecimentos industriais, comer-
ciais, de prestação de serviços, Igrejas, vias e 
logradouros públicos, serão permitidos em con-
formidade com o ANEXO I, constante nesta Lei. 
(Redação dada pela Lei nº 1237/2010);

[...]

§ 3º - Aplicam-se os mesmos níveis previstos 
no parágrafo anterior a alto-falantes, rádios, 
orquestras, instrumentos isolados, aparelhos e 
utensílios de qualquer natureza, usados em es-
tabelecimentos comerciais ou de diversões pú-
blicas como parques de diversões, bares, res-
taurantes, cantinas e clubes noturnos.

[...]

 No que se refere a multa, previsto no art. 27, b, da 
Lei Municipal 513/2000, o valor da Multa no valor mínimo 
correspondente de 05 (cinco) UFIR (Unidade Fiscal de Re-
ferência) até o valor máximo de 500.000 (quinhentas mil) 
UFIR. Nota-se que, a legislação é clara no sentido de apli-
cação de multa quando houver realização de atividade uti-
lizadora de recursos ambientais em desacordo com a Legis-
lação Ambiental.

 Conforme a Lei Complementar nº 025/2024, fi ca 
proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instru-
mento ou equipamento que produza, reproduza ou amplifi -
que o som, no período noturno, de modo que crie distúrbio 
sonoro através do limite real da propriedade ou dentro de 
uma zona sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir 
destacados: 

Lei Complementar nº 025/2024

Art. 21. Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 22. A emissão de som ou ruído por veículos 
automotores, aeroplanos, e veículos produzidos 
no interior dos ambientes de trabalho, obede-
cerão às normas expedidas, respectivamente, 
pelo Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN, e pelos órgãos competentes do Ministé-
rio da Aeronáutica e Ministério do Trabalho.

 No caso em comento, o autuado cometeu crime am-
biental ao utilizar equipamento sonoro em volume acima do 
permitido, ultrapassando os limites permitidos pela Legisla-
ção Ambiental, não havendo dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico nº 2866/2019, às fl s. 06.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:
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Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade fora dos pa-
drões permitidos por lei, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto à apreensão do equipamento sonoro cuja 
tipifi cação encontra respaldo no art. 3º, IV, bem como no art. 
101, I. Vejamos: 

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração.

[...]

Art. 101.  Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de polí-
cia, poderá adotar as seguintes medidas admi-
nistrativas:

I - apreensão;

[...]

 Ao confi rmar a materialidade e a autoria da infra-
ção por esta autoridade julgadora com base no contexto fá-
tico amparado pelo Decreto 6.514/08, pressupõe-se a apli-
cação imediata de pena ao julgar o feito administrativo.

 Nesse ínterim, vejamos o que dispõe a mesma le-
gislação acerca da pena de perdimento de bens:

Art. 134.  Após decisão que confi rme o auto de 
infração, os bens e animais apreendidos que 
ainda não tenham sido objeto da destinação 
prevista no art. 107, não mais retornarão ao 
infrator, devendo ser destinados da seguinte 
forma:

[...]

IV - os instrumentos utilizados na prática da in-
fração poderão ser destruídos, utilizados pela 
administração quando houver necessidade, 
doados ou vendidos, garantida a sua descarac-
terização, neste último caso, por meio da reci-
clagem quando o instrumento puder ser utiliza-
do na prática de novas infrações;

 Desta feita, mantenho a sanção aplicada pelos fi s-
cais ambientais e ao não contemplar a possibilidade de de-

volução do equipamento sonoro ao infrator com fulcro no 
art. 134, IV, da referida legislação, aplico a pena de perdi-
mento do bem, objeto da autuação ambiental com o fi to de 
prevenir a ocorrência de novas infrações.

 Nesse interregno, nada impede que a SEMMA per-
maneça na guarda dos bens apreendidos após julgamento 
com base no art. 105 do Decreto nº 6.514/08, até o gestor 
ambiental adotar um posicionamento fi nal quanto à desti-
nação, como doação ou destruição do equipamento, visto 
que a responsabilidade pela guarda é do órgão fi scaliza-
dor.

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de R$ 
1.000,00 (hum mil reais), pelo cometimento de infração am-
biental ao realizar  a prática de poluição sonora provenien-
te, aferido pelo aparelho decibelímetro em 89.7 db;
 b) MANTENHO a SANÇÃO DE APREENSÃO com sua 
consequente PERDA E DESTRUIÇÃO, com base no Art. 134.  
IV do Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso o autuado venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso o Autuado não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e em ato contínuo proceda-se a re-
messa da referida decisão à Secretaria Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação 
para inscrição do débito em dívida ativa, após retornem os 
autos à SEMMA, para continuidade quanto aos trâmites pro-
cessuais administrativos.

 Publique-se, notifi que-se por AR o autuado e de-
mais providências. 
                       
 Boa Vista/RR, 14 de julho de 2025.

Francisco das Chagas Cabral de Souza Junior
Autoridade Julgadora de 1ª Instância

Portaria 006/2023-GAB/SEMMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

 Processo nº 26904/2019
 Autuado: MATEUS MENDES ALVES

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 - E, devidamente preenchido pelos inspetores am-
bientais do Município, com incurso no art. 3º, caput, II e IV, 
do Decreto Federal 6514/08, combinado com o art. 27, “b”, 
art. 42 e art. 51,  §1º da Lei Municipal nº 513/00, vigente à 
época. 

 No direito administrativo sancionador, os princípios 
da legalidade e da tipicidade exigem que a conduta infrato-
ra esteja previamente defi nida em lei. No momento em que 
a poluição sonora e a descaracterização veicular ocorreram, 
elas estavam tipifi cadas pela lei então vigente. A posterior 
revogação sem nova tipifi cação não desfaz o enquadra-
mento legal que existia no momento da prática da infração.



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - Nº 6409                      13 de Agosto de 2025
60
 Portanto, aplica-se ao presente caso, o princípio do 
tempus regit actum (o tempo rege o ato). A regra é a manu-
tenção da validade da lei da época dos fatos para preservar 
a segurança jurídica e a efetividade da sanção administrati-
va.

 O autuado foi multado, no valor de R$ 900,00 (no-
vecentos reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Téc-
nico n° 2868/2019, o qual constatou a prática de poluição 
sonora, aferido por aparelho decibelímetro em 88.6db, 
com equipamento de som instalado no veículo Gol, placa 
NAK2510, cor bege, ano 2000/2001.  A infração ocorreu na 
Praça do Chefão, Bairro Paraviana, Boa Vista - RR.

 Foi apreendido todo o equipamento de som am-
plifi cado no veículo Gol, placa NAK2510, cor bege, ano 
2000/2001, conforme Termo de Apreensão nº 004933 - E.

 Autuado no dia 14 de setembro de 2019, às 
00h52min., o mesmo NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINIS-
TRATIVA.
 
 Às fl s. 10, temos manifestação da Procuradoria do 
Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prosseguimen-
to do feito. 

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II - FUNDAMENTAÇÃO

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência para averiguar 
possíveis práticas de ocorrências de poluição sonora.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu , com incurso no art. 3º, caput, 
II e IV, do Decreto Federal 6514/08, combinado com o art. 
27, “b”, art. 42 e art. 51,  §1º da Lei Municipal nº 513/00, 
vigente à época. Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração; 

[...]

Lei Municipal nº 513/00

Art. 27 - As pessoas físicas ou jurídicas, inclusi-
ve as entidades da administração pública indi-
reta, que causarem poluição e/ou degradação 
dos recursos naturais no território do Município 
de Boa Vista, ou que infringirem qualquer dis-
positivo desta Lei, de seus regulamentos, nor-
mas decorrentes e demais legislações ambien-
tais, fi cam sujeitas às seguintes penalidades:

[...] 

b) Multa no valor mínimo correspondente de 05 
(cinco) UFIR (Unidade Fiscal de Referência) até 
o valor máximo de 500.000 (quinhentas mil) 
UFIR;

[...]

Art. 42 - É vedado perturbar o sossego e o bem-
-estar público com ruídos, vibrações, sons ex-
cessivos ou incômodos de qualquer natureza, 
produzidos por qualquer forma ou que contra-

riem os níveis máximos fi xados nesta Lei.

Art. 51 - O Órgão Municipal de Meio Ambiente 
inspecionará a instalação e funcionamento de 
aparelhos sonoros, engenhos que produzam 
ruídos, instrumentos de alerta, advertência e 
propaganda que, pela intensidade e volume de 
som e ruído serão controlados em decibéis por 
aparelho de medição de intensidade sonora.

§ 1º - o nível máximo de som ou ruídos produ-
zidos por veículos automotores (carros, moto-
cicletas ou congêneres) é permitido até 85 db 
(oitenta e cinco decibéis). E, para os carros-de-
-som, de qualquer natureza, destinados à pro-
paganda comercial e/ou propaganda política, 
é permitido até 100 db (cem decibéis). Estes 
decibéis são aferidos e medidos na curva “A” 
do Decibelímetro (Medidor de Decibéis verifi -
cador de pressão sonora), à distância de 7 m 
(sete metros) do veículo parado ao ar livre, em 
situação normal. (Redação dada pela Lei nº 
1237/2010)

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, a Lei Municipal 513/00, prevê em que hipó-
teses haverá a possibilidade de aplicação dessa sanção, 
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a apli-
cação de multa no valor de R$ 900,00 (novecentos reais), 
posto que houve violação dos preceitos legais ambientais, 
ao promover poluição sonora.

 Conforme a Lei Complementar nº 025/2024, fi ca 
proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instru-
mento ou equipamento que produza, reproduza ou amplifi -
que o som, no período noturno, de modo que crie distúrbio 
sonoro através do limite real da propriedade ou dentro de 
uma zona sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir 
destacados: 

Lei Complementar nº 025/2024

Art. 21. Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 22. A emissão de som ou ruído por veículos 
automotores, aeroplanos, e veículos produzidos 
no interior dos ambientes de trabalho, obede-
cerão às normas expedidas, respectivamente, 
pelo Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN, e pelos órgãos competentes do Ministé-
rio da Aeronáutica e Ministério do Trabalho.

 No caso em comento, o autuado cometeu crime am-
biental ao utilizar equipamento sonoro em volume acima do 
permitido, ultrapassando os limites permitidos pela Legisla-
ção Ambiental, não havendo dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico nº 2868/2019, às fl s. 06.
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 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade fora dos pa-
drões permitidos por lei, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto à apreensão do equipamento sonoro cuja 
tipifi cação encontra respaldo no art. 3º, IV, bem como no art. 
101, I. Vejamos: 

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração.

[...]

Art. 101.  Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de polí-
cia, poderá adotar as seguintes medidas admi-
nistrativas:

I - apreensão;

[...]

 Ao confi rmar a materialidade e a autoria da infra-
ção por esta autoridade julgadora com base no contexto fá-
tico amparado pelo Decreto 6.514/08, pressupõe-se a apli-
cação imediata de pena ao julgar o feito administrativo.

 Nesse ínterim, vejamos o que dispõe a mesma le-
gislação acerca da pena de perdimento de bens:

Art. 134.  Após decisão que confi rme o auto de 
infração, os bens e animais apreendidos que 

ainda não tenham sido objeto da destinação 
prevista no art. 107, não mais retornarão ao 
infrator, devendo ser destinados da seguinte 
forma:

[...]

IV - os instrumentos utilizados na prática da in-
fração poderão ser destruídos, utilizados pela 
administração quando houver necessidade, 
doados ou vendidos, garantida a sua descarac-
terização, neste último caso, por meio da reci-
clagem quando o instrumento puder ser utiliza-
do na prática de novas infrações;

 Desta feita, mantenho a sanção aplicada pelos fi s-
cais ambientais e ao não contemplar a possibilidade de de-
volução do equipamento sonoro ao infrator com fulcro no 
art. 134, IV, da referida legislação, aplico a pena de perdi-
mento do bem, objeto da autuação ambiental com o fi to de 
prevenir a ocorrência de novas infrações.

 Nesse interregno, nada impede que a SEMMA per-
maneça na guarda dos bens apreendidos após julgamento 
com base no art. 105 do Decreto nº 6.514/08, até o gestor 
ambiental adotar um posicionamento fi nal quanto à desti-
nação, como doação ou destruição do equipamento, visto 
que a responsabilidade pela guarda é do órgão fi scaliza-
dor.

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de R$ 
900,00 (novecentos reais), pelo cometimento de infração 
ambiental ao realizar a prática de poluição sonora, aferido 
por aparelho decibelímetro em 88.6db, com equipamento 
de som instalado no veículo Gol, placa NAK2510, cor bege, 
ano 2000/2001;
 b) MANTENHO a SANÇÃO DE APREENSÃO com sua 
consequente PERDA E DESTRUIÇÃO, com base no Art. 134.  
IV do Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso o autuado venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso o Autuado não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e em ato contínuo proceda-se a re-
messa da referida decisão à Secretaria Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação 
para inscrição do débito em dívida ativa, após retornem os 
autos à SEMMA, para continuidade quanto aos trâmites pro-
cessuais administrativos.

 Publique-se, notifi que-se por AR o autuado e de-
mais providências. 
                       
 Boa Vista/RR, 14 de julho de 2025.

Francisco das Chagas Cabral de Souza Junior
Autoridade Julgadora de 1ª Instância

Portaria 006/2023-GAB/SEMMA



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - Nº 6409                      13 de Agosto de 2025
62

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

 Processo nº 26907/2019
 Autuado: GIROMIX GELOS E BEBIDAS EIRELI ME

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 - E, devidamente preenchido pelos inspetores am-
bientais do Município, com incurso no art. 3º, caput, II e IV, 
art. 66, caput e art. 101, I, do Decreto Federal 6514/08, com-
binado com o art. 27, “b”, art. 51, parágrafos 2º e 3º e art. 
42, caput, da Lei Municipal nº 513/00, vigente à época. 

 No direito administrativo sancionador, os princípios 
da legalidade e da tipicidade exigem que a conduta infrato-
ra esteja previamente defi nida em lei. No momento em que 
a poluição sonora e a descaracterização veicular ocorreram, 
elas estavam tipifi cadas pela lei então vigente. A posterior 
revogação sem nova tipifi cação não desfaz o enquadra-
mento legal que existia no momento da prática da infração.

 Portanto, aplica-se ao presente caso, o princípio do 
tempus regit actum (o tempo rege o ato). A regra é a manu-
tenção da validade da lei da época dos fatos para preservar 
a segurança jurídica e a efetividade da sanção administrati-
va.

 O autuado foi multado, no valor de R$ 1.000,00 
(hum mil reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técni-
co n° 2867/2019, o qual constatou a prática de poluição so-
nora proveniente, aferido pelo aparelho decibelímetro em 
75.9 db.  A infração ocorreu no estabelecimento Giromix, 
Boa Vista - RR.

 Foi apreendido todo o equipamento de som amplifi -
cado, conforme Termo de Apreensão nº 004934 - E.

 Autuado no dia 14 de setembro de 2019, às 02h., o 
mesmo NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA.

 Às fl s. 10, temos manifestação da Procuradoria do 
Meio Ambiente e Urbanismo, opinando pelo prosseguimen-
to do feito. 

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II - FUNDAMENTAÇÃO

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência para averiguar 
possíveis práticas de ocorrências de poluição sonora.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com incurso no art. 3º, caput, II 
e IV, art. 66, caput e art. 101, I, do Decreto Federal 6514/08, 
combinado com o art. 27, “b”, art. 51, parágrafos 2º e 3º e 
art. 42, caput, da Lei Municipal nº 513/00, vigente à época.

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração; 

[...]

Lei Municipal nº 513/00

Art. 27 - As pessoas físicas ou jurídicas, inclusi-
ve as entidades da administração pública indi-
reta, que causarem poluição e/ou degradação 
dos recursos naturais no território do Município 
de Boa Vista, ou que infringirem qualquer dis-
positivo desta Lei, de seus regulamentos, nor-
mas decorrentes e demais legislações ambien-
tais, fi cam sujeitas às seguintes penalidades: 

[...]

b) Multa no valor mínimo correspondente de 05 
(cinco) UFIR (Unidade Fiscal de Referência) até 
o valor máximo de 500.000 (quinhentas mil) 
UFIR;

[...]

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, a Lei Municipal 513/2000, prevê em que hi-
póteses haverá a possibilidade de aplicação dessa sanção, 
como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a aplica-
ção de multa no valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais), posto 
que houve violação dos preceitos legais ambientais, ao pro-
mover poluição sonora.

 Conforme a Lei Municipal nº 513/00, fi ca proibida 
a utilização ou funcionamento de qualquer instrumento ou 
equipamento que produza, reproduza ou amplifi que o som, 
no período noturno, de modo que crie distúrbio sonoro atra-
vés do limite real da propriedade ou dentro de uma zona 
sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir destaca-
dos: 

Lei Municipal nº 513/00

Art. 42 - É vedado perturbar o sossego e o bem-
-estar público com ruídos, vibrações, sons ex-
cessivos ou incômodos de qualquer natureza, 
produzidos por qualquer forma ou que contra-
riem os níveis máximos fi xados nesta Lei.

Art. 45 - Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 51 - O Órgão Municipal de Meio Ambiente 
inspecionará a instalação e funcionamento de 
aparelhos sonoros, engenhos que produzam 
ruídos, instrumentos de alerta, advertência e 
propaganda que, pela intensidade e volume de 
som e ruído serão controlados em decibéis por 
aparelho de medição de intensidade sonora.

[...]

§ 2º - O nível máximo de som ou ruído permi-
tido em ambientes internos e externos de re-
sidências, estabelecimentos industriais, comer-
ciais, de prestação de serviços, Igrejas, vias e 
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logradouros públicos, serão permitidos em con-
formidade com o ANEXO I, constante nesta Lei. 
(Redação dada pela Lei nº 1237/2010);

[...]

§ 3º - Aplicam-se os mesmos níveis previstos 
no parágrafo anterior a alto-falantes, rádios, 
orquestras, instrumentos isolados, aparelhos e 
utensílios de qualquer natureza, usados em es-
tabelecimentos comerciais ou de diversões pú-
blicas como parques de diversões, bares, res-
taurantes, cantinas e clubes noturnos.

[...]

 No que se refere a multa, previsto no art. 27, b, da 
Lei Municipal 513/2000, o valor da Multa no valor mínimo 
correspondente de 05 (cinco) UFIR (Unidade Fiscal de Re-
ferência) até o valor máximo de 500.000 (quinhentas mil) 
UFIR. Nota-se que, a legislação é clara no sentido de apli-
cação de multa quando houver realização de atividade uti-
lizadora de recursos ambientais em desacordo com a Legis-
lação Ambiental.

 Conforme a Lei Complementar nº 025/2024, fi ca 
proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instru-
mento ou equipamento que produza, reproduza ou amplifi -
que o som, no período noturno, de modo que crie distúrbio 
sonoro através do limite real da propriedade ou dentro de 
uma zona sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir 
destacados: 

Lei Complementar nº 025/2024

Art. 21. Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 22. A emissão de som ou ruído por veículos 
automotores, aeroplanos, e veículos produzidos 
no interior dos ambientes de trabalho, obede-
cerão às normas expedidas, respectivamente, 
pelo Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN, e pelos órgãos competentes do Ministé-
rio da Aeronáutica e Ministério do Trabalho.

 No caso em comento, o autuado cometeu crime am-
biental ao utilizar equipamento sonoro em volume acima do 
permitido, ultrapassando os limites permitidos pela Legisla-
ção Ambiental, não havendo dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico nº 2867/2019, às fl s. 06.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade fora dos pa-
drões permitidos por lei, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 

6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto à apreensão do equipamento sonoro cuja 
tipifi cação encontra respaldo no art. 3º, IV, bem como no art. 
101, I. Vejamos: 

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração.

[...]

Art. 101.  Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de polí-
cia, poderá adotar as seguintes medidas admi-
nistrativas:

I - apreensão;

[...]

 Ao confi rmar a materialidade e a autoria da infra-
ção por esta autoridade julgadora com base no contexto fá-
tico amparado pelo Decreto 6.514/08, pressupõe-se a apli-
cação imediata de pena ao julgar o feito administrativo.

 Nesse ínterim, vejamos o que dispõe a mesma le-
gislação acerca da pena de perdimento de bens:

Art. 134.  Após decisão que confi rme o auto de 
infração, os bens e animais apreendidos que 
ainda não tenham sido objeto da destinação 
prevista no art. 107, não mais retornarão ao 
infrator, devendo ser destinados da seguinte 
forma:

[...]

IV - os instrumentos utilizados na prática da in-
fração poderão ser destruídos, utilizados pela 
administração quando houver necessidade, 
doados ou vendidos, garantida a sua descarac-
terização, neste último caso, por meio da reci-
clagem quando o instrumento puder ser utiliza-
do na prática de novas infrações;

 Desta feita, mantenho a sanção aplicada pelos fi s-
cais ambientais e ao não contemplar a possibilidade de de-
volução do equipamento sonoro ao infrator com fulcro no 
art. 134, IV, da referida legislação, aplico a pena de perdi-
mento do bem, objeto da autuação ambiental com o fi to de 
prevenir a ocorrência de novas infrações.

 Nesse interregno, nada impede que a SEMMA per-
maneça na guarda dos bens apreendidos após julgamento 
com base no art. 105 do Decreto nº 6.514/08, até o gestor 
ambiental adotar um posicionamento fi nal quanto à desti-
nação, como doação ou destruição do equipamento, visto 
que a responsabilidade pela guarda é do órgão fi scaliza-
dor.

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 
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 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de R$ 
1.000,00 (hum mil reais), pelo cometimento de infração am-
biental ao realizar  a prática de poluição sonora provenien-
te, aferido pelo aparelho decibelímetro em 75.9 db;
 b) MANTENHO a SANÇÃO DE APREENSÃO com sua 
consequente PERDA E DESTRUIÇÃO, com base no Art. 134.  
IV do Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso o autuado venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso o Autuado não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e em ato contínuo proceda-se a re-
messa da referida decisão à Secretaria Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação 
para inscrição do débito em dívida ativa, após retornem os 
autos à SEMMA, para continuidade quanto aos trâmites pro-
cessuais administrativos.

 Publique-se, notifi que-se por AR o autuado e de-
mais providências. 
                       
 Boa Vista/RR, 14 de julho de 2025.

Francisco das Chagas Cabral de Souza Junior
Autoridade Julgadora de 1ª Instância

Portaria 006/2023-GAB/SEMMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

 Processo nº 28244/2019
 Autuado: EDSON PEREIRA DOS REIS

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 - E, devidamente preenchido pelos inspetores am-
bientais do Município, com incurso no art. 3º, caput, II e IV e 
art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 

 O autuado foi multado, no valor de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico 
n° 3079/2019, o qual constatou a instalação de equipamen-
tos de som amplifi cado no veículo Honda Civic, cor prata, 
placa JXT 7047.  A infração ocorreu na Praça do Paraviana, 
Bairro Paraviana, Boa Vista - RR.

 Foi apreendido todo o equipamento de som ampli-
fi cado no veículo Honda Civic, cor prata, placa JXT 7047, 
conforme Termo de Apreensão nº 001937 - E.

 Autuado no dia 13 de outubro de 2019, às 02h12min., 
o mesmo NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA.

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II - FUNDAMENTAÇÃO

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência para averiguar 
possíveis práticas de ocorrências de poluição sonora.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro incurso no art. 3º, 
caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração; 

[...]

Art. 71.  Alterar ou promover a conversão de 
qualquer item em veículos ou motores novos ou 
usados que provoque alterações nos limites e 
exigências ambientais previstas na legislação:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e corre-
ção da irregularidade.

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto Federal nº 6.514/08, prevê em que 
hipóteses haverá a possibilidade de aplicação dessa san-
ção, como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a 
aplicação de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos re-
ais), posto que houve violação dos preceitos legais ambien-
tais, ao promover poluição sonora.

 Conforme a Lei Complementar nº 025/2024, fi ca 
proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instru-
mento ou equipamento que produza, reproduza ou amplifi -
que o som, no período noturno, de modo que crie distúrbio 
sonoro através do limite real da propriedade ou dentro de 
uma zona sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir 
destacados: 

Lei Complementar nº 025/2024

Art. 21. Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 22. A emissão de som ou ruído por veículos 
automotores, aeroplanos, e veículos produzidos 
no interior dos ambientes de trabalho, obede-
cerão às normas expedidas, respectivamente, 
pelo Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN, e pelos órgãos competentes do Ministé-
rio da Aeronáutica e Ministério do Trabalho.

 No que se refere a multa, previsto no art. 71, do 
Decreto Federal nº 6.514/08, o valor da Multa no valor mí-
nimo correspondente de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e correção da irregu-
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laridade. Nota-se que, a legislação é clara no sentido de 
aplicação de multa quando houver realização de atividade 
utilizadora de recursos ambientais em desacordo com a Le-
gislação Ambiental.

 No caso em comento, o autuado cometeu crime am-
biental ao utilizar equipamento sonoro em volume acima do 
permitido, ultrapassando os limites permitidos pela Legisla-
ção Ambiental, não havendo dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico nº 3079/2019, às fl s. 06.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade fora dos pa-
drões permitidos por lei, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto à apreensão do equipamento sonoro cuja 
tipifi cação encontra respaldo no art. 3º, IV, bem como no art. 
101, I. Vejamos: 

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração.

[...]

Art. 101.  Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de polí-
cia, poderá adotar as seguintes medidas admi-
nistrativas:

I - apreensão;

[...]

 Ao confi rmar a materialidade e a autoria da infra-
ção por esta autoridade julgadora com base no contexto fá-
tico amparado pelo Decreto 6.514/08, pressupõe-se a apli-
cação imediata de pena ao julgar o feito administrativo.

 Nesse ínterim, vejamos o que dispõe a mesma le-
gislação acerca da pena de perdimento de bens:

Art. 134.  Após decisão que confi rme o auto de 
infração, os bens e animais apreendidos que 
ainda não tenham sido objeto da destinação 
prevista no art. 107, não mais retornarão ao 
infrator, devendo ser destinados da seguinte 
forma:

[...]

IV - os instrumentos utilizados na prática da in-
fração poderão ser destruídos, utilizados pela 
administração quando houver necessidade, 
doados ou vendidos, garantida a sua descarac-
terização, neste último caso, por meio da reci-
clagem quando o instrumento puder ser utiliza-
do na prática de novas infrações;

 Desta feita, mantenho a sanção aplicada pelos fi s-
cais ambientais e ao não contemplar a possibilidade de de-
volução do equipamento sonoro ao infrator com fulcro no 
art. 134, IV, da referida legislação, aplico a pena de perdi-
mento do bem, objeto da autuação ambiental com o fi to de 
prevenir a ocorrência de novas infrações.

 Nesse interregno, nada impede que a SEMMA per-
maneça na guarda dos bens apreendidos após julgamento 
com base no art. 105 do Decreto nº 6.514/08, até o gestor 
ambiental adotar um posicionamento fi nal quanto à desti-
nação, como doação ou destruição do equipamento, visto 
que a responsabilidade pela guarda é do órgão fi scaliza-
dor.

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de 
R$ 500,00 (quinhentos reais), pelo cometimento de infra-
ção ambiental ao realizar a instalação de equipamentos de 
som amplifi cado no veículo Honda Civic, cor prata, placa JXT 
7047; 
 b) MANTENHO a SANÇÃO DE APREENSÃO com sua 
consequente PERDA E DESTRUIÇÃO, com base no Art. 134.  
IV do Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso o autuado venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso o Autuado não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e em ato contínuo proceda-se a re-
messa da referida decisão à Secretaria Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação 
para inscrição do débito em dívida ativa, após retornem os 
autos à SEMMA, para continuidade quanto aos trâmites pro-
cessuais administrativos.

 Publique-se, notifi que-se por AR o autuado e de-
mais providências. 
                       
 Boa Vista/RR, 22 de julho de 2025.

Francisco das Chagas Cabral de Souza Junior
Autoridade Julgadora de 1ª Instância

Portaria 006/2023-GAB/SEMMA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

 Processo nº 28247/2019
 Autuado: YURI CRISTHIAN DE ALMEIDA BARROS
 

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 - E, devidamente preenchido pelos inspetores am-
bientais do Município, com incurso no art. 3º, caput, II e IV e 
art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 

 O autuado foi multado, no valor de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico 
n° 3080/2019, o qual constatou a instalação de equipamen-
tos de som amplifi cado no veículo Montana, cor vermelha, 
ano 2011, placa NAP-6456.  A infração ocorreu na Praça do 
Paraviana, Bairro Paraviana, Boa Vista - RR.

 Foi apreendido todo o equipamento de som ampli-
fi cado no veículo Montana, cor vermelha, ano 2011, placa 
NAP-6456, conforme Termo de Apreensão nº 001938 - E.

 Autuado no dia 13 de outubro de 2019, às 02h37min., 
o mesmo NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA.

 Sem apresentação de alegações fi nais.

 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II - FUNDAMENTAÇÃO

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência para averiguar 
possíveis práticas de ocorrências de poluição sonora.

 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro incurso no art. 3º, 
caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração; 

[...]

Art. 71.  Alterar ou promover a conversão de 
qualquer item em veículos ou motores novos ou 
usados que provoque alterações nos limites e 
exigências ambientais previstas na legislação:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e corre-
ção da irregularidade.

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 

medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto Federal nº 6.514/08, prevê em que 
hipóteses haverá a possibilidade de aplicação dessa san-
ção, como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a 
aplicação de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos re-
ais), posto que houve violação dos preceitos legais ambien-
tais, ao promover poluição sonora.

 Conforme a Lei Complementar nº 025/2024, fi ca 
proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instru-
mento ou equipamento que produza, reproduza ou amplifi -
que o som, no período noturno, de modo que crie distúrbio 
sonoro através do limite real da propriedade ou dentro de 
uma zona sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir 
destacados: 

Lei Complementar nº 025/2024

Art. 21. Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 22. A emissão de som ou ruído por veículos 
automotores, aeroplanos, e veículos produzidos 
no interior dos ambientes de trabalho, obede-
cerão às normas expedidas, respectivamente, 
pelo Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN, e pelos órgãos competentes do Ministé-
rio da Aeronáutica e Ministério do Trabalho.

 No que se refere a multa, previsto no art. 71, do 
Decreto Federal nº 6.514/08, o valor da Multa no valor mí-
nimo correspondente de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e correção da irregu-
laridade. Nota-se que, a legislação é clara no sentido de 
aplicação de multa quando houver realização de atividade 
utilizadora de recursos ambientais em desacordo com a Le-
gislação Ambiental.

 No caso em comento, o autuado cometeu crime am-
biental ao utilizar equipamento sonoro em volume acima do 
permitido, ultrapassando os limites permitidos pela Legisla-
ção Ambiental, não havendo dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico nº 3080/2019, às fl s. 06/07.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade fora dos pa-
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drões permitidos por lei, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto à apreensão do equipamento sonoro cuja 
tipifi cação encontra respaldo no art. 3º, IV, bem como no art. 
101, I. Vejamos: 

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração.

[...]

Art. 101.  Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de polí-
cia, poderá adotar as seguintes medidas admi-
nistrativas:

I - apreensão;

[...]

 Ao confi rmar a materialidade e a autoria da infra-
ção por esta autoridade julgadora com base no contexto fá-
tico amparado pelo Decreto 6.514/08, pressupõe-se a apli-
cação imediata de pena ao julgar o feito administrativo.

 Nesse ínterim, vejamos o que dispõe a mesma le-
gislação acerca da pena de perdimento de bens:

Art. 134.  Após decisão que confi rme o auto de 
infração, os bens e animais apreendidos que 
ainda não tenham sido objeto da destinação 
prevista no art. 107, não mais retornarão ao 
infrator, devendo ser destinados da seguinte 
forma:

[...]

IV - os instrumentos utilizados na prática da in-
fração poderão ser destruídos, utilizados pela 
administração quando houver necessidade, 
doados ou vendidos, garantida a sua descarac-
terização, neste último caso, por meio da reci-
clagem quando o instrumento puder ser utiliza-
do na prática de novas infrações;

 Desta feita, mantenho a sanção aplicada pelos fi s-
cais ambientais e ao não contemplar a possibilidade de de-
volução do equipamento sonoro ao infrator com fulcro no 
art. 134, IV, da referida legislação, aplico a pena de perdi-
mento do bem, objeto da autuação ambiental com o fi to de 
prevenir a ocorrência de novas infrações.

 Nesse interregno, nada impede que a SEMMA per-
maneça na guarda dos bens apreendidos após julgamento 
com base no art. 105 do Decreto nº 6.514/08, até o gestor 
ambiental adotar um posicionamento fi nal quanto à desti-
nação, como doação ou destruição do equipamento, visto 
que a responsabilidade pela guarda é do órgão fi scaliza-
dor.

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-

crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de R$ 
500,00 (quinhentos reais), pelo cometimento de infração 
ambiental ao realizar a instalação de equipamentos de som 
amplifi cado no veículo Montana, cor vermelha, ano 2011, 
placa NAP-6456; 
 b) MANTENHO a SANÇÃO DE APREENSÃO com sua 
consequente PERDA E DESTRUIÇÃO, com base no Art. 134.  
IV do Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso o autuado venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso o Autuado não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e em ato contínuo proceda-se a re-
messa da referida decisão à Secretaria Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação 
para inscrição do débito em dívida ativa, após retornem os 
autos à SEMMA, para continuidade quanto aos trâmites pro-
cessuais administrativos.

 Publique-se, notifi que-se por AR o autuado e de-
mais providências. 
                       
 Boa Vista/RR, 23 de julho de 2025.

Francisco das Chagas Cabral de Souza Junior
Autoridade Julgadora de 1ª Instância

Portaria 006/2023-GAB/SEMMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES 

 Processo nº 28255/2019
 Autuado: BRENO LIMA DA SILVA

DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

 I - RELATÓRIO

 - E, devidamente preenchido pelos inspetores am-
bientais do Município, com incurso no art. 3º, caput, II e IV e 
art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 

 O autuado foi multado, no valor de R$ 500,00 (qui-
nhentos reais), de acordo com o AI supra e o Parecer Técnico 
n° 3078/2019, o qual constatou a instalação de equipamen-
tos de som amplifi cado no veículo Chevrolet Celta, cor prata, 
ano 2005, placa JXO 9658.  A infração ocorreu na Praça do 
Paraviana, Bairro Paraviana, Boa Vista - RR.

 Foi apreendido todo o equipamento de som ampli-
fi cado no veículo Chevrolet Celta, cor prata, ano 2005, placa 
JXO 9658, conforme Termo de Apreensão nº 001936 - E.

 Autuado no dia 13 de outubro de 2019, às 01h39min., 
o mesmo NÃO APRESENTOU DEFESA ADMINISTRATIVA.
 
 Sem apresentação de alegações fi nais.
 
 Feito remetido a julgamento.

 É o breve relatório.

 II - FUNDAMENTAÇÃO

 Conforme se observa nos autos, o procedimento de 
fi scalização se iniciou mediante diligência para averiguar 
possíveis práticas de ocorrências de poluição sonora.
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 Assim, a tipifi cação da infração ambiental feita pe-
los fi scais ambientais se deu com fulcro incurso no art. 3º, 
caput, II e IV e art. 71, caput, do Decreto Federal 6514/08. 
Vejamos:

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

II - multa simples;

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração; 

[...]

Art. 71.  Alterar ou promover a conversão de 
qualquer item em veículos ou motores novos ou 
usados que provoque alterações nos limites e 
exigências ambientais previstas na legislação:

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e corre-
ção da irregularidade.

 Inicialmente, cumpre esclarecer que a Infração é a 
prática de determinada conduta, que tem como consequên-
cia a aplicação de advertência, multa simples, multa diária, 
apreensão, destruição, suspensão, embargo, enfi m, aque-
las estabelecidas no art. 3º do Decreto Federal nº 6.514/08.

 Como se depreende do art. 8º do referido Decreto, 
“a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, 
quilograma, metro de carvão-mdc, estéreo, metro quadra-
do, dúzia, estipe, cento, milheiros ou outra medida perti-
nente, de acordo com o objeto jurídico lesado”, podendo 
o órgão ou entidade ambiental especifi car a unidade de 
medida aplicável para cada espécie de recurso ambiental 
objeto da infração.  

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 8º A multa terá por base a unidade, hecta-
re, metro cúbico, quilograma, metro de carvão-
-mdc, estéreo, metro quadrado, dúzia, estipe, 
cento, milheiros ou outra medida pertinente, de 
acordo com o objeto jurídico lesado.

 Assim, o Decreto Federal nº 6.514/08, prevê em que 
hipóteses haverá a possibilidade de aplicação dessa san-
ção, como é o presente caso, sendo a medida imperiosa a 
aplicação de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos re-
ais), posto que houve violação dos preceitos legais ambien-
tais, ao promover poluição sonora.

 Conforme a Lei Complementar nº 025/2024, fi ca 
proibida a utilização ou funcionamento de qualquer instru-
mento ou equipamento que produza, reproduza ou amplifi -
que o som, no período noturno, de modo que crie distúrbio 
sonoro através do limite real da propriedade ou dentro de 
uma zona sensível a ruídos, conforme seus artigos a seguir 
destacados: 

Lei Complementar nº 025/2024

Art. 21. Fica proibida a utilização ou funcio-
namento de qualquer instrumento ou equipa-
mento que produza, reproduza ou amplifi que o 
som, no período noturno, de modo que crie dis-
túrbio sonoro através do limite real da proprie-
dade ou dentro de uma zona sensível à ruídos.

Art. 22. A emissão de som ou ruído por veículos 
automotores, aeroplanos, e veículos produzidos 
no interior dos ambientes de trabalho, obede-
cerão às normas expedidas, respectivamente, 
pelo Conselho Nacional de Trânsito - CON-
TRAN, e pelos órgãos competentes do Ministé-
rio da Aeronáutica e Ministério do Trabalho.

 No que se refere a multa, previsto no art. 71, do 
Decreto Federal nº 6.514/08, o valor da Multa no valor mí-
nimo correspondente de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), por veículo, e correção da irregu-
laridade. Nota-se que, a legislação é clara no sentido de 
aplicação de multa quando houver realização de atividade 
utilizadora de recursos ambientais em desacordo com a Le-
gislação Ambiental.

 No caso em comento, o autuado cometeu crime am-
biental ao utilizar equipamento sonoro em volume acima do 
permitido, ultrapassando os limites permitidos pela Legisla-
ção Ambiental, não havendo dúvidas quanto à materialida-
de e autoria dos fatos, conforme se depreende no Parecer 
Técnico nº 3078/2019, às fl s. 06/07.

 Neste contexto, o dano ambiental reclama respon-
sabilização pela qual não há que se perquirir. Assim, ante a 
caracterização do dano causado pelo agente, inevitável que 
se lhe imponha a reparação por este dano, exatamente com 
fulcro no art. 225 da Constituição Federal ao consignar no 
parágrafo terceiro do aludido dispositivo, de modo expres-
so, a responsabilidade administrativa pelo dano ambiental, 
assim como impõe a sua reparação:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

[...]

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infrato-
res, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

 Portanto, mantenho o valor da multa fi xada, so-
pesando que houve realização de atividade fora dos pa-
drões permitidos por lei, causando consequências danosas 
para o meio ambiente (art.4º, inciso I, do Decreto Federal 
6.514/08).

Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto 
de infração, indicará as sanções estabeleci-
das neste Decreto, observando: (Redação dada 
pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os mo-
tivos da infração e suas consequências para a 
saúde pública e para o meio ambiente.

 Quanto à apreensão do equipamento sonoro cuja 
tipifi cação encontra respaldo no art. 3º, IV, bem como no art. 
101, I. Vejamos: 

Decreto Federal nº 6.514/08

Art. 3o  As infrações administrativas são puni-
das com as seguintes sanções:

[...]

IV - apreensão dos animais, produtos e sub-
produtos da fauna e fl ora e demais produtos e 
subprodutos objeto da infração, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual-
quer natureza utilizados na infração.

[...]

Art. 101.  Constatada a infração ambiental, o 
agente autuante, no uso do seu poder de polí-
cia, poderá adotar as seguintes medidas admi-
nistrativas:

I - apreensão;

[...]

 Ao confi rmar a materialidade e a autoria da infra-
ção por esta autoridade julgadora com base no contexto fá-



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - Nº 6409                      13 de Agosto de 2025
69

tico amparado pelo Decreto 6.514/08, pressupõe-se a apli-
cação imediata de pena ao julgar o feito administrativo.

 Nesse ínterim, vejamos o que dispõe a mesma le-
gislação acerca da pena de perdimento de bens:

Art. 134.  Após decisão que confi rme o auto de 
infração, os bens e animais apreendidos que 
ainda não tenham sido objeto da destinação 
prevista no art. 107, não mais retornarão ao 
infrator, devendo ser destinados da seguinte 
forma:

[...]

IV - os instrumentos utilizados na prática da in-
fração poderão ser destruídos, utilizados pela 
administração quando houver necessidade, 
doados ou vendidos, garantida a sua descarac-
terização, neste último caso, por meio da reci-
clagem quando o instrumento puder ser utiliza-
do na prática de novas infrações;

 
 Desta feita, mantenho a sanção aplicada pelos fi s-
cais ambientais e ao não contemplar a possibilidade de de-
volução do equipamento sonoro ao infrator com fulcro no 
art. 134, IV, da referida legislação, aplico a pena de perdi-
mento do bem, objeto da autuação ambiental com o fi to de 
prevenir a ocorrência de novas infrações.

 Nesse interregno, nada impede que a SEMMA per-
maneça na guarda dos bens apreendidos após julgamento 
com base no art. 105 do Decreto nº 6.514/08, até o gestor 
ambiental adotar um posicionamento fi nal quanto à desti-
nação, como doação ou destruição do equipamento, visto 
que a responsabilidade pela guarda é do órgão fi scaliza-
dor.

 III- CONCLUSÃO

 Diante do exposto, ao verifi car que o auto de infra-
ção reveste-se das formalidades a ele inerente, com a des-
crição objetiva e clara da infração e, a aplicação de multa 
em consonância com os consectários legais. 

 a) MANTENHO a SANÇÃO DE MULTA no valor de R$ 
500,00 (quinhentos reais), pelo cometimento de infração 
ambiental ao realizar a instalação de equipamentos de som 
amplifi cado no veículo Chevrolet Celta, cor prata, ano 2005, 
placa JXO 9658; 
 b) MANTENHO a SANÇÃO DE APREENSÃO com sua 
consequente PERDA E DESTRUIÇÃO, com base no Art. 134.  
IV do Decreto nº 6.514/08;
 c) Caso a multa seja paga no prazo de 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento desta decisão, contará com o 
DESCONTO de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da 
penalidade, com base no parágrafo único do art. 126, do 
Decreto Federal nº 6.514/08;
 d) Da Decisão de Primeira Instância caberá RECUR-
SO à autoridade julgadora de Segunda Instância, no prazo 
de 20 (vinte) dias (art. 127 do Decreto nº 6.514/2008);
 e) Caso o autuado venha a cometer nova infração 
ambiental, afastar-se-á a PRIMARIEDADE e, via de consequ-
ência, será caracterizada a sua REINCIDÊNCIA, que seguirá 
os trâmites dispostos no art. 11 e seus incisos e parágrafos 
do Decreto Federal nº 6.514/08;
 f) Caso o Autuado não cumpra a Decisão de 1ª Ins-
tância ou não apresente recurso no prazo legal, certifi que-
-se o TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO da Decisão 
de Primeira Instância e em ato contínuo proceda-se a re-
messa da referida decisão à Secretaria Municipal de Plane-
jamento, Orçamento, Finanças e Tecnologia da Informação 
para inscrição do débito em dívida ativa, após retornem os 
autos à SEMMA, para continuidade quanto aos trâmites pro-
cessuais administrativos.

 Publique-se, notifi que-se por AR o autuado e de-
mais providências. 
                       
 Boa Vista/RR, 23 de julho de 2025.

Francisco das Chagas Cabral de Souza Junior
Autoridade Julgadora de 1ª Instância

Portaria 006/2023-GAB/SEMMA

SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA

SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

 Processo nº: 16.527/2022/SEMUC
 Espécie: TERCEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO 
nº 644 / 2022 / SEMUC
 Objeto: Prorrogar o prazo de vigência do contrato 
nº 644/2022/SEMUC, até 14 de setembro de 2026 a partir 
de 14 de setembro de 2025.
 Unidade Orçamentária: 0214.1401, Funcional Pro-
gramática: 04 131 0065 2.233, Categoria Eco-nômica: 
3.3.90.39.00 - Fonte de Recursos: Próprio.
 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BOA VISTA
 INTERVENIENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE COMU-
NICAÇÃO
 CONTRATADA: FORBRAS RORAIMA LTDA EPP 
 Data de Assinatura: 06 de agosto de 2025

SECRETARIA MUNICIPAL DE                          
SEGURANÇA E ORDEM PÚBLICA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA E ORDEM PÚBLICA

GABINETE

PORTARIA N.º 58/2025/SMSOP/GAB/CG

 O Secretário Municipal de Segurança e Ordem Pú-
blica, no uso de suas atribui-ções legais, passa a dar publici-
dade ao exposto na Decisão, anexa integralmente aos autos 
da SINDICÂNCIA DISCIPLINAR ACUSATÓRIA N.º 024/2024/
CORREGEDORIA/SMST/VOL. I, motivado pelo MEMO N.º 
20625/SMST/CGGCM/2024 e seus anexos, RESOLVE:

 1. Destituir a Comissão da Sindicância Disciplinar 
Acusatória, instaurado pela portaria n.º 056/2024-CORRE-
GEDORIA/SMST, publicada no DOM n.º 6126 de 14 de junho 
de 2024;

 2. Acolher o parecer do Corregedor de Segurança, 
tendo em vista existir a confi guração do dispositivo condito 
no Art. 22, inciso VII, do Decreto n.º 176/E, pois não há pro-
vas que pos-sibilitem a sanção da servidora C.M.S., matrí-
cula n.º 846649;

 3. Com base nos princípios da razoabilidade e pro-
porcionali-dade, determinar o ARQUIVAMENTO desta Sin-
dicância Dis-ciplinar Acusatória em obediência ao Art. 48, 
da Lei Munici-pal n.º 1.007/2007.

 4. Determinar à Chefi a de Gabinete que:
 
 a) Remeta via digitalizada dos autos à Corregedoria 
para fi ns de arquivamento;
 b) Remeta via digitalizada do Processo à Secretaria 
Munici-pal de Administração e Gestão de Pessoas – SMAG.

 Publique-se,
 Registre-se,
 Cumpra-se.                           

 Boa Vista – RR, 11 de agosto de 2025.

Cláudio Galvão dos Santos
Secretário Municipal de Segurança 

e Ordem Pública – SMSOP

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA E ORDEM PÚBLICA

GABINETE

PORTARIA N.º 59/2025/SMSOP/GAB/CG

 O Secretário Municipal de Segurança e Ordem Pú-
blica, no uso de suas atribui-ções legais, passa a dar pu-
blicidade ao exposto na Decisão, anexa integralmente aos 
autos da SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA DISCIPLINAR N.º 
003/2024/CORREGEDORIA/SMST/VOL. I, motivado pelo 
MEMO N.º 1733-SMST/CGGCM/DIG/2024 e seus anexos, RE-
SOLVE:
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 1. Acolher o parecer do Corregedor de Segurança, 
tendo em vista não existir transgressão disciplinar por parte 
da Guarda Civil Municipal C.M.S., matrícula n.º 846649;
 
 2. Diante do prejuízo patrimonial causado ao erário 
que seja feito o ressarcimento do valor correspondente às 
3 (três) munições institucionais utilizadas, indevidamente, 
em trei-namento, conforme o Art. 15 da Diretriz 002/2017/
SGCM e Art. 45, da Lei complementar 003/2012;
 
 3. Após a efetiva reposição do valor correspon-
dente às muni-ções, destituir a Comissão da Sindicância 
Administrativa Disciplinar, instaurado pela portaria n.º 
006/2024-CORREGEDORIA/SMST, datada de 16 de janeiro 
de 2024, publicada no DOM n.º 6028 de 18 de janeiro de 
2024, e de-terminar o ARQUIVAMENTO, desta Sindicância 
Administra-tiva Disciplinar, com espeque no Art. 48 da Lei 
n.º 1.007/2007.
 
 4. Determinar à Chefi a de Gabinete que:

 a) Encaminhe a presente Sindicância Administrativa 
Disci-plinar para o Comando Geral da Guarda Civil Munici-
pal, para ciência da servidora, e que a mesma proceda com 
a efetivação do ressarcimento das munições;
 b) Remeta uma via digitalizada dos autos à Corre-
gedoria para fi ns de arquivamento;
 c) Remeta a via digitalizada dos autos à Secretaria 
Munici-pal de Administração e Gestão de Pessoas – SMAG.

 Publique-se,
 Registre-se,
 Cumpra-se.                           

 Boa Vista – RR, 11 de agosto de 2025.

Cláudio Galvão dos Santos
Secretário Municipal de Segurança 

e Ordem Pública – SMSOP

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA E ORDEM PÚBLICA

GERÊNCIA DE PROCESSOS

SÍNTESE DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS Nº 306-SMSOP/SAD/GAPP/2025

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90027/2025

 O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SEGURANÇA E ORDEM 
PÚBLICA de Boa Vista - RR, em cumprimento ao disposto na 
Lei nº 14.133/2021, torna público o preço registrado no Pre-
gão supracitado, oriundo do Processo nº 024669/2024, cujo 
objeto é AQUISIÇÃO DE VEÍCULO AÉREO NÃO TRIPULADO 
(DRONE), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SEGURANÇA E ORDEM PÚBLICA – SMSOP E 
DEMAIS PARTICIPANTES. A empresa TMESP ROCHA SERVI-
COS E TECNOLOGIA, Rua: NSRA DO SOCOR-RO, 468, SO-
CORRO - SÃO PAULO – SP, CEP: 04.764-020, inscrita no CNPJ 
sob o nº 46.208.429/0001-70, classifi cada por ter apresen-
tado menor preço nos ITENS I e III, com os seguintes valores 
unitários: Item I - R$37.900,00 e Item III - R$9.800, válidos 
por um período de 12 (doze) meses.

 Boa Vista-RR, conforme boa vista.

Ass. digital
Cláudio Galvão dos Santos

Secretário Municipal de Segurança e Ordem Pública-SMSOP

EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO             
URBANO E HABITACIONAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL

PRESIDÊNCIA

PORTARIA/PRESI/Nº 191/2025

 O Diretor Presidente da Empresa de Desenvolvi-
mento Urbano e Habitacional – EMHUR, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Inciso XI do Art. 17 da Lei 1351/11;

 R E S O L V E:

 ART. 1º Fica nomeada LARISSE FREITAS TAJUJÁ, ma-
trícula 483, para responder interinamente pelo Cargo em 
Comissão de Diretora da Empre-sa de Desenvolvimento Ur-
bano e Habitacional – EMHUR, no período de 11 à 15/8/25.

 ART. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura.

 Dê-se ciência, publique-se, cumpra-se.
 
 Boa Vista-RR, 11 de agosto de 2025.

(assinado eletronicamente)
Flavio Grangeiro de Souza
Diretor Presidente/EMHUR

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL

PRESIDÊNCIA

PORTARIA/PRESI/Nº 192/2025

 O Diretor Presidente da Empresa de Desenvolvi-
mento Urbano e Habitacional – EMHUR, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Inciso XI do Art. 17 da Lei 1351/11;

 R E S O L V E:

 ART. 1º Comunicar o afastamento ocorrido no perí-
odo abaixo descrito dos empregados públicos da Empresa 
de Desenvolvimento Urbano e Habita-cional – EMHUR, com 
ônus para esta Empresa, conforme anexo único, parte inte-
grante e inseparável desta Portaria.

 ART. 2º Esta Portaria tem efeito retroativo a 4 de 
agosto de 2025. 

 Dê-se ciência, publique-se, cumpra-se.

 Boa Vista-RR, 11 de agosto de 2025.

(assinado eletronicamente)
Flavio Grangeiro De Souza
Diretor Presidente/EMHUR

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL

PRESIDÊNCIA

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA/PRESI Nº 192/2025

Nome do Empregado Cargo Destino Objetivo Período Dias Valor 
Diária

Valor 
Bruto

Jamylle Laranjeira Menezes Capelo Fiscal Fundiária Fortaleza/CE Congresso Nacional de Bombeiros 
Militares (CONABOM 2025) 4 à 9/8/25 5 ½ 681,20 3.746,60

Shirle Pereira Costa Assessora Técnica Vitória/ES
Curso de RH Total – 3ª Semana Nacional 
para servidores das áreas de RH e DP da 
Adminsitração Pública

3 à 8/8/25 5 ½ 681,20 3.746,60

Dennis dos Santos Nunes Fiscal Fundiário Foz do Iguaçu/
PR

2º REUB WEEK – O maior evento de 
imersão em REURB do Brasil

10 à 
15/8/25 5 ½ 681,20 3.746,60

Elka Raquel Neponuceno dos Santos Diretora Foz do Iguaçu/
PR

2º REUB WEEK – O maior evento de 
imersão em REURB do Brasil

10 à 
15/8/25 5 ½ 800,80 4.404,40

Luana Andriely da Silva Gerente Foz do Iguaçu/
PR

2º REUB WEEK – O maior evento de 
imersão em REURB do Brasil

10 à 
15/8/25 5 ½ 681,20 3.746,60

Wilker Vieira da Costa Diretor Executivo Foz do Iguaçu/
PR

2º REUB WEEK – O maior evento de 
imersão em REURB do Brasil

10 à 
15/8/25 5 ½ 800,80 4.404,40
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FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO,       
ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA

DIRETORIA DE CULTURA

PORTARIA/PRESI Nº 0355/2025

 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:

 Art. 1º - Destituir a ex-servidora Jéssica Bruna de 
Oliveira da Silva – Assessor Especial II e designar o servidor 
Daniel Amaral Santos da Silva, Assessor Especial II, para 
fi scalizar a eventual contratação de empresa especializada 
na prestação de serviço de locação de Trio Elétrico – tipo II, 
para atender as necessidades da Fundação de Educação, 
Turismo, Esporte e Cultura - FETEC, conforme Processo nº 
001834/2025.

 Art. 2º - Esta portaria possui efeitos retroativos a 08 
de agosto de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
11 de agosto de 2025.

(assinado eletronicamente)
José Diego da Silva
Presidente da FETEC

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA

FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA
DIRETORIA DE CULTURA

PORTARIA/PRESI Nº 0356/2025

 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:

 Art. 1º - Destituir a ex-servidora Jéssica Bruna de 
Oliveira da Silva – Assessor Especial II e designar o servidor 
Daniel Amaral Santos da Silva, Assessor Especial II, para 
fi scalizar a eventual contratação de empresa especializada 
na prestação de serviço de locação de Trio Elétrico – tipo I, 
para atender as necessidades da Fundação de Educação, 
Turismo, Esporte e Cultura - FETEC, conforme Processo nº 
002171/2025.

 Art. 2º - Esta portaria possui efeitos retroativos a 08 
de agosto de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
11 de agosto de 2025.
 

(assinado eletronicamente)
José Diego da Silva
Presidente da FETEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA

DIRETORIA DE CULTURA

PORTARIA/PRESI Nº 0357/2025

 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:

 Art. 1º - Destituir a ex-servidora Jéssica Bruna de 

Oliveira da Silva – Assessor Especial II e designar a servido-
ra Kelly Petronilia Costa dos Santos, Gerente, para fi scalizar 
a contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de agenciamento de hospedagens, para atender as 
necessidades da Fundação de Educação, Turismo, Esporte e 
Cultura - FETEC, conforme Processo nº 014718/2025.

 Art. 2º - Esta portaria possui efeitos retroativos a 08 
de agosto de 2025, revogadas as disposições em contrário.
 
 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.
 
 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
11 de agosto de 2025.
 

(assinado eletronicamente)
José Diego da Silva
Presidente da FETEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA

DIRETORIA DE CULTURA

PORTARIA/PRESI Nº 0358/2025

 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:

 Art. 1º - Destituir a ex-servidora Jéssica Bruna de 
Oliveira da Silva – Assessor Especial II e designar a servi-
dora Hilmara Nóbrega do Carmo, Gerente, para fi scalizar 
a contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de agenciamento de hospedagens, para atender as 
necessidades da Fundação de Educação, Turismo, Esporte e 
Cultura - FETEC, conforme Processo nº 014719/2025.

 Art. 2º - Esta portaria possui efeitos retroativos a 08 
de agosto de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
11 de agosto de 2025.
 

(assinado eletronicamente)
José Diego da Silva
Presidente da FETEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA

DIRETORIA DE CULTURA

PORTARIA/PRESI Nº 0359/2025

 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:

 Art. 1º - Destituir a ex-servidora Jéssica Bruna de 
Oliveira da Silva – Assessor Especial II e designar a servi-
dora Kelly Petronilia Costa dos Santos, Gerente, para fi sca-
lizar a contratação de empresa especializada na prestação 
de serviços de locação de octanorm stand, para atender as 
necessidades da Fundação de Educação, Turismo, Esporte e 
Cultura - FETEC, conforme Processo nº 014787/2025.

 Art. 2º - Esta portaria possui efeitos retroativos a 08 
de agosto de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
11 de agosto de 2025.
 

(assinado eletronicamente)
José Diego da Silva
Presidente da FETEC
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA

DIRETORIA DE CULTURA

PORTARIA/PRESI Nº 0360/2025

 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:

 Art. 1º - Destituir a ex-servidora Jéssica Bruna de 
Oliveira da Silva – Assessor Especial II e designar a servido-
ra Kelly Petronilia Costa dos Santos, Gerente, para fi scalizar 
a contratação de Espetáculo Musical “Rita Lee uma autobio-
grafi a musical”, que fará parte da programação do evento 
FESTIVAL MORMAÇO CULTURAL 2025, conforme Processo nº 
020558/2025. 

 Art. 2º - Esta portaria possui efeitos retroativos a 08 
de agosto de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
11 de agosto de 2025.
 

(assinado eletronicamente)
José Diego da Silva
Presidente da FETEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA

DIRETORIA DE CULTURA

PORTARIA/PRESI Nº 0361/2025

 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:

 Art. 1º - Destituir a ex-servidora Jéssica Bruna de 
Oliveira da Silva – Assessor Especial II e designar a servido-
ra Kelly Petronilia Costa dos Santos, Gerente, para fi scalizar 
a contratação de Atração Nacional Luccas Toon – Luccas e Gi 
em um Mundo de Magia e Fantasia, que fará parte da pro-
gramação do evento FESTIVAL MORMAÇO CULTURAL 2025, 
conforme Processo nº 018766/2025.

 Art. 2º - Esta portaria possui efeitos retroativos a 08 
de agosto de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
11 de agosto de 2025.

(assinado eletronicamente)
José Diego da Silva
Presidente da FETEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA

DIRETORIA DE CULTURA

PORTARIA/PRESI Nº 0362/2025

 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:

 Art. 1º - Destituir a ex-servidora Jéssica Bruna de 
Oliveira da Silva – Assessor Especial II e designar a servi-
dora Adriane Leite da Silva, Assessor Especial II, para fi s-
calizar a contratação de Atração Nacional Matuê, que fará 
parte da programação do evento FESTIVAL MORMAÇO CUL-
TURAL 2025, conforme Processo nº 018431/2025.

 Art. 2º - Esta portaria possui efeitos retroativos a 08 
de agosto de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
11 de agosto de 2025.

(assinado eletronicamente)
José Diego da Silva
Presidente da FETEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA

DIRETORIA DE CULTURA

PORTARIA/PRESI Nº 0363/2025

 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:

 Art. 1º - Destituir a ex-servidora Jéssica Bruna de 
Oliveira da Silva – Assessor Especial II e designar a servi-
dora Adriane Leite da Silva, Assessor Especial II, para fi s-
calizar a contratação de Atração Nacional Jetlag, que fará 
parte da programação do evento FESTIVAL MORMAÇO CUL-
TURAL 2025, conforme Processo nº 022344/2025.

 Art. 2º - Esta portaria possui efeitos retroativos a 08 
de agosto de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
11 de agosto de 2025.
 

(assinado eletronicamente)
José Diego da Silva
Presidente da FETEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA

DIRETORIA DE CULTURA

PORTARIA/PRESI Nº 0364/2025

 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:

 Art. 1º - Destituir a ex-servidora Jéssica Bruna de 
Oliveira da Silva – Assessor Especial II e designar a servi-
dora Kelly Petronilia Costa dos Santos, Gerente, para fi s-
calizar a contratação de Atração Nacional MC Livinho, que 
fará parte da programação do evento FESTIVAL MORMAÇO 
CULTURAL 2025, conforme Processo nº 018386/2025.

 Art. 2º - Esta portaria possui efeitos retroativos a 08 
de agosto de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
11 de agosto de 2025.

(assinado eletronicamente)
José Diego da Silva
Presidente da FETEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA

DIRETORIA DE CULTURA

PORTARIA/PRESI Nº 0365/2025

 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:

 Art. 1º - Destituir a ex-servidora Jéssica Bruna de 
Oliveira da Silva – Assessor Especial II e designar a servi-
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dora Karoline Tosin Nunes, Assessor I, para fi scalizar a con-
tratação de bandas e/ou artistas, por intermédio do creden-
ciamento da música, para atender as demandas de eventos 
realizados e/ou apoiados pela Prefeitura Municipal de Boa 
Vista por intermédio desta Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura - FETEC, conforme Processo nº 030/2025.

 Art. 2º - Esta portaria possui efeitos retroativos a 08 
de agosto de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
11 de agosto de 2025.

(assinado eletronicamente)
José Diego da Silva
Presidente da FETEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA

DIRETORIA DE CULTURA

PORTARIA/PRESI Nº 0366/2025

 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:

 Art. 1º - Destituir a ex-servidora Jéssica Bruna de 
Oliveira da Silva e designar o servidor Daniel Amaral San-
tos da Silva, Assessor Especial II, para fi scalizar a contrata-
ção de empresa especializada em serviços de cenografi a, 
para atender as demandas de eventos desta Fundação de 
Educação, Turismo, Esporte e Cultura - FETEC, conforme Pro-
cesso nº 022569/2025.

 Art. 2º - Esta portaria possui efeitos retroativos a 08 
de agosto de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
11 de agosto de 2025.
 

(assinado eletronicamente)
José Diego da Silva
Presidente da FETEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA

DIRETORIA DE CULTURA

PORTARIA/PRESI Nº 0367/2025

 O Presidente da Fundação de Educação, Turismo, 
Esporte e Cultura de Boa Vista – FETEC, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Estatuto vigente,

 RESOLVE:

 Art. 1° – Nomear Jefferson Carvalho da Silva, para 
exercer o Cargo em Comissão de Assessor II, símbolo AS-10, 
desta Fundação de Educação, Turismo, Esporte e Cultura – 
FETEC.

 Art. 2º - Esta portaria possui efeitos retroativos a 01 
de agosto de 2025, revogadas as disposições em contrário.

 Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

 Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Vista – RR, 
12 de agosto de 2025.

(assinado eletronicamente)
José Diego da Silva
Presidente da FETEC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA

DIRETORIA EXECUTIVA E FINANCEIRA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

 1. PROCESSO: 002681/2024 – FETEC/SUADM
 2. ESPÉCIE E DATA: 2º Termo Aditivo de Prorrogação 
de Prazo de Vigência, referente ao contrato nº 001/2024, 
celebrado em 07.08.2025.
 3. CONTRATANTES: O Município de Boa Vista, atra-
vés da Fundação de Educação, Turismo, Esporte e Cultura de 
Boa Vista – FETEC e a empresa Leve Mobilidade Frotas LTDA.
 OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a 
prorrogação de prazo de vigência estabelecido na cláusula 
nona do contrato, por mais um período de 05 (cinco) meses, 
a contar de 07/08/2025, passando a ter seu termo fi nal o 
dia 07/01/2026, para prestação de serviços de locação de 
veículos, sem motorista, em caráter mensal.
 4. VALOR GLOBAL: O valor do presente aditivo im-
porta a quantia de R$ 247.550,00 (duzentos e quarenta e 
sete mil e quinhentos e cinqüenta reais), de acordo com os 
documentos que integram este Contrato.
 5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Projeto Ativida-
de – 04.122.0024.2072 – Funcionamento da FETEC, Fontes: 
1.899.0000, Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00, nos ter-
mos e justifi cativas constantes no processo administrativo 
002681/2024 – FETEC/SUADM.
 6. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Este contrato tem fun-
damento na Lei nº. 8.666/1993.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL     

C O M U N I C A D O

 PROCESSO N° 00000.0.017128/2025
 PREGAO ELETRÔNICO N° 90012/2025
 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZA-
DA NA PRESTAÇÃO DE SER-VIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS 
AUTOMOTORES, COM E SEM MOTORISTA, PA-RA ATENDI-
MENTO ÀS NECESSIDADES INSTITUCIONAIS DA FUNDAÇÃO 
DE EDU-CAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E CULTURA E BOA VIS-
TA– FETEC, conforme condi-ções estabelecidas no Termo de 
Referência e seus anexos. A Comissão Permanen-te de Lici-
tação da Fundação de Educação, Turismo, Esporte e Cultura 
de Boa Vista – FETEC, através do Pregoeiro designado pela 
Portaria/Presi n° 0111/2025, publi-cado no DOM n° 6327, 
de 09 de abril de 2025, torna público que o Pregão Eletrôni-
-co em epigrafe fi ca suspenso, por motivos constantes nos 
autos. 

 Boa Vista RR, 12 de agosto de 2025.

Paulo Ernesto Wanderley Zamberlan
Pregoeiro CPL/FETEC

ATOS DO PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 872/2025

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
39, do Regimento Interno.

 R E S O L V E:

 Art. 1º – Conceder 10 (dez) dias de férias ao servidor 
Alaôr Salazar Rocha, matrícula nº 1053, suspensas por meio 
da Portaria nº 194/2023, publicada no D.O.M. nº 5815, de 
01 de março de 2023, referente ao exercício 2023, a serem 
usufruídas no período de 06/08 a 15/08/2025.

 Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 05 de agosto de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista
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CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DO PRESIDENTE

PORTARIA Nº 873/2025

 O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
39, do Regimento Interno, de acordo com os artigos 183 a 
187, da Lei Complementar nº 003, de 02 de janeiro de 2012.
 
 R E S O L V E:

 Art. 1º – Conceder ao servidor Eder Gabriel Chaves 
Brandão – Diretor de Comissões, matrícula nº 16052, do car-
go comissionado desta Casa Legislativa, Licença para Tra-
tamento de Saúde, conforme Comunicado do Resultado do 
Exame Médico - Pericial.

 Art. 2º – A licença de que trata o art. 1º é com re-
muneração integral, e terá o prazo de 15 (quinze) dias, no 
período de 07.07.2025 a 21.07.2025.

 Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

 Boa Vista – RR, 8 de agosto de 2025.

Genilson Costa e Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista

Presidente:
Genilson Costa e Silva

Primeiro Vice-Presidente:
Júlio Cézar Medeiros Lima
Segundo Vice-Presidente:

Thiago Duarte Saraiva
Primeiro Secretário:

Maria Inês Maturano Lopes
Segundo Secretário:

Moacival Daniel Mangabeira
Terceiro Secretário:

Adnam Wadson De Lima

 Aderval da Rocha Ferreira Filho, Adjalma Gon-
çalves, Adnan Wadson de Lima, Aline Maria de Menezes 
Rezende Chagas, Anne Caroliny Dantas Pereira, Bárbara 
Ribeiro Falcão, Bruno Perez de Sales, Carla Demétrio Mar-
tins Matos Messias, Deyvid Everson Silva Carneiro, Genil-
son Costa e Silva, Gildevaldo da Luz Rocha, Ítalo Otávio 
Teixeira Pinto, Jeusivania Pereira Nunes, Júlio Cézar Me-
deiros Lima, Manoel Neves de Macedo, Marcelo de Maga-
lhães Nunes, Maria Inês Maturano Lopes, Moacival Da-
niel Mangabeira,  Roberto Conceição dos Sontos Franco, 
Thiago César Reis Pereira, Thiago Coelho Fogaça, Thiago 
Duarte Saraiva, Walkiria Ribeiro dos Reis.

Poder Legislativo
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